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Muitas peças de investigação e os materiais de ensino e aprendizagem que 
abordam questões relacionadas com a água fazem-no na perspectiva de 
engenharia ou da saúde. A abordagem da água na perspectiva económica é 
rara, particularmente na África Austral. Por isso, há muito que se espera um 
manual como este que complementa as abordagens típicas, e contribui para 
conhecimento da importância da água não só na vertente intelectual mas 
como uma área vital para a humanidade. 
Este manual é uma celebração da economia e governação dos recursos 
naturais, particularmente da água. Os nove capítulos e os exemplos 
empíricos de estudos na África Austral não esgotam o conhecimento sobre 
economia e governação de água, mas apresentam o conhecimento essencial 
necessário para uma abordagem socioeconómica da água de uma forma 
objetiva, clara, e concisa.  
Embora o material tenha sido escrito primeiramente para estudantes de 
mestrado na Faculdade de Agronomia e Engenharia Florestal da 
Universidade Eduardo Mondlane, ele pode ser muito útil para profissionais e 
fazedores de políticas que trabalham nas demais áreas relacionadas com 
recursos naturais, particularmente na área da água. Ademais, ainda que a 
água seja a comodidade abordada, o conhecimento apresentado pode ser 
utilizado para outros recursos naturais. 
Eu julgo que os autores podem estar seguros de que os estudantes, 
profissionais, fazedores de políticas, e ou outros cidadãos que tiverem a 
oportunidade de ler este manual estarão eternamente agradecidos pelo 
amplo conhecimento na áreas de economia e governação de recursos 
naturais que lhes será proporcionado como resultado do esforço dos autores. 
 
Prof. Doutor Eng. Emílio Tostão 
Director da Faculdade de Agronomia e Engenharia Florestal 
Universidade Eduardo Mondlane 
Maputo, 8 de Agosto de 2011 













Durante a última década, a procura de profissionais com conhecimentos e 
habilidades competentes na área de economia e governação de água para 
ajudar na concepção e implementação da gestão da água e de política 
adequadas têm vindo a aumentar fortemente na região leste e austral da 
África, bem como em outras partes do continente. A necessidade de ter em 
conta questões como eficiência, equidade e saúde ambiental na concepção e 
implementação de gestão integrada de Recursos Hídricos requer 
considerável reforço da capacidade regional existente nesta área, daí a 
importância do treinamento de novos profissionais para a melhoria da tomada 
de decisão sobre política e gestão de água.  
A falta de quadros qualificados na economia e gestão da água no continente 
Africano proporcionou uma forte motivação para o estabelecimento em 2009 
do Centro Internacional de Economia e Governação da Água em África 
(IWEGA), que visa preencher as lacunas de pesquisa e construção de 
capacidade na região para esta área crucial do conhecimento. 
IWEGA está baseado na Universidade Eduardo Mondlane em Maputo e é um 
centro de excelência reconhecido no continente e nos outros quadrantes do 
mundo. IWEGA é um membro da WaterNet e dos Centros de Excelência da 
NEPAD em Ciência e Tecnologia da Água. IWEGA é também um dos 
principais parceiros da cátedra de águas da UNESCO que faz pesquisa na 
Economia de Água e Assuntos hídricos transfronteiriços, baseada na 
Universidade Nacional de Austrália. 
Entre as prioridades da IWEGA está a formação para a pós graduação e não 
graduação (capacitações periódicas), sendo responsável desde 2010 por um 
curso completo em economia e governação da água no Mestrado regional da 
WaterNet em Gestão Integrada dos Recursos Hídricos (IWRM),  e desde 
2011 no Mestrado em Economia Agrária na UEM. 
Esta colecção de notas serve de base para apoiar os estudantes dos cursos 
acima mencionados e, alguns capítulos específicos, para a formação em 
seminário de não graduação que IWEGA organiza periodicamente na região. 
O presente documento não é um manual, mas uma simples coletânea de 
materiais utilizados durante as sessões de formação e adaptado 





especificamente para estudantes de pós-graduação da África Austral. Ele 
contém, por essa razão, um grande número de estudos de caso e exemplos 
derivados de pesquisas recentes realizadas na região pelas equipes de 
cientistas que fazem pesquisa na área de economia e governação da água. 
As notas são organizadas da seguinte forma: Após um capítulo introdutório 
sobre o papel que a água tem para as questões do desenvolvimento da 
região, é fornecida uma discussão sobre a natureza económica da água 
(capítulo 2). Em seguida, o leitor encontrará uma apresentação dos conceitos 
e métodos para a valorização económica da água (capítulo 3), com particular 
referência para a análise custo-benefício (capítulo 4). Os dois capítulos 
seguintes são dedicados a falhas de mercado / externalidades (capítulo 5) e 
seu controle através de instrumentos de política (capítulo 6). O capítulo 7 é 
uma visão geral dos conceitos sobre gestão da água e faz uma análise 
institucional do sector da água, com especial referência ao caso Sul Africano. 
Finalmente, os capítulos 8 e 9 focalizam em dois aspectos peculiares da 
gestão da água e políticas: preços e tarifas. 
As referências listadas no final de cada capítulo estão disponíveis em formato 
PDF e serão fornecidas como leituras adicionais apenas aos estudantes que 
frequentam os cursos do IWEGA, juntamente com as apresentações em 
power point. 
Referências bibliográficas citadas no texto e não listadas no final das sessões 
podem ser encontradas nas bibliografias das leituras adicionais. Com vista a 
facilitar o processo de aprendizagem dos estudantes, são fornecidos no final 
de cada capítulo uma lista dos conceitos chaves tratados e algumas questões 
para revisão dos tópicos. 






ÁGUA E DESENVOLVIMENTO, ALGUMAS 
CONSIDERAÇÕES SOBRE A ÁFRICA AUSTRAL 
 
A água é um bem crucial para o desenvolvimento. Os Países da África 
Austral estão no grupo entre os menos desenvolvidos do mundo (Tab. 1), e 
acesso à água continua a ser um dos principais objectivos das agendas 
políticas dos líderes locais. No entanto, se olharmos para as estatísticas 
regionais (Tab. 2), a água a granel na África Austral não é um recurso 
escasso. O verdadeiro problema é o acesso à água.  Existe na região 
grandes diferenças em termos de acesso à água entre os grupos de 
populações que também se beneficiam de um padrão mais elevado de vida, 










Os Países da África Austral têm índice de Gini entre os mais altos do mundo 
(Fig. 1), e isso significa que as elites de pessoas ricas, bem servidas de água, 
vivem conjuntamente com a  maioria dos pobres que lutam por água e pela 
vida (duas últimas colunas da tabela. 3). 










A tabela 4 abaixo mostra que a maioria das economias da África Austral são 
baseadas em exportação de produtos brutos tais como petróleo, minerais ou 
bens agrícolas.  
 
Estes sistemas não produzem acumulação de capital nos países e, portanto, 
não fomentam o desenvolvimento local. Por outro lado, favorecem o acúmulo 










A agricultura irrigada e de larga escala e o sector de mineração são os 
principais utilizadores de água nas áreas rurais (veja as últimas três colunas 
da tabela 2, onde o sector de minas é combinado com o sector industrial). 
Contudo, a maioria dos benefícios resultantes do uso da água não ficam na 
região dado que na sua maioria, as empresas utilizadoras de volumes 
elevados de água são geridas por multinacionais e têm apenas equipes 
locais operacionais, enquanto as suas sedes e activos financeiros estão em 
países desenvolvidos. 
No  setor agrícola, o cruzamento dos dados sobre a água agrícola e usos da 
terra (Tabela 5), evidencia que uma enorme quantidade de água utilizada 
está concentrada em uma superfície de terra muito pequena. Isto permite 
concluir que as terras irrigadas, hoje nas mãos de poucas pessoas que 
produzem maioritariamente culturas de exportação, poderiam ser 
aumentadas e alocadas para as culturas alimentares, a fim de melhorar o 
abastecimento local de alimentos e meios de subsistência rurais. E isso se 
tivermos também em conta a porção limitada de água doce atualmente 
utilizada. 






Em conclusão, será que no sector agrícola da África Austral, o problema é a 
escassez de água ou mau uso da terra? As diferenças importantes em 
termos de acesso à água por grupos de pessoas dentro do mesmo país, em 
grande parte devidas às diferenças de suas condições de subsistência, levou 
vários observadores a afirmar que "A água flui para onde existe dinheiro" 
Territory Arable Irrigated % irrigated on arable
Kmq Kmq Kmq
Malawi 118.480 24.525 560 2,3
Mozambique 800.000 43.200 1180 2,7
Zambia 752.000 51.888 1560 3,0
Tanzania 945.000 39.690 1840 4,6
SA 1.200.000 145.200 14900 10,3
Swaziland 17.000 1.751 500 28,6





(comunicação oral pelo Prof A. Szollozi -Nagy, Reitor da Unesco IHE Institute 
for Water Education). 
Dualidades claras nesse sentido podem ser observadas nas duas principais 
áreas de uso da água na África Austral: o setor agrícola, onde existe 
agricultura irrigada para exportação, enquanto a agricultura de sequeiro é 
praticada para a produção local de alimentos. Também a  desigualdade na 
distribuição de água nota se entre as zonas urbanas e rurais como explicado 
aqui abaixo. 
Exceptuando poucos casos, hoje em dia, as áreas urbanas são relativamente 
bem abastecidas com água potável, enquanto que as áreas rurais carecem 






























Esta situação tem uma consequência directa sobre as quantidades de água 
utilizadas pelas famílias na região. Na verdade, as famílias urbanas na África 
Sub Sahariana, em particular nos blocos residenciais de alto padrão, 
consomem 5-10 vezes mais água em média do que as famílias rurais. 
Estes dualismos são provocados por uma profunda desigualdade social em 
África, e particularmente na África Austral. E o que é pior de acordo com 
Swatuk (2008) é que há evidências de que as elites privilegiadas não têm 
interesse em mudar essa situação. Em vez disso, políticas públicas e 
programas de desenvolvimento devem abordar estas situações uma vez que 
a água é um factor chave para o desenvolvimento humano e económico. 
Acesso à água é fundamental para aliviar a pobreza e iniciar ciclos virtuais de 
desenvolvimento. 
Vários especialistas observam que três pontos estão na origem dos 
problemas do sector da água em África: Poluição, População e Pobreza. O 
Sub-saharan Africa
WHO-UNICEF 





enorme aumento da população (e as taxas de urbanização) em África é um 
factor de pressão humana sobre o meio ambiente e em particular sobre os 
recursos hídricos, tanto em termos de disponibilidade e como de qualidade. A 
poluição é uma conseqüência directa do desenvolvimento descontrolado e 
rápido da população e das actividades humanas relacionadas com ele. É de 
notar que 50% das camas dos hospitais do mundo são ocupados por 
pacientes com doenças transmitidas pela água. Pobreza e desigualdades, 
como indicado acima, são uma consequência, mas em muitos casos são 
também  causas dos problemas de acesso à água em África. 
Para enfrentar esses problemas, dois principais paradigmas da gestão da 
água foram desenvolvidos (Swatuk, 2008): 1. Missão modernista / hidráulica 
=> abastecimento de água através de investimentos para o desenvolvimento 
(dominante no sul, apreciado pelos governos locais); 2. Ambientalista / dar 
voz à sociedade, participação das partes interessadas => gestão da procura 
de água (dominante no norte ou através da sociedade civil / organizações 
internacionais) 
A partir da década de noventa, foi introduzido um novo conceito: Gestão 
Integrada de Recursos Hídricos (GIRH). Este conceito, em consonância com 
o segundo paradigma acima apresentado, destaca a componente humana da 
gestão da água, com especial ênfase na gestão da demanda de água, e 
consequentemente, o valor económico da água. Também a GIRH enfatiza o 
envolvimento e participação das partes interessadas, o papel das mulheres, a 
governação institucional, e sustentabilidade ambiental. Até certo ponto, o 
conceito de GIRH lembra e aplica à gestão da água a idéia de 
desenvolvimento sustentável, tal como definido no relatório de Bruntland 
(1986), onde a eficiência, equidade e sustentabilidade ambiental foram 











Fig. 4  GIRH e os três Es (Molle, 2008) 
 
"GIRH é um processo que promove o desenvolvimento e gestão coordenada 
dos recursos naturais tais como água, terra e outros recursos afins, de modo 
a maximizar o bem-estar económico e social resultante de forma equitativa 
de uso da água e sem comprometer a sustentabilidade dos ecossistemas 
vitais" (GWP, 2000). Molle (2008) considera GIRH como um "conceito de 
Nirvana". " Conceitos Nirvana sustentam uma imagem ideal da tendência que 
o mundo deveria ter. Eles representam uma visão de um «horizonte» que os 
indivíduos e as sociedades deveriam se esforçar para alcançar. Semelhante 
ao conceito nirvana, a probabilidade de podermos alcançar GIRH é baixa. 
Contudo, a mera possibilidade de alcançar GIRH no sentido de «progresso» 
ligado a qualquer mudança na sua direção são suficientes para torná-la um 
ponto focal atrativo e útil" (Molle, 2008). O inconveniente dos conceitos 
Nirvana, de acordo com Molle, é o fato de que eles são genéricos, vagos, e 
de difícil aplicação na realidade, fáceis de manipular e «interpretar», e «bons 
para todos os contextos». 
Beukman (2002) considera o seguinte, como questões-chave de água na 
África Austral: 
A desigualdade na repartição sectorial da água; 
Alocação ineficiente de água; 





Capacidade inadequada para "descentralização"; 
Falta de integração e desenvolvimento local complexo; 
Comprometimento insustentável da gestão do fornecimento (falta de gestão 
da demanda de água). 
Olhando para estas questões, e considerando que a análise económica visa 
melhorar o nível de eficiência da alocação de recursos e analisar 
comportamentos da demanda e da oferta nos sistemas económicos, torna-se 
evidente a importância crucial da análise económica da gestão da água. 
Também as questões de governação, incluindo os aspectos institucionais e 
de políticas da gestão da água, fazem parte das questões chaves indicadas 
pelo Beukman. Neste curso são apresentados e discutidos os processos e 
ferramentas de apoio à governação da água e à participação das partes 
interessadas. 
A disponibilidade ou carência de recursos hídricos, estão ligadas ao 
progresso económico e social, sugerindo que o desenvolvimento pode ser 
influenciado pela forma como os recursos hídricos são geridos. A nível 
continental pode ser visto que os países que têm maior nível de renda 
tendem a ter um maior nível de uso da água. As políticas de gestão da água 
devem levar em consideração uma visão holística dos recursos hídricos, 
onde o fluxo de uso a jusante e o fluxo de uso a montante são sinergéticos, a 
fim de melhorar o desenvolvimento humano e o bem-estar social, pela 
preservação do meio ambiente. 
Para entender a gestão da água e o uso da água  pode ser útil desenvolver 
índices sintéticos que são capazes de relacionar variáveis sócio-económicas 
e variáveis de água, tais como disponibilidade de água e uso da água. 
Sullivan (2002) desenvolveu o conceito de Índice de Pobreza da Água (WPI), 
que compreende vários elementos, tais como: disponibilidade de água, 
acesso à água saudável, saneamento básico, e tempo necessário para 
colectar a água doméstica. Tais elementos podem ser combinados em índice 
sintético ou fórmula de WPI da seguinte forma: 
)100( TwSwAwWPI tsa −++=  






A = disponibilidade ajustada de água, avaliada em percentagem (%). Esta é a disponibilidade de 
água subterrânea e de superfície relacionadas aos requisitos humanos ecológicos +requisitos 
humanos básicos de água mais todos os usos domésticos e produtivos de água. 
S = População com acesso a água saudável e saneamento básico (% do total). 
T = índice entre 0 e 100 para representar o tempo e o esforço empreendido na colecta de água para 
a casa => quanto maior o T, menor esta componente do WPI. 
wa, ws e wt são os pesos atribuídos a cada componente do índice para que wa + ws + wt = 1. 
Uma vez que A, S e T estão por definição entre 1 e 100 e wa, ws e wt estão 
entre 0 e 1, para produzir um valor de WPI entre 0 e 100. A fórmula precisa 
de ser modificada como se segue: 
)]100([
3
1 TwSwAwWPI tsa −++=  
Segundo Sullivan (2002), os países ricos como a Finlândia e o Canadá têm 
WPI igual a 78 e 77,7 respectivamente. Moçambique tem um dos menores 
WPI no mundo: 44,9. Vale a pena notar que países como o Kuwait ou Israel, 
com o componente A do WPI próximo a 0, mostra um WPI próximo a 55 por 
causa do bom desempenho das outras duas componentes. 
O desenvolvimento do WPI pode oferecer uma ferramenta global, embora de 
orientação muito macro, para ajudar na gestão da água em uma variedade de 
níveis, e em particular, contribuir para o processo de redução da pobreza nos 
países pobres. 
Conceitos Chave Tratados 
Disponibilidade de água e de acesso à água. 
Pobreza e acesso à água. 
Na África Austral, mais terra poderia ser irrigada, mais terra arável poderia ser usada para melhorar 
a oferta de alimentos. 
Diferenças nos modos de vida de grupos de pessoas. 





Dualidades no acesso à água. 
Gestão da água é um problema de investimentos, relocação da água, desenvolvimento institucional, 
capacitação das partes interessadas. 
Os principais paradigmas para resolver problemas de gestão da água são: o orientado para a oferta 
(missão da hidráulica) e o orientado para a demanda (IWRM). 
IWRM é um conceito que olha para a gestão da água, considerando a sua componente humana e 
não apenas os aspectos técnicos de engenharia. 
Os aspectos de economia da água e governação são cruciais para a IWRM. 
Índice de Pobreza da Água (WPI) são índices sintéticos capazes de relacionar variáveis sócio-
económicas e variáveis de água, tais como disponibilidade de água e uso da água. 
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1. Forneça uma definição de disponibilidade de água e uma de acesso à água. 
2. O que queremos dizer com dualidades no acesso a água? 
3. O que é um WPI?












ÁGUA COMO UM BEM ECONÓMICO 
 
Algumas definições de economia 
Economia é o estudo do uso de recursos escassos para satisfazer 
necessidades humanas ilimitadas (Richard Lipsey).  
Economia é o estudo de como as sociedades utilizam recursos escassos 
para produzir bens de valor e distribuí-los entre pessoas diferentes (Paul 
Samuelson).  
Economia é o estudo de como os indivíduos, empresas, governos e outras 
organizações dentro da nossa sociedade fazem escolhas e como tais 
escolhas determinam como os recursos da sociedade são usados (Joseph 
Stiglitz) 
Microeconomia e macroeconomia 
Microeconomia lida com as partes individuais da economia: consumidores e 
produtores. Analisa o comportamento do produtor e do consumidor, as 
funções da demanda e da oferta, custos, benefícios, etc. 
Macroeconomia concentra-se na economia como um todo (agregados). 
Analisa os sistemas económicos, o impacto das políticas nos sectores 
económicos, contabilidade nacional e regional, inflação, emprego, etc. 
Conceitos básicos da microeconomia 
Desejos: os desejos humanos de um aumento de bem-estar 
(wellness/wellbeing) - são ilimitados. 
Necessidades: necessidades, exigências básicas de coisas que são 
essenciais para a vida (água, comida, abrigo, roupas) não são ilimitadas. As 
necessidades básicas podem ser calculadas para a sobrevivência humana e 
estas podem ser dieta diária correcta, etc. 





Bens e serviços: são meios que os humanos consideram capazes de 
satisfazer os seus desejos. Enquanto os bens são materiais, os serviços são 
imateriais. Os bens e serviços são limitados. 
A capacidade de bens e serviços para satisfazer necessidades humanas é 
chamado Utilidade. Por outras palavras, utilidade é o grau de satisfação que 
um consumidor obtém ou espera obter do consumo de um bem ou serviço. 
De acordo com a teoria fundamental da microeconomia, o ser humano 
racional, como consumidor, visa maximizar a sua utilidade (postulado da 
racionalidade económica). 
A utilidade adicional que um indivíduo obtém de uma unidade adicional de um 
bem é designada de utilidade marginal. A lei da utilidade marginal 
decrescente (Gossen, 1854) afirma que a utilidade marginal de um bem ou 
serviço eventualmente diminui à medida que mais quantidade do mesmo bem 
ou serviço é consumido durante um determinado período. 
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A lei da utilidade marginal decrescente, juntamente com o conceito de 
equilíbrio do consumidor, que afirma que um consumidor irá maximizar a sua 
utilidade ao igualar as utilidades marginais ponderadas de todos os bens e 
serviços disponíveis, está na origem da forma da curva da demanda com 
inclinação negativa. Por outras palavras, segundo a curva da demanda, a 
demanda de um bem ou serviço irá aumentar à medida que o preço desse 
bem ou serviço diminui. 
Isto implica que os consumidores realmente recebem mais do que o seu 
dinheiro vale. A razão é que o preço de mercado é geralmente menor do que 
os preços que os consumidores estão dispostos a pagar para todas as 
unidades do produto em causa, excepto a última (ou marginal). A diferença 
entre o que os consumidores pagam e o valor ou utilidade que eles recebem 























d 1 2 3 4 5 6 7 8
Marginal utility (units)
Total utility (units)














Por outro lado, a oferta pode ser definida como a quantidade de um bem ou 
serviço que os produtores planeiam vender a cada preço possível, durante 
um determinado período. 
Contrariamente à quantidade demandada, a quantidade ofertada aumenta à 
medida que o preço do produto / serviço aumenta. A curva de oferta 
individual corresponde geralmente ao custo marginal de produção no longo 
prazo (quando todos os factores de produção são variáveis incluindo 
investimentos que podem ser substituídos e modificados). 
Da mesma forma que a abordagem da curva de demanda, isto implica que, 
dado um determinado preço de mercado, os produtores recebem 
efectivamente mais do que seria de esperar. A razão é que o preço de 
mercado é geralmente mais elevado do que os preços que os produtores 
estão dispostos a aceitar para todas as unidades do produto em causa, 
excepto a última (ou marginal). A diferença entre o que os produtores pagam 
em termos de custo marginal de produção e a receita total que eles recebem 



























Combinando curvas da demanda e da oferta, podemos representar um 
mercado simples, onde um consumidor e um produtor interagem a fim de 
trocar quantidades de um determinado bem ou serviço com o objectivo de 






































A curva de demanda intercepta a curva de oferta em um ponto corres-
pondente ao preço de equilíbrio e à quantidade de equilíbrio. Neste ponto, os 
excedentes do consumidor e do produtor são os mais altos possíveis 
(maximização do bem-estar). 
O preço de equilíbrio pode ser considerado a melhor aproximação do valor 
económico de um bem ou serviço que pode ser produzido e trocado num 
mercado (os bens “commodities” são o melhor exemplo porque os bens e 
serviços rotulados influenciam a concorrência perfeita através da 
diferenciação de produtos). 
Custo de produção: os custos contabilísticos são as despesas incorridas 
para produzir um produto e estes são considerados de custos monetários 
explícitos. Os custos económicos incluem custos explícitos e implícitos e se 
referem ao custo oportunidade. Custo oportunidade é o valor do recurso 
empregado na melhor alternativa de um determinado processo produtivo. Por 
outras palavras, é o valor da melhor alternativa sacrificada / perdida por 
escolher produzir um determinado produto. Custo oportunidade de 
produção é a soma do custo oportunidade explícito (desembolsos mone-
tários para a aquisição de recursos alheios) + custo oportunidade implícito 
(pagamentos não monetários devido à não alocação de recursos disponíveis 
na melhor alternativa do seu uso). Custo oportunidade do consumo é o 
bem-estar perdido decorrente da não alocação de um recurso disponível para 
um uso alternativo. 
O custo total é o custo de produzir uma certa quantidade de produto; custo 
médio é o custo total dividido pela quantidade produzida; custo marginal é o 
acréscimo de custo total necessário para produzir uma unidade adicional de 
produto. 
Será a água um bem económico? 
Duas características principais são necessárias para que um bem seja 
económico: utilidade (os agentes económicos consideram que o seu 
consumo aumenta a satisfação deles); escassez (disponibilidade limitada, o 
que implica escolhas económicas na sua alocação). 
A água tem ambas as características. Por conseguinte, pode ser tratada 
como um bem económico. No entanto, a água, como um recurso natural e 





como uma componente fundamental da vida humana, tem uma série de 
atributos que a distinguem de um bem económico "padrão", como uma 
mercadoria ou um produto rotulado. Tais atributos são descritos a seguir e 
têm consequências importantes na análise económica da água. 
Atributos hidrológicos e físicos: 
A água é móvel, o que implica problemas na identificação e definição de 
unidades específicas do recurso. Devido à sua natureza móvel, a água é um 
bem que os economistas chamam de recurso de " custos de exclusão 
elevados ", o que significa direitos de propriedade exclusivos sobre o recurso 
são difíceis e caros para estabelecer e fazer cumprir. 
As ofertas (fontes) de água tendem a ser altamente variáveis e imprevisíveis, 
e isso tem um impacto enorme sobre a gestão do recurso. 
A água é quase um solvente universal, o que significa que, quando disponível 
em quantidade suficiente, fornece uma capacidade barata de absorção de 
resíduos e poluentes, mas quando se torna escasso, surgem problemas de 
qualidade devido à concentração de resíduos que pode originar problemas de 
poluição. 
A interdependência entre os usuários é generalizada, uma vez que existem 
fluxos de retorno e utilizadores a jusante são frequentemente afectados pela 
qualidade da água liberada pelos usuários a montante. Sendo assim, surgem 
externalidades e efeitos terciários. 
Os problemas da água são frequentemente específicos do lugar e portanto, 
os princípios gerais devem ser adaptados às situações locais. 
AS fontes de águas subterrâneas têm atributos distintivos, uma vez que as 
águas subterrâneas fluem lentamente e é difícil avaliar o rendimento 
potencial e a qualidade de um aquífero. 
 
 





Características da demanda da água: 
É útil agrupar os valores da água em cinco classes. Estas são: a) benefícios 
de mercadoria, b) benefícios de assimilação de resíduos; c) valores estéticos 
e recreativos; d) biodiversidade e preservação do ecossistema, e e) valores 
sociais e culturais. Os três primeiros tipos de valores podem ser aqui tratados 
como económicos, enquanto que os outros tipos de valores não são 
económicos. 
É útil olhar para a demanda de água tendo em mente a classificação de bens 
e serviços em rivais e não rivais. Um bem ou serviço é considerado rival no 
consumo se o seu uso por uma pessoa de certo modo impede ou evita o seu 
uso por outros indivíduos ou empresas. Os bens privados são rivais no 
consumo. Quando os bens são não-rivais no consumo, o seu uso por uma 
pessoa não impede o seu usufruto por outras pessoas. Estes tipos de bens 
são designados de bens públicos ou colectivos. Os que não pagam por eles 
não podem ser facilmente excluídos. A água para uso agrícola ou industrial 
tende a ser rival, enquanto que o valor estético de um lindo riacho é em 
grande medida não-rival. A não rivalidade está ligada aos elevados custos de 
exclusão da água. E isso conduz à boleia-gratuita, ou seja, ao usufruto da 
água por aqueles que não ajudam a pagar pelos seus custos de produção. 
Em seguida descrevemos os valores económicos de água. 
a) Benefícios de mercadoria: tais benefícios provêm do consumo pessoal 
(beber), cozinhar e saneamento, ou uso que contribui para actividades 
produtivas. A água para estes usos tende a ser rival no uso e tem a 
característica de um bem privado. Estes usos são geralmente designados 
usos que consomem o bem (água) e acontecem longe do sistema hidrológico 
natural. Eles são, portanto, chamados usos fora do fluxo (offstream). 
Outros tipos de valores económicos de mercadoria associados à água podem 
não exigir que ela deixe o sistema hidrológico. Estes são, por exemplo, o 
transporte fluvial e a geração de energia hidroeléctrica. Estes são, portanto, 
chamados usos dentro do fluxo (instream) e porque envolvem muito pouco 
consumo de água, são designados usos não consumptivos. Estes usos têm 
alguns aspectos da rivalidade dos bens privados. 





b) Benefícios de eliminação de resíduos: a água tem uma capacidade 
enorme de assimilação, e essa característica põe a água na posição mais 
próxima de ser um bem público uma vez que é difícil excluir descarregadores 
de utilizar esses serviços. 
c) Os valores estéticos e de lazer são o terceiro tipo de benefícios 
económicos da água. Estes valores estão dentro do fluxo (instream) e mais 
próximos do fim do espectro de bem público, mesmo que o 
congestionamento possa reduzir a total uso do recurso. 
Outro potencial valor económico da água é o de não utilização ou utilizações 
passivas. De fato as pessoas estão dispostas a pagar por serviços 
ambientais que elas não usam nem experimentam. As pessoas estão 
dispostas a pagar por esses serviços, apenas porque eles existem (valor de 
existência) ou porque eles podem estar disponíveis para usos futuros (valor 
de opção) ou para as próximas gerações (valor de legado). 
Atitudes sociais em relação à água: 
Porque a água é essencial para a vida, os seus valores sociais e culturais 
entram em conflito com os valores económicos. Na Conferência da ONU 
sobre Água e Meio Ambiente (1992) em Dublin, foi afirmado que "... é vital em 
primeiro lugar reconhecer o direito básico de todos os seres humanos terem 
acesso a água limpa e saneamento a um preço acessível". Muitas pessoas 
intuitivamente rejeitam a valorização da água com fixação de preços para um 
recurso que é necessário para a vida, e algumas culturas e religiões proíbem 
a alocação da água pelas forças do mercado. No entanto, em muitas 
sociedades, apenas uma pequena percentagem do consumo total de água é 
efectivamente utilizada para beber e para a preservação da vida humana. A 
maior parte da água é usada para conveniência, conforto, prazer estético, ou 
para produzir mercadorias. Estes usos podem ser sujeitos a medidas 
económicas de gestão da procura de água. 
Considerações legais e políticas: 
O desenho da gestão e governação da água enquadra-se no âmbito da 
ciência política ou da economia política. Alguns aspectos da governação da 
água podem ser aqui sublinhados. Os custos de transacção, ou seja, os 
custos necessários para criar, operar e fazer cumprir a alocação de um 





recurso são muito elevados quando a água é escassa, uma vez que se torna 
necessário estabelecer regras mais complexas e que a obrigatoriedade da 
sua aplicação é mais difícil. 
Os problemas de água são específicos do local, sendo por isso necessário 
uma gestão local da água. No entanto, sem uma coordenação das políticas e 
estratégias de gestão locais, o impacto cumulativo de muitas pequenas 
decisões pode produzir efeitos muito inesperados e indesejáveis em uma 
escala maior. 
A água é um recurso de acesso aberto (Ostrom, 1990). Estes bens 
económicos são caracterizados pela rivalidade no uso e custos de exclusão 
muito altos. Para esses recursos, os dilemas surgem quando o 
comportamento racional individual de usuários traz um resultado que não é 
ideal do ponto de vista da sociedade (tragédia dos comuns, Hardin, 1968). O 
papel das instituições e organizações na governação dos recursos de acesso 
aberto é crucial. 
 
Conceitos-chave tratados 
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Água: um bem económico "especial". 
Benefícios e custos da água. 
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1. Defina um bem (ou serviço) económico. 
2. Porque é que a água é um bem económico especial? 
3. Desenhe uma curva de demanda e torne explícito o excedente do consumidor. 







Definição de mercadoria (commodity) 
Uma mercadoria (commodity) é um bem para o qual existe demanda, mas 
que é fornecido sem diferenciação qualitativa através de um mercado. É 
fungível, isto é, equivalente, não importando quem o produz. Exemplos de 
mercadorias são o petróleo, papel de caderno, leite ou cobre. O preço do 
cobre é universal, e flutua diariamente de acordo com a oferta e a demanda 
globais. Os sistemas de som (rádio), por outro lado, têm muitos aspectos de 
diferenciação do produto, tais como a marca, a interface do usuário, a 
qualidade percebida, etc. Quanto mais valioso se percebe ser um sistema de 
som, maior será o seu custo (preço). Pelo contrário, uma das características 
de um bem mercadoria (commodity good) é que o seu preço é determinado 
em função do seu mercado como um todo. Bens deste tipo são geralmente 
recursos básicos e produtos agrícolas, tais como minério de ferro, petróleo 
bruto, carvão, álcool, sal, açúcar, café, feijão, soja, alumínio, cobre, arroz, 
trigo, ouro, etc. Mercadorias ligeiras (soft commodities) são produtos que são 
cultivados, enquanto mercadorias pesadas (hard commodities) são as que 
são extraídas através da mineração. (Wikipedia). 
A água como um recurso natural poderia ter características de uma 
mercadoria (commodity) tais como petróleo, carvão etc., mas diferentemente 
destes recursos naturais é uma necessidade básica para a vida humana, e 
tem características de um bem público (no seu estado natural é um recurso 
de acesso aberto (Common Pool Resource), isto é, sem exclusividade. A 
água pode também ser extraída e rotulada por uma empresa privada, e neste 
caso torna-se um bem comercializado com uma marca (oligopolísta / 
concorrência imperfeita). Portanto, a água é um bem económico com uma 
identidade muito complexa: de puro bem público (a chuva) para recurso de 
acesso aberto (CPR) (um rio, um lago), para um bem de um clube (água para 
agricultura num sistema de regadio) até água exclusivamente privada (água 
em uma garrafa). 
 





No entanto, ela nunca é uma mercadoria, uma vez que apenas uma parte 
muito pequena do total de água disponível e utilizada é extraída e 
engarrafada para ser comercializada num mercado. A água que é extraída, 
tratada e distribuída para uso doméstico, industrial e agrícola, geralmente não 
é transportável por um custo razoável e portanto não entra em mercados 
globais. O seu valor/preço é, portanto, determinado localmente. Novamente, 
isto não é uma mercadoria (commodity). A determinação de seu preço (tarifa) 
para os usuários é mais semelhante ao de provisão de energia eléctrica 
(abastecimento de água e serviços de electricidade) do que a determinação 
do preço de mercado para uma mercadoria (commodity). 
Equilíbrio do consumidor 
Um indivíduo é considerado ter como seu objectivo o alcance do mais alto 
nível possível de utilidade total, a fim de maximizar a sua satisfação 
(racionalidade do homo oeconomicus). 
Ele avança para esta meta identificando primeiro a escala das suas 
preferências. Esta assumpção implica que os agentes económicos são 
capazes de "escrever" as suas escalas de preferências entre vários 
bens/serviços e atribuir a cada dose do bem/serviço o correspondente nível 
de satisfação. 
Introduzimos aqui o conceito de utilidade marginal ponderada (WMU). Esta é 
a utilidade marginal por unidade, dividido pelo preço dessa unidade (MU/P). 
Suponhamos agora que o consumidor tem a seguinte escala de preferências 
em relação ao consumo semanal de pão, carne e arroz. 
 





Suponhamos também que o consumidor tem apenas 12 US$ (restrição 
orçamental) para gastar por semana nesses produtos. 
As combinações de bens que o consumidor pode pagar semanalmente com 
12 US$ estão indicadas na tabela a seguir (considerando 10 unidades como 
máximo para cada bem na combinação): 
 
A partir desta tabela é fácil identificar a combinação que fornece a maior 
utilidade. Esta é a combinação no7. 
Se voltarmos à tabela anterior, observa-se que a combinação no7 
corresponde às unidades dos três produtos que têm a mesma utilidade 
marginal ponderada (WMU), ou seja, 30. 
Podemos, portanto, afirmar que para obter o equilíbrio do consumidor 
(posição da mais alta satisfação para um orçamento específico), 
devemos determinar a) que combinações são acessíveis e b) em qual 





dessas combinações as WMU são as mesmas para todos os bens em 
questão. 
No equilíbrio, o consumidor obtém a mesma utilidade do último $ gasto em 













MU ==  
Isto é também referido como a lei da igualização das utilidades marginais 
ponderadas (segunda lei de Gossen). Esta lei move o ponto de vista da 
escolha do consumidor a partir da avaliação subjectiva para a avaliação 
objectiva do mercado (por causa dos preços). 
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Derivação de uma curva de demanda individual 
Suponhamos que um consumidor tem um orçamento de 10 US$ para 
comprar chocolate (c) e iogurte (y) e que a sua escala de preferências é a 
seguinte: 






Partindo da tabela e aplicando a condição de equilíbrio, vê-se claramente 
que, com 10US$ disponíveis, o consumidor irá maximizar a sua utilidade 
comprando 2 unidades de chocolate e 2 unidades de iogurte, obtendo uma 
WMU de 10 e uma utilidade total de 119. 













Vamos agora supor que mantendo-se o resto constante (ceteris paribus) o 
preço de chocolate altera de 2US$ para 1US$. Isto mudaria a escala de 
preferências do nosso consumidor para o indicado na tabela a seguir: 
 
A partir desta tabela é fácil entender que o novo equilíbrio para o consumidor 
que pode gastar 10US$, mantendo-se o resto constante, é de 4 unidades de 


















Concentrando a nossa análise sobre chocolate, é claro que uma mudança de 
preço de 2 para 1 por unidade produz um aumento na quantidade 
demandada de 2 para 4, como indica a figura abaixo: 
 
Um consumidor que maximiza a utilidade, portanto (racional), vai exigir uma 
maior quantidade de um produto quando o preço desse produto baixa, 
enquanto o resto permanece inalterado. Isto determina uma curva de 
demanda individual com inclinação negativa (para baixo), da esquerda 
para a direita. 
Elasticidade da demanda 
A elasticidade da variável A sobre a variável B é a variação percentual na 
variável A quando a variável B muda em 1%. Este valor é calculado pela 
fórmula: 









Em economia, pode ser útil calcular a elasticidade da quantidade demandada 
de um produto com relação ao seu preço (elasticidade-preço), à renda dos 
consumidores (elasticidade-renda) e ao preço de outros produtos 
(elasticidade cruzada). 
Analisamos aqui apenas a elasticidade preço (ep) 
ep = variação percentual na quantidade demandada de produto / variação 
percentual do preço do produto 
Por exemplo, se o preço do produto altera em 5% e isso resulta em uma 
alteração de 10% na quantidade demandada, ep é 10%/5%=2 Isto implica 











































 é o inverso da inclinação da curva de demanda, que é 
uma constante. 
Q
P  representa o rácio do preço e da quantidade em 
diferentes pontos da curva. Ele portanto muda, fazendo também mudar pe .  
Por exemplo, na curva de demanda linear ilustrada abaixo, a inclinação é ½ 
(ignorando o sinal negativo), portanto, o inverso da inclinação é 2, constante. 
Podemos, portanto, calcular a elasticidade preço nos pontos A, B, C, D e E 
usando a equação já apresentada. No ponto A o preço P é 10 e a quantidade 
Q é 0. A elasticidade é, portanto, infinito. No ponto B ep = 2x8/4=4. Em C é 
=2x5/10=1x1/2 = 1. Em D é ¼ e em E = 0 uma vez que P = 0. 
 
Esta análise mostra que, dentro de uma curva de demanda linear, a 
elasticidade preço varia de ∞, onde a curva encontra o eixo dos preços, até 0, 
onde a curva encontra o eixo das quantidades. ep é igual a 1, no ponto médio 
da curva de demanda. 





Embora a curva acima esteja tecnicamente correcta, não é realista, dado que 
raramente os preços variarem de 0 a ∞. É muito melhor considerar um 
intervalo de preços e quantidades que são susceptíveis de se encontrar na 
vida real. A figura seguinte mostra tal facto a partir de uma curva de demanda 
"completa" para quantidade de carne (000 kg) procurada a determinados 
preços, apenas uma parte (entre A e B) é examinada. Nesta parte, e> 1, visto 
estar acima do ponto médio da curva de demanda. 
 
Também para calcular a elasticidade preço da demanda de carne bovina, 
aplica-se a elasticidade arco neste sector específico da curva de demanda. 
A elasticidade arco é o coeficiente de elasticidade calculada comparando dois 
pontos numa curva de demanda. 
A média dos dois pontos é utilizada como base para calcular as mudanças. 
No exemplo, portanto, os cálculos são os seguintes: 
(18+24)/2=21 como a base para preço 
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Um exemplo de custo oportunidade 
O Sr. X é um funcionário que ganha 45 000 US$/ano. Ele tem 50 000 US$ na 
sua conta de poupança. Ele decide renunciar ao seu emprego e começar seu 
próprio negócio. Ele usa os 50 000 US$ para comprar o equipamento para 
iniciar o negócio. 
Além dos custos monetários explícitos em que ele incorre, ele tem que 
considerar os 45 000 US$/ano que ele sacrificou pela renúncia do seu 
emprego, bem como os juros que teria ganho mantendo os 50 000 US$ na 
conta poupança. 
Estes custos oportunidade implícitos são adicionados aos custos explícitos 
para chegar ao seu custo económico total (ou oportunidade) de produção. 
Custo económico da produção = custo de oportunidade = custos explícitos 
(custos contabilísticos de produção, incluindo os 50 000 US$ de 
investimento) + custos implícitos (incluindo juros perdidos dos 50 000 US$ na 





conta de poupança e os 45 000 US$ de salário/ano perdidos depois da 
renúncia). 
Eficiência 
Na economia, o termo eficiência económica refere-se ao uso dos recursos de 
modo a maximizar a produção de bens e serviços.[1] Um sistema económico é 
considerado mais eficiente do que outro (em termos relativos) se ele poder 
fornecer mais bens e serviços para a sociedade sem o uso de muitos 
recursos. Em termos absolutos, pode se dizer que a situação é 
economicamente eficiente se: 
• Ninguém pode melhorar a sua situação sem pôr alguém em pior situação. 
• Nenhum produto adicional pode ser obtido sem aumento da quantidade de 
insumos. 
• A produção prossegue com o menor custo possível por unidade. 
Estas definições de eficiência não são exatamente equivalentes, mas estão 
todas elas abrangidas pela idéia de que um sistema é eficiente, se nada mais 
pode ser alcançado com os recursos disponíveis. 
Eficiência  de Pareto, ou óptimo de Pareto, é um conceito em economia com 
aplicações em engenharia e ciências sociais. O termo foi adoptado após 
Vilfredo Pareto, um economista italiano ter usado o conceito em seus estudos 
sobre a eficiência económica e distribuição de renda. 
Dada uma alocação inicial de bens entre um conjunto de indivíduos, uma 
mudança para uma alocação diferente que melhora a situação de pelo menos 
um indivíduo sem piorar a de qualquer outro indivíduo é chamado de 
melhoria de Pareto. Uma alocação é definida como "Pareto eficiente" ou 
"Pareto óptimo" quando não podem ser feitas mais melhorias de Pareto. 
Eficiência de Pareto é uma noção mínima de eficiência e não 
necessariamente resultará em uma distribuição socialmente desejável de 
recursos, uma vez que não faz nenhuma declaração sobre a igualdade ou o 
bem-estar geral de uma sociedade. 





Perda de peso morto 
Em economia, uma perda de peso morto (também conhecido como excesso 
de carga ou ineficiência alocativa) é uma perda de eficiência económica que 
pode ocorrer quando o equilíbrio de um bem ou serviço não é Pareto óptimo. 
Por outras palavras, tanto pessoas que teriam mais benefício marginal do 
que custo marginal não estão comprando o produto, ou pessoas que têm 
mais custo marginal do que benefício marginal estão comprando o produto. 
Perda de peso morto pode ser benéfica quando há uma externalidade 
negativa, em alguns casos que pode ser considerada um ganho de peso 










Numa avaliação de custo-benefício, "preços-sombra", que refletem o valor 
social dos bens, substituem os preços de mercado que são utilizados no 
cálculo privado. Numa economia perfeitamente competitiva preços de 
mercado e preços sombra irão coincidir, se ignorarmos complicações 
introduzidas por questões de distribuição de renda. Nesse caso, a análise 
custo-benefício e o cálculo de rentabilidade privada vão produzir o mesmo 
resultado. 
Distorções de mercado, no entanto, farão com que os preços sombra e 
preços de mercado sejam diferentes. Isso torna difícil a análise de custo 
benefício, uma vez que "preços sombra" ou "valores sociais" não podem ser 
directamente observados. 







VALORIZAÇÃO DA ÁGUA 
 
Economia do Bem-Estar 
Como discutido anteriormente, os bens e serviços económicos podem ser 
privados, públicos, de acesso aberto, ou bens de clube de acordo com as 
suas características de exclusividade e rivalidade. A exclusividade é 
particularmente ligada ao sistema de direito de propriedade que está 
estabelecido e que regula a posse e uso de um bem ou serviço. 
Lembrando o teorema de Coase, se existe um sistema de direito de 
propriedade e está bem definido e aceite por todas as partes, é teoricamente 
possível, embora na realidade muito difícil, chegar a uma condição de óptima 
de Pareto no uso de recursos naturais, sem intervenção externa e será 
suficiente a negociação entre as partes. Mas se esta condição estiver 
ausente, por exemplo, se o objectivo for a alocação eficiente dos recursos 
caracterizada por acesso aberto, então será necessária a intervenção do 
governo. Num artigo datado de 1968 G. Hardin introduziu a famosa "tragédia 
dos comuns", ilustrando o uso insustentável dos recursos de acesso aberto, 
sem um quadro regulador externo. Mais recentemente, em 1990, Elinor 
Ostrom no seu "Governing the commons" discutiu o papel da ação colectiva e 
da governanção na gestão dos recursos de acesso aberto como uma terceira 
via entre o mercado e a intervenção pública. 
No entanto, mesmo na presença de um conjunto completo de direitos de 
propriedade privada, existem falhas de mercado (externalidades). Estas 
externalidades movem o sistema para longe da alocação ótima de recursos, 
e portanto, criam um fosso entre o óptimo privado e a óptima alocação social. 
Para contrastar e avaliar o fosso entre alocações socialmente óptimas dos 
recursos naturais e os alcançados pelas ações privadas, os economistas 
desenharam um grande corpo de trabalho chamado economia do bem estar. 
De acordo com Harwick e Olewiler (1998), a economia do bem-estar é "o 
estudo do nível  da distribuição do bem-estar de indivíduos e de grupos na 





economia". Na economia de bem-estar, são comparadas diferentes 
alocações de recursos para avaliar em qual delas a sociedade terá melhor 
bem-estar. 
A técnica usada é a criação de uma função de bem-estar social agregada 
SWF (fig. 1), que de alguma forma representa e "soma" o bem-estar ou a 
função de utilidade de cada indivíduo. Esta é então usada para comparar 
equilíbrios alternativos. Na figura a seguir, a fronteira de possibilidade de 
produção - PPF daquela sociedade específica é comparada com os níveis de 
vários SWF, representados por curvas de indiferença. A PPF liga as 
combinações de máxima produção possível de carros e ar limpo para a 
sociedade. Claramente, para mover para a direita (longe da origem dos 
eixos) seria necessária uma inovação. Nas condições atuais, A representa o 
ponto de óptima alocação dos dois recursos, pois permite alcançar o maior 
SWF. Este é o ponto de alocação eficiente de Pareto ou óptima dos dois 
recursos que maximiza o bem-estar social. 
Fig. 1  Alocação óptima de ar limpo e carros 
 
Esta é uma representação muito simples. Na sequência do que foi acima 
indicado, para um óptimo social pleno, os consumidores e os produtores 
devem maximizar os seus excedentes (utilidades e lucros) e existir um 
conjunto completo de direitos de propriedade e também numa situação em 
que os mercados são eficientes (não há falhas de mercado). 





Para representar o excedente do consumidor, considere um sistema simples, 
onde os consumidores devem escolher entre a gasolina e outros bens (fig. 2). 
No gráfico abaixo, as curvas de indiferença que representam o bem-estar do 
consumidor para diferentes combinações de gasolina e outros bens são 
comparadas com as restrições orçamentárias. No caso de AB (preço da 
gasolina = 40c / l), I seria a curva de indiferença mais alta alcançável e x a 
combinação óptima dos bens consumidos (quantidade de gasolina = 100l). 
Fig. 2  Demanda ordinária e compensada e excedente do consumidor 
 
X representa no gráfico acima a combinação da quantidade de gasolina 
(100l) e o preço (40c/l) encontrada através da comparação de curvas de 
indiferença e restrição orçamental acima. Se considerarmos que o preço da 
gasolina desce para 30c/l, então a restrição orçamental se torna ”AB”, e o 
novo equilíbrio é y, correspondente a y' no gráfico abaixo. A simples redução 
de preços permite, portanto, construir a curva de demanda ordinária 
(marshalliana) onde x' e y' se localizam. Mas I’>I e isso significa que o 
consumidor está em uma condição de maior bem-estar por causa da redução 
do preço da gasolina e esta redução faz com que a renda real do consumidor 
aumente comparando com a situação anterior. Para levar em conta este 
facto, precisamos de calcular qual seria a quantidade de gasolina comprada 
como resultado exclusivamente da redução de preço. E isso pode ser 





calculado voltando para o ponto original I e em seguida, comparando-o com a 
restrição orçamentária paralela a “AB” que é tangente a I. Esta é A'B' e o 
novo equilíbrio é z, correspondendo a z' (30c/l e 200l) no gráfico de baixo.  
x'z' localizam-se sobre a curva de demanda com o rendimento compensado 
(hicksian). A variação do rendimento compensado (bem-estar) devido à 
mudança de preço da gasolina é a área A + B. Este é o valor máximo que o 
consumidor está disposto a pagar para a compra da gasolina – mantendo-se 
o resto constante – dado o preço mais baixo da gasolina. O excedente do 
consumidor para a mesma variação é A + B + a área sombreada. 
O produtor, por outro lado irá maximizar seu excedente representado pela 
diferença entre o custo marginal de produção e o preço de mercado (Fig. 3). 
Seguindo o mesmo raciocínio anterior, a compensação e variação 
equivalente do bem-estar para o aumento de preço é representada na figura 
abaixo pela área A. MC = custo marginal, o que representa a curva de oferta 
no curto prazo. ATC = custo total médio. 
Fig. 3  Mudança do Bem-Estar associada a um aumento de preço para o 
produto da empresa 
 
O excedente do produtor real será mais elevada e correspondente à área A + 
B na figura 4, visto que no médio prazo, a empresa estaria disposta a 
produzir enquanto for capaz de cobrir os custos fixos (diferença entre os 





custos totais e variáveis), e, portanto, o total do excedente do produtor é a 
área A (lucro) + a área B (custos fixos médios). 
Fig. 4  Excedente do Produtor 
 
O bem-estar social máximo é alcançado quando os consumidores e 
produtores maximizam o seu excedente. Na figura abaixo o bem-estar 
corresponde ao ponto e, onde a oferta é igual a demanda e preços de 
mercado são os preços de equilíbrio. Esta é uma condição que pode ser 
alcançada através de um mercado perfeitamente competitivo. A Figura 5 
mostra graficamente que nenhuma outra combinação de preço e produção 
pode gerar uma maior soma de excedentes do produtor e do consumidor que 
P * Q* . Q com o correspondente P e P ' representa um exemplo de situação 
ineficiente. Ponto e representa a condição óptima de Pareto dada a 
combinação de preços e quantidades específicas para este específico 
produto nesta sociedade específica. 
Fig. 5  Óptimo Bem-estar Social 





   
Vale a pena notar que quando Q é o produto produzido, o bem-estar perdido 
bce correspondem à perda de peso morto. 
Vale a pena notar que quando Q é o produto produzido, o bem-estar perdido 
bce correspondem à perda de peso morto. Mesmo num mercado 
perfeitamente competitivo, podem existir externalidades e portanto, o óptimo 
social não é alcançado. O papel do governo tem como objectivo: 
a) chegar e Q * P * na ausência de um mercado competitivo; 
b) limitar as externalidades que reduzem o bem-estar social, mesmo na 
presença de mercados competitivos; 
c) identificação de novos equilíbrio como na figura 6, onde um investimento 
aumenta a oferta de um bem ou um serviço. Nesta situação, a nova curva 
de oferta (S2) determina Benefício Social Líquido Incremental = ACDE. 
 
Fig. 6  Aumento do benefício social líquido num sistema econόmico 






Em todos os casos acima descritos, a fim de projectar e selecionar o tipo e o 
tamanho da intervenção pública, é fundamental quantificar economicamente 
os custos e benefícios da medida política a ser adoptada e aos investimentos 
a prever. No caso do sector da água, inúmeros investimentos ou decisões 
(pública ou privada) implicam o cálculo cuidadoso dos custos e benefícios 
antes de tomar-se uma decisão sobre o caminho a seguir para melhorar o 
bem-estar social. São exemplos disso a construção de uma nova barragem, a 
extensão de uma rede de abastecimento de água, a reparação de uma 
estação de tratamento de água, ou a renovação de um sistema de irrigação 
em pequena escala. E porque a água é um bem económico muito particular, 
com muitas características de um bem não privado e comercial, a sua 
valorização requer técnicas específicas chamadas avaliações não de 
mercado. 
 
Os parágrafos seguintes ilustram as técnicas de valorização não de mercado 
aplicadas ao sector da água. 
Tipos de valores de água 





Não existe um valor económico único para a água, como acontece na maioria 
dos recursos ambientais e naturais. Quando um valor de água está sendo 
estimado, o que está sendo medido é a mudança do bem-estar associado a 
algumas alterações induzidas nos atributos da mercadoria. Como a medida 
varia de acordo com os atributos específicos da situação em questão, é 
importante manter claro o que esses atributos são. A lista abaixo contém a 
maioria dos atributos a serem considerados para valorização de água. 
1 – Valores de longo prazo Vs valores de curto prazo: a elasticidade da 
demanda e, consequentemente, a vontade de pagar diferem 
substancialmente após o período que consideramos para os investimentos 
possíveis relacionados com o fornecimento de água. Isso tem a ver com o 
grau de fixidez de certos insumos, particularmente quando a água é um factor 
de produção do produtor. No curto prazo geralmente por causa da fixidez de 
certos insumos, a demanda de água é mais rígida e, portanto, a vontade de 
pagar (WTP) é maior. 
2 - Valores no local Vs valores na fonte: os atributos espacial, temporal e de 
qualidade são fundamentais na determinação do valor da água. Em termos 
de espaço, devido aos custos de transporte, de energia, de armazenamento, 
o valor da água com a mesma qualidade no ponto de uso pode diferir 
amplamente do valor na fonte. Questões de qualidade são também 
importantes quando a água se move desde a fonte até ao local de uso, uma 
vez que os tratamentos, a filtragem entre outros factores podem aumentar a 
qualidade e o custo do recurso. Finalmente, o valor da água pode mudar com 
o tempo uma vez que tanto a demanda como a disponibilidade geralmente 
mudam com o tempo (flutuações). Uma consideração importante está por 
trás destes valores: a água bruta (recurso natural, a granel) pode ser 
capturada, transportada, tratada, armazenada, a fim de transformá-la em uma 
mercadoria que está disponível no ponto de uso. Isto requer custos 
relacionados com os serviços e processos necessários para transformar o 
recurso em uma mercadoria. 
3 – Valores por período Vs valores capitalizados: Porque o fornecimento de 
água requer investimentos e projetos de longo prazo, o valor do recurso pode 
ter em conta o valor presente do fluxo de valores periódicos/custo necessário 
para tornar a água disponível. Geralmente a água é valorizada por período, e, 
portanto, não considerando os custos de capital. No caso de valores 





capitalizados, é claro, o valor da água é de 10 a 20 vezes maior que o valor 
anual. 
4 – Valores de uso Vs valores de não uso: esta diferença foi introduzido por 
Krutilla em 1967 e pode ser resumida como no esquema aqui abaixo (fig. 7). 
A água como um bem ambiental tem valores de uso, que são as preferências 
convencionais medidas pela vontade de pagar (WTP). Valores de não uso se 
aplicam quando os indivíduos que não usam água sentem no entanto uma 
privação (perda de bem-estar) se o activo desaparecer ou for retirado. 
Fig. 7  O valor económico total da água 
 
5 - Medida adequada da quantidade de água: para atribuir um valor à água, 
deve-se expressá-la como um valor monetário por unidade de volume de 
água ou quantidade utilizada. Para usos fora do fluxo são possíveis três 
medidas:  retirada, fornecida e perdida. As duas primeiras são geralmente 
semelhantes, mas as perdas de água podem tornar a segunda muito menor 
do que a primeira. O terceiro termo é importante quando estão em jogo usos 
consumptivos. 
Métodos para valorização de água 
Os métodos de valorização de água podem ser classificados de acordo com 
as técnicas para a quantificação. Estes são dividos, neste caso, em métodos 
indutivo e dedutivo. O primeiro grupo, mais numeroso, vai do particular para o 
geral, ou seja, da observação directa aos relacionamentos em geral. No 
segundo grupo estão abordagens raciocinando a partir do geral para o 
particular. Técnicas dedutivas exigem construção de modelos empíricos e 





comportamentais, dos quais parâmetros específicos ou preços sombra são 
deduzidos. 
Outra classificação dos métodos de valorização não do mercado é a das 
abordagens de preferência revelada e de preferência declarada (ou 
expressa). Os métodos de preferência revelada fazem uso do 
comportamentos dos indivíduos em mercados reais ou simulados, a fim de 
inferir o valor de um bem ou serviço ambiental. Os métodos de preferência 
declarada tentam obter os valores ambientais directamente de respondentes 
usando técnicas de inquérito. 
A tabela seguinte (tab. 1) fornece uma taxonomia parcial dos métodos de 
valorização extra-mercado de investimentos e políticas de água, classificados 













Tab. 1  A taxonomia geral de métodos de valorização não de mercado 





Método de Valorização Descrição do Método e fontes de 
dados 
Útil para valorizar a água como: 
Métodos Indutivos   
Estimativa econométrica das 
Funções de Produção e de Custo 
Dados primários ou secundários sobre 
insumos industriais e agrícolas e 
produtos, analisados com técnicas 
estatística (geralmente regressão)  
Avaliações dos produtores, no local  
Método do Custo de Viagem (TCM) Método de preferência revelada 
utilizando a análise econométrica para 
inferir o valor dos atributos do local de 
lazer a partir dos variados gastos 
incorridos pelos consumidores para 
viajar para o local 
Valoração dos serviços 
recreacionais e valorizações 
derivadas na fonte para mudanças 
no fornecimento de água 
Método do Valor de Propriedade 
Hedônico (HPM) 
Abordagem das preferências reveladas 
utilizando a análise econométrica de 
dados sobre transações com bens reais  
com disponibilidade de fornecimento ou 
de qualidade de água diversificados 
Demanda na fonte devido a 
mudanças na quantidade ou 
qualidade revelada por 
intervenientes do mercado em 
propriedades residenciais ou 
fazenda 
Método de Valorização Contingente 
(CVM) 
Método de preferência expressa 
utilizando técnicas estatísticas para 
análisar respostas a perguntas de 
inquérito pedindo a valorização 
monetária de mudanças propostas em 
bens ou serviços ambientais 
Valorizações na fonte de 
suprimentos ambientais de água (no 
fluxo, por exemplo). Também 
valorizações no local de mudanças 
no fornecimento de água residencial 
Modelagem de Escolha (CM) Método de preferência expressa usando 
técnicas estatísticas para inferir WTP 
para bens e serviços a partir de 
perguntas do inquérito pedindo uma 
amostra de entrevistados para fazer 
escolhas entre políticas alternativas 
propostas 
, Avaliações ambientais de 
fornecimentos de água na fonte (no 
fluxo, por exemplo). Avaliações de 
mudanças no abastecimento de 
água residencial também no local. 
Métodos Deductivos  
Método Residual básico Modelos construídos para estimar ponto 
decorrente de rendimento líquido dos 
produtores ou rendas atribuíveis à água 
através de análise de planilhas ou de 
orçamento 
Estimativas no local ou na fonte para 
os bens intermédios fora do fluxo 
(agricultura, indústria) para o caso 
de produto único  
Modelos de Equilíbrio Geral 
Computável (CGE)  
Modelos construídos para derivar 
rendimento líquidos dos produtores ou 
rendas atribuíveis à água através de 
modelos de optimização de preços 
endógenos 
Método recentemente adaptado 
utilizado principalmente para bens 
intermédios fora do fluxo (agricultura 
e indústria) 
Método de Valorização Contingente 





Valorização contingente (CV) é um importante procedimento baseado em 
inquéritos para o desencadeamento do valor económico da qualidade e da 
disponibilidade de mercadoriass não de mercado. O método é 
particularmente atraente devido à sua simplicidade e flexibilidade, e é 
comumente aplicado para a análise custo-benefício e avaliações do impacto 
ambiental. 
A moldura CV é baseado na maximização da utilidade do consumo de bens 
de mercado e não de mercado, tais como qualidade ambiental Q. Q é, 
portanto, utilizado como argumento na função utilidade do indivíduo, 
(,)UXQ        (1) 
Onde X é um vector de bens de mercado. O problema do indivíduo é 
maximizar U(.) sujeito à restrição orçamental, 
            (2)
  
Onde P é um vetor de preços de mercado, e M é a renda. Quando Q é dado, 
a solução do problema de maximização de utilidade é um conjunto de 
funções de Demanda Marshalliana, 
       (3) 
A Metodologia de Valoração Contingente (CVM) tem por base a moldura 
acima descrita adoptando funções de utilidade indirectas, 
      (4) 
Onde denota os indivíduos. 
Uma vez que não existe um mercado para o bem ambiental Q, o seu valor é 
inferido a partir de dados da pesquisa reportando a vontade de as famílias 
pagarem (WTP), ou a vontade de aceitar a compensação (WTA) para uma 










Quando é implementada uma mudança de política de forma que a 
quantidade ou a qualidade de Q melhore, ou seja, de Q0 para Q1, a pesquisa 
CVM mede o excedente de compensação que um indivíduo está disposto a 
pagar para desfrutar a melhoria, ou seja, permanecer no mesmo nível de 
utilidade (ser compensado). 
    (5) 
Onde WTP é a vontade de pagar declarada pelo indivíduo i, e P, M e Q, são 
como definidos acima. 
A vontade indivídual de pagar pela mudança poderia ser formalmente 
representada pela mudança nas despesas resultantes de uma mudança em 
Q, mantendo o nível de utilidade constante em U0. 
 (6) 
Onde m (.) é a função de despesas, e H (.) é a função de demanda de 
Hicksian (compensada). 
Até recentemente, a análise dos dados da preferência declarada centrou-se 
principalmente em medidas de WTP e suas implicações para a tomada de 
decisões ambientais. A principal vantagem da abordagem de WTP é que 
qualquer bem ou serviço que tem um determinado valor pode ser traduzido 
em utilidades numa moldura que opera em termos financeiros. Como 
ilustrado acima, subjacente ao método WTP encontra-se o pressuposto da 
maximização da utilidade e os axiomas correspondentes sobre as 
preferências dos consumidores. 
Foram levantadas na literatura questões sobre a confiabilidade e adequação 
de medidas de WTP para resolver os problemas de escolha social. Estas 
incluem a confiabilidade e a validade do instrumento de pesquisa, a 
racionalidade das respostas, e a sensibilidade dos resultados à sequência, 
contexto e entrega do questionário. Os valores de WTP são subjetivamente 
mantidos válidos para preencher as lacunas causadas por mercados 
inexistentes em situações em que só podemos confiar em respostas a 
perguntas hipotéticas. A atribuição de WTP hipotético ou real às opções 
01(,,)(,,)iiVPQMVPQMWTP=−
{ }10001000(,,)(,,)(,,)(,,)iWTPmPQUmPQUPHPQUHPQU=−=−





ambientais exige que se verifique o axioma da completude, mas o carácter 
hipotético da pesquisa CVM-WTP implica que não existam preferências até o 
momento em que um indivíduo seja convidado a fazer uma escolha. 
Aplicação: Um modelo de duas etapas para estimar os determinantes dos 
valores da qualidade e quantidade de água para usos domésticos na África 
do Sul (Banda et al, 2006). 
Foi usado um modelo de regressão baseado na função logística cumulativa e 
um modelo Tobit (duas etapas) para calcular a probabilidade de WTP e os 
valores actuais da WTP de usuários urbanos e rurais de água residencial na 
sub-bacia da África do Sul de Steelpoort. 
Uma amostra de 375 famílias, divididas em dois estratos: urbano e rural foi 
pesquisada através de entrevistas directas. Um questionário continha 
perguntas sobre as características socioeconόmicas das famílias e os usos 
da água, e perguntas fechadas sobre WTP para melhor qualidade e 
quantidade da água. 
A tabela seguinte (tabela 2) resume os resultados em termos da WTP (US$ 
/família/mês) das famílias  rurais e urbanas para melhoria da quantidade ou 
qualidade da água. 




Método de Modelagem de escolha 





Modelagem de escolha (CM) (ou experimentos de escolha) é uma 
generalização da CVM na medida em que dá aos entrevistados um menu de 
cenários alternativos caracterizados por vários atributos, a partir do qual eles 
têm que escolher. Os entrevistados comparam as opções disponíveis e 
escolhem aquela que maximiza a sua utilidade. Comparado com o CVM, 
onde o focus está na vontade de pagar (WTP), CM permite ao pesquisador 
colocar aos entrevistados uma série de alternativas para compreender a 
influência de variações no nível de atributos à sua escolha. CM torna "mais 
fácil ...  estimar o valor dos atributos individuais que compõem um bem 
ambiental ... Isto é importante uma vez que muitas decisões de gestão  dizem 
respeito à alteração dos níveis de atributo". CM também é útil para a análise 
de mudanças situacionais e opções entre os atributos. 
Os dados para CM são gerados por procedimentos sistemáticos e planeados, 
onde os atributos e os níveis são pré-definidos para criar alternativas de 
escolha. 
Os fundamentos teóricos da CM estão na teoria da utilidade aleatória (RUT). 
A hipótese do RUT é que os indivíduos fazem suas escolhas com base nas 
características do bem, juntamente com uma componente aleatório. A 
componente aleatória pode ser um resultado da singularidade de 
preferências do indivíduo ou porque os pesquisadores podem não ter 
informações completas sobre o individuo. A teoria, portanto, afirma que a 
utilidade Uij de um indivíduo i derivado de um cenário j não é conhecida, mas 
pode ser decomposta em uma componente Vij determinista e uma 
componente aleatória não observada, εij: 
ijijij VU ε+=        (1) 
Onde Vij pode ser expressa como uma função linear das variáveis 
explicativas da seguinte forma: 
βijij xV '=        (2) 
Onde β é um vector de coeficientes associado ao vector x' de variáveis 
explicativas, que são atributos do cenário j, e estas incluem preço, e os 





fatocres socioeconómicos do indivíduo i (Snowball et al, 2007;. Greene, 
2000). 
Assume-se que o indivíduo i escolha a alternativa j em vez da alternativa k se 
Uij>Uik. 
Os pressupostos colocados na componente aleatória da utilidade definem o 
modelo estatístico utilizado. 
A seleção de uma alternativa pode ser expressa como: 
ikjkcik U≠∈> ,ij maxU       (3) 
Aplicando o CLM, a probabilidade de escolher uma alternativa j entre as 
opções n para o indivíduo i é: 
( )[ ]ikikcikijiji xxPjP εβεβ +∈≥+= 'max')(   (4) 
   )'exp(/)'exp( ββ ikk ciij xx ∑ ∈=  
Isto significa que a probabilidade de o indivíduo i escolher j é igual à 
probabilidade de a utilidade derivada de j ser maior do que a utilidade 
derivada de qualquer outra alternativa. 
Os modelos econométricos mais comuns usados para processar dados em 
CM são o modelo multinomial logit (MLM), o multinomial nidificado logit 
(NML), e o modelo logit condicional (CLM). O modelo logit condicional (CLM) 
foi usado no exemplo que se apresenta a seguir. Para o CLM presume-se 
que os distúrbios de erro tenham um valor extremo de distribuição de tipo 1:
( ))exp(exp ijε−− . 
 
 





Aplicação: As preferências das famílias e vontade de pagar por serviços de 
água de uso múltiplo em áreas rurais da África do Sul (Kanyoka et al, 2008). 
A abordagem utilizada para identificar os atributos que determinam a 
demanda por serviços de água e quantificar a sua importância relativa em 
uma área rural da África do Sul foi a Modelagem de Escolha (Ga Sekororo). 
Uma amostra de 169 famílias foi dividida em dois estratos: sem e com 
torneiras privadas na habitação. Um estudo do grupo focal permitiu identificar 
atributos e níveis de serviços de água usados para projectar as opções a 
serem submetidos às famílias entrevistadas na forma de cartões de escolha. 
Para reduzir o número de atributos e nível de combinações para o 
experimento, foi utilizado um design ortogonal para permitir uma investigação 
de "principais" efeitos sem ser capaz de detectar todas as interações entre os 
atributos. Isso é bastante suficiente, uma vez que os principais efeitos 
normalmente perfazem 80-90% da variação nos dados de experimentos de 
escolha. 
Foram apresentados 6 atributos como determinantes da escolha para o 
estrato 1, enquanto o atributo "fonte de água" não fazia parte do conjunto 
para escolha para o estrato 2. O desenho ortogonal permitiu gerar 24 
alternativas de serviço de água (conjuntos de níveis de atributos) para o 
estrato 1 e 18 conjuntos para o estrato 2. As 24 e 18 combinações para os 
dois estratos foram emparelhados em 12 e 9 cartões de escolha, 
respectivamente, cada um contendo dois conjuntos alternativos, a partir do 
qual os entrevistados foram convidados a escolher um. Pelo menos 3 cartões 
(um de cada vez) foram apresentados a cada família pesquisada. 
A submissão de uma média de 4,8 cartões a cada entrevistado resultou em 
um número de observações disponíveis de 169 x 4,8 ≈ 811. 
Os resultados mostram que as famílias em áreas rurais estão dispostas a 
pagar por melhorias dos serviços de água. Devido ao actual nível pobre de 
serviços de água na área, os usuários estão principalmente preocupados 
com o uso doméstico básico e, conseqüentemente, a demanda para usos 
produtivos é baixa. Somente as famílias já relativamente bem servidas estão 
interessadas em se engajar em usos múltiplos da água. 





A tabela seguinte (Tab. 3) mostra a WTP estimada para vários atributos de 




Método do Custo de Viagem (TCM) 
A essência do TCM decorre da necessidade de viajar para um local para 
desfrutar de seu serviço. A inferência da TCM é baseada na suposição de 
que a demanda para a recreação depende do custo incorrido para viajar para 
o local de turismo para desfrutar das comodidades ambientais antecipado da 
recreação na área visitada. 
Os modelos de custos de viagens são sinόnimos dos modelos empíricos de 
demanda por serviços ambientais por meio de observações do custo de 
acesso a um sítio ambiental. TCM aplicado a um modelo de demanda de 
recreação assume que o número de viagens que uma pessoa faz para fins de 
recreação em uma temporada depende do preço da viagem, a qualidade do 
local de recreação, o seu rendimento e outras características sócio-
econόmicas da pessoa. Os modelos de procura de recreação são 
classificados em dois tipos: (1) modelos de sítio único e (2) modelos de vários 
sítios. Os modelos de sítio único usam dados agregados de zonas onde as 
visitas per capita de cada zona são relacionados (regressed) com os custos 
para viajar da zona para o sitio. Outros estudos utilizam observações 
individuais como uma unidade de medida, em vez dos agregados zonais. Os 
modelos de vários sítios generalizam os modelos de sítio único por estimar a 
demanda por um conjunto de sítios ao longo de um período de tempo. 





Há várias vantagens em utilizar a abordagem do custo de viagem na 
valoração dos recursos naturais. Em primeiro lugar, o TCM fornece 
estimativas do valor de uso dos recursos naturais dos quais são derivados os 
serviços de recreação. Em segundo lugar, o TCM fornece uma moldura para 
estimar o valor das características únicas de um sítio. Por exemplo, os 
modelos de vários sítios capturam as diferenças nos valores de uso e não 
uso de diversos sítios em termos de diferenças na qualidade ambiental. 
Quando se trabalha com sítios heterogêneos, o preço de cada sítio pode ser 
decomposto em um conjunto de preços implícitos de cada atributo ambiental 
que possui. Em terceiro lugar, a ausência de informação, especialmente 
preços, não impede a estimativa da demanda. Normalmente, conjuntos de 
informações podem ser imputados a partir de dados coletados durante a 
pesquisa e de fontes secundárias. Por exemplo, quando se mede o uso do 
tempo juntamente com a ocupação dos entrevistados, o tempo pode ser 
valorizado em termos monetários utilizando preços de mercado de trabalho. 
Vários estudos assumem um custo oportunidade de tempo igual ou abaixo da 
taxa de salário de mercado. 
Embora o TCM tenha sido tradicionalmente utilizado para estimar a demanda 
de recreação, o método pode também ser usado em outros modelos 
comportamentais que analisam a alocação de tempo das famílias. A 
versatilidade do TCM pode ser explorada para analisar situações em que o 
custo oportunidade do tempo gasto no acesso aos recursos é utilizada para 
estimar medidas de bem-estar associados com o recurso em questão. Num 
mundo ideal, as medidas de bem-estar de uma CVM deveriam ser 
comparáveis com as estimativas do bem-estar obtido de um método indireto, 
como o TCM. Medidas de bem-estar CVM são sensíveis ao desnho da 
pesquisa e das questões, formulação de cenários e da proporção da amostra 
dos que não estão dispostos a pagar. Ademais, a medida do bem-estar CVM 
assume que a vontade de pagar (WTP) para as diferentes propostas é 
escolhida independentemente das outras variáveis exógenas. Por outro lado, 
a medida do bem-estar TCM é sensível à especificação da variável custo de 
viagem como uma aproximação para o preço na equação de demanda. 
As famílias nas áreas rurais Africanas usam água do rio e fontanários 
comunais para beber, cozinhar, tomar banho, lavar roupa e outros usos 
domésticos. Enquanto a medição é um mecanismo de preços comum em 
sistemas de água canalizada nas áreas urbanas, o arranjo nas áreas rurais é 





diferente porque a demanda de água não tem dados sobre os preços 
correspondentes, mas varia com o tempo necessário para uma viagem a um 
tubo vertical ou rio, a renda familiar e os membros da família envolvidos na 
colecta de água. 
Assume-se o tempo gasto na busca da água e os riscos ambientais da 
qualidade das fontes de água como sendo os principais determinantes da 
demanda de água para uso doméstico. 
A demanda de água é especificada para uma família rural i, escolhendo o 
número de viagens tij a fazer por mês para colectar a água da fonte preferida. 
O número de viagens está directamente relacionado com a quantidade de 
água que a família usa em cada período e é influenciado por uma série de 
fatores como o tempo de ida e volta que se gasta para viajar para a fonte de 
água, o número de membros da família envolvidos na coleta de água, a 
renda da família, a disponibilidade de fontes alternativas de água e qualidade 
da água. 
O tempo gasto na coleta de água tem um custo oportunidade igual ao salário 
que um indivíduo (com uma determinada habilidade) poderia auferir no 
mercado de trabalho local. Uma vez que a família tem renda de outras fontes, 
incluindo remuneração referente ao trabalho, a restrição orçamental para a 
família é escrita da seguinte forma: 
      (1) 
onde H é o tamanho da família, tij é o número de viagens feitas pelo membro 
j, hij é o tempo gasto por viagem para buscar água, Z é um conjunto de bens 
de mercado, cujo consumo pode ser suportado pela renda familiar M e wij é o 
salário do indivíduo j pelo seu tempo. A equação (1) aborda a questão da 
variabilidade dos salários para os indivíduos, dependendo da qualidade do 
trabalho. Ela também diz que uma família poderia aumentar seu consumo de 














A alocação de tempo às tarefas domésticas e actividades do mercado de 
trabalho é limitada pelo tempo máximo disponível: 
      (2) 
onde Li é o tempo de participação da familia i no mercado de trabalho e as 
outras variáveis são como definidas acima. 
A demanda de lazer oferece uma aplicação clássica das funções de geração 
de viagem, o correspondente custo de viagens e o custo oportunidade do 
tempo. Ao contrário da aplicação clássica na qual a pessoa que procura lazer 
seleciona os locais a visitar, a maioria das famílias rurais em Steelpoort tem 
uma fonte principal de água. 
A função clássica de geração de viagem é modificada para especificar a 
procura em termos de número de viagens para a fonte de água como sendo 
influenciada por mudanças em uma ou mais variáveis independentes. 
Assume-se que a demanda por água varia directamente com o número de 
viagens, mas indirectamente, com factores como o número de contentores, 
os membros da família envolvidos na busca de água e o uso de carrinhos de 
mão, os quais afetam todos o volume de água coletada numa viagem . 
Os valores inteiros para o número de viagens podem ser modelados como 
uma variável latente da forma: 
      (3) 
onde p*I 
 é o custo oportunidade médio de tempo para cada família, por 
viagem, tal como definido abaixo, S*i é um vetor de características da família, 
 é um vetor de atributos de qualidade percebida da fonte de água, é 











      (4) 
Uma vez que o número de viagens feitas por membros de uma família para 
colectar água é aleatório, valor inteiro não negativo com uma média não-
negativo, o número de viagens pode ser modelado usando uma distribuição 
de Poisson. A probabilidade de observar um número não-negativo de viagens 
tij  é dada pela função densidade de probabilidade de Poisson: 
    (5) 
onde 
 
é a média e a variância da distribuição que se assume ser positiva 
para um dado vetor de variáveis explicativas , e um conjunto de 
parâmetros . 
A função de verossimilhança da amostra em termos de número observado de 
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   (6) 
O número esperado de viagens é uma representação equivalente da 
demanda de água uma vez que cada agregado familiar regista a quantidade 
de água que recolhe em cada viagem. Por outras palavras, observar o 
número de viagens que uma família faz para buscar água é o mesmo que 
observar a demanda de água da família. Do exposto, a demanda de água é 
uma função exponencial das variáveis que determinam o número esperado 
de viagens : 






































Alternativamente, a curva de demanda pode ser expressa como uma função 
semi-logarítmica: 
     (8) 
A linearização da função de demanda permite estimar o excedente total do 
consumidor, integrando a função de demanda sobre a faixa relevante de 
preço. Isso dá o valor da água para a torneira colectiva ou água do rio no 
pressuposto de que a água tem um custo em termos do valor monetário do 
tempo gasto na coleta de água. Uma vez que a demanda é uma função 
exponencial do custo oportunidade do tempo, a integral da função sobre a 
faixa relevante de preço dá o excedente do consumidor. Ignorando todas as 
variáveis, excepto o custo oportunidade do tempo da equação (8) e 
integrando directamente dá: 
       (9) 
A aplicação do TCM para a avaloração dos recursos de água rural é 
adequado, porque o modelo não sofre as mesmas limitações teóricas como 
os modelos de ecoturismo. Em particular, quando a proporção de não-
participantes aumenta com a distância do local de recreação, o modelo de 
ecoturismo teria o problema de uma amostra truncada com possíveis 
estimativas exageradas de excedente do consumidor. Nesta aplicação 
particular, há apenas um propósito para uma viagem para a fonte de água e, 
portanto, não se coloca a limitação espacial de múltiplos objetivos de uma 
viagem. 
Aplicação: Um modelo TCM para estimar a demanda de água doméstica 
rural onde não há preços nominais de água na zona rural da África do Sul 
(Banda et al, 2007). 
Os aspectos comportamentais da demanda de água na área rural de 
Steelpoort são inferidos a partir da constatação estatística de indicadores de 
uso da água nas famílias, incluindo consumo de água per capita, o número e 
a duração das viagens realizadas para colectar água, o papel dos membros 
da família na busca de água, o tipo de recipientes usados e a fonte de água. 














O modelo identificou os aspectos sociais que são importantes para avaliar as 
vantagens de investir em infra-estrutura que visa melhorar o acesso à água e 
também para categorizar os interessados pelo tipo de benefícios que eles 
têm a ganhar com a melhoria de infra-estrutura de água. 
TC foi aplicado para a mesma amostra que o estudo sobre a CVM (375 
famílias). 
A tabela seguinte (Tab. 4) fornece estimativas das medidas de bem-estar 
correspondentes ao valor da água para os usuários da torneira colectiva e 




Método de Imputação Residual (análise do orçamento de culturas duma 
farma) 
Método de Imputação Residual (RIM) determina a contribuição incremental 
de cada factor de produção num processo de produção. Se podemos atribuír 
preços adequados a todos os factores de produção, exceptuando um, o 
restante do valor total do produto é atribuído ao remanescente factor de 
produção, que neste caso específico é a água. A valorização residual assume 
assim que se todos os mercados forem competitivos, excepto o de água, o 
valor total da produção (TVP) é exactamente igual ao custo oportunidade de 
todos os factores de produção: 
  
TVP = VMPiQi +VMPwQw
i
∑
                                         (1) 
Onde: 
TVP = valor total da mercadoria produzida; 





VMPi = valor do produto marginal do input i; 
Qi = quantidade do input i utilizado na produção, w para a água. 
Assume-se que os custos oportunidade dos inputs diferentes da água são 
dados pelo seu preço de mercado (ou seus preços sombra estimados). 
Portanto, o preço sombra da água pode ser calculado como a diferença (o 
resíduo) entre o valor total da produção (TVP) e os custos de todos os inputs 
da produção  diferentes da água. O resíduo, obtido subtraindo os custos dos 
inputs que não são água da receita total anual da cultura, é igual à margem 
bruta e pode ser interpretado como o valor máximo que o agricultor poderia 
pagar pela água e ainda cobrir os custos de produção. Ele representa o valor 
da água no local: 
∑−=
i
iiQPTVPGM       (2) 
Onde:  
GM= margem bruta; 
Pi= preço do input i. 
Este valor monetário, dividido pela quantidade total de água utilizada na 
cultura, determina o valor marginal da água (VMPw), correspondendo ao 
máximo que o regante está disposto a pagar por unidade de água para essa 
cultura. Neste estudo foram utilizados valores médios como uma 









=                                                         (3) 
Os pressupostos da RIM não são excessivamente restritivos, mas é 
necessário cuidado para assegurar que as condições de produção em estudo 
são aproximações razoáveis do modelo conceitual. As principais questões 
podem ser divididas em dois tipos: 1) as relativas à especificação da função 
de produção e 2) as relativas ao mercado e ambiente político (ou seja, os 





preços dos produtos e insumos não-resíduos). Se os inputs para a produção 
são omitidos ou subestimados (função de produção incorreta) ou se há 
insumos que estão sem preço ou têm o preço estabelecido de forma não 
competitiva, então a RIM vai gerar estimativas imprecisas. Para superar o 
primeiro problema, todos os inputs relevantes devem ser incluídos no 
modelo. O segundo problema pode ser resolvido determinando os preços 
sombra dos inputs que não têm o preço correctamente estabelecidos. Devido 
a essa sensibilidade, à especificação da função de produção e aos 
pressupostos sobre o mercado e ambiente político, o método da imputação 
do resíduo só é adequado quando o input residual contribui com uma grande 
fração do valor do produto. Este é aliás o caso da agricultura irrigada em 
regiões com escassez de água. 
Aplicação: valor da água de irrigação nos sistemas de pequena escala: 
evidência da Província de Noroeste, África do Sul (Speelman et al, 2008). 
Neste estudo são calculados os valores para os sistemas de irrigação de 
pequena escala na Província Noroeste da África do Sul, usando o método da 
imputação residual. Uma amostra de 320 farmas foi entrevistada para obter 
dados sobre uso da água e orçamentos das culturas. Achou-se um valor 
médio de água de 0,188 US$/m³ e 0,259 US$/m³, respectivamente, quando 
GM negativos são considerados = 0 ou não são considerados, de acordo com 
as expectativas para as culturas vegetais (Tabela. 5). 
Tab. 5  
 
 
Resumo dos valores estimados de água através de métodos de 
valorização não de mercado na África do Sul 
A tabela seguinte (Tab. 6) fornece um resumo dos diferentes valores de água 
estimados utilizando as técnicas de valorização acima descritas para 
diferentes usos da água. Inclui, além disso, uma estimativa vinda de um 





modelo de equilíbrio parcial (PEM). Este método será discutido num capítulo 
seguinte.  
 
A comparação dos resultados obtidos com diferentes técnicas mostra uma 




Maximização do excedente do consumidor e do produtor. 
Bem-estar privado e social. 
Eficiência de Pareto. 
Economia do bem estar e valoração da água para formulação de políticas. 
Tipos de valores de água. 
WTP e WTA. 
Valores de uso e de não uso.  
Métodos de valorização não de mercado  
Métodos de valorização indutivo e dedutivo  
Métodos de preferência declarada e revelada 
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Exercícios 
1. Qual é o objetivo da economia de bem-estar? 
2. O que a economia do bem-estar tem a ver com a gestão da água? 
3. Por que precisamos estimar o valor económico da água para a tomada de decisão política? 
4. Diga dois métodos de preferência declarada e dois de preferência revelada e descreva 
brevemente as suas características. 
5. Que método de valorização não de mercado usaria para estimar água residencial no local em 
áreas rurais do seu país, e por quê? 






ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO PARA O 
DESENVOLVIMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS 
 
Fundamentos teóricos da CBA1 
A ánálise custo-benefício foi desenvolvida nos meados do século XIX. A idéia 
de medir as vantagens líquidas de um projeto de investimento de capital em 
termos de ganhos de utilidade líquidos da sociedade (economia do bem 
estar), originados precisamente com uma publicação pelo francês J. Dupuit 
sobre a gestão da utilidade de obras públicas (1844). CBA pode ser pensado 
como o fornecimento de um protocolo para medir a eficiência alocativa na 
economia. Na medida em que existem benefícios líquidos positivos de um 
projecto, existe potencial para a compensação daqueles que arcarem com os 
custos, de modo que seja preservado um sistema com eficiência de Pareto, 
enquanto que um sistema sub-eficiente (muito mais fácil de encontrar) se 
possa mover nessa direcção. O critério de compensação para preservar a 
eficiência de Pareto também é conhecido como critério Kaldor-Hicks. 
CBA é, portanto, um método baseado nos conceitos de valorização 
económica, descrito no capítulo anterior, e que visa  calcular os benefícios 
líquidos de um projecto ou uma política para uma sociedade específica. 
Necessidade e utilidade do CBA para o sector público 
Em uma situação de insuficiência constante de recursos a serem alocados 
para melhorar o bem-estar social, é crucial para os fazedores de políticas, de 
dispor de ferramentas e métodos que quantificam monetariamente os 
resultados sociais positivos ou negativos de um novo projecto (por exemplo, 
uma nova barragem) ou de uma medida de política (por exemplo, a 
introdução de uma taxa de água). 
                                                          
1 Este parágrafo e o siguente provêem de: Mullins D, Mosaka DD, Green AB, Downing R, and 
Mapekula PG (2007). A Manual for Cost Benefit Analysis in South Africa with Specific Reference to 
Water Resources Development, WRC Report No. TT305/07. 





Ao contrário de um investimento privado, para o qual depois de ter verificado 
a sua viabilidade técnica o único interesse real para a empresa é a 
capacidade de produzir lucro, para o sector público o lucro não é o objectivo 
principal. 
A determinação do lucro pode ser implementada através de uma análise 
financeira, que consiste no cálculo dos custos e benefícios esperados de um 
projecto em preços correntes ou constantes (de mercado). Quando os 
problemas de alocação real (valor da escassez de recursos alocados) e os 
impactos sociais de um projecto tiverem que ser considerados, então serão 
necessárias análises económicas e sociais. 
A análise económica é fundamentalmente baseada no conceito de custo 
oportunidade. São também estimados custos externos. A análise social está 
particularmente interessada na distribuição de resultados e de custos entre 
os grupos da sociedade e os indivíduos. Questões de equidade são 
particularmente importantes. 
As principais diferenças entre o custo-benefício no setor público e 
determinação de lucros no setor privado estão resumidas na tabela 1. 
 





Benefícios e custos da água 
Os usos da água aumentam o bem-estar dos usuários, e portanto, 
proporcionam benefícios. Estes benefícios são tanto de consumo de 
mercadorias (para famílias, indústrias e farmas) como os valores ambientais 
públicos, incluindo recreação, peixe e habitat da vida selvagem e um meio 
para o transporte de poluição das actividades de produção e de consumo 
humano. 
Ao mesmo tempo, o fornecimento de água implica um custo. Há dois tipos 
diferentes de custos incorridos no fornecimento de água aos usuários. O 
primeiro, óbvio, é o de construção e operação da infra-estrutura necessária 
para o armazenamento, tratamento e distribuição de água. Este é o custo de 
uso, previamente indicado como custo contabilístico, ou custos explícitos 
monetários. 
O segundo custo, menos óbvio, é o custo oportunidade incorrido quando um 
usuário usa a água e, portanto, afecta o uso do recurso por outro usuário. 
Também a opção de alocar água para um uso específico tem o custo 
oportunidade de não usar esse recurso para seu melhor uso alternativo. 
O cálculo desses custos permite implementar análises económicas, tais como 
análise custo-benefício (CBA), que ajudam a tomar decisões sobre 
investimentos ou alocação de água. 
Um caso típico em que conceitos e ferramentas económicos são aplicáveis à 
gestão da água é quando são previstos investimentos na captura, 
armazenamento, fornecimento e tratamento de água. 
Determinação de valores na CBA 
As principais peculiaridades na determinação de valores na CBA são os 
conceitos de custo oportunidade, preços sombra, e externalidades. 
Custos oportunidade como discutido anteriormente, é o valor do recurso 
empregue na  sua melhor alternativa de uso num determinado processo 
produtivo. Por exemplo, o custo oportunidade dos insumos de produção, é  o 
valor da produção que é prescindida em outro lugar, por reter esses insumos 
da sua utilização alternativa. 





Preços sombra são os custos oportunidade de produtos e serviços quando o 
preço de mercado, por qualquer motivo, não reflete na totalidade esses 
custos. Exemplos são os salários sombra de trabalho onde de facto os  
salários mínimos são fixados e tomados em consideração. 
As externalidades ou custos e benefícios externos também têm sido 
amplamente discutidos. Eles entram na valorização de interesse público, 
enquanto as estimativas de lucro privado não precisam deles. 
 
Metodologicamente, em análises económica e social, na ausência de preços 
de mercado, as técnicas de valorização não de mercado apresentadas e 
discutidas no capítulo anterior se tornam de crucial importância. 
Criterios para avaliação de projectos 
Após a conclusão das valorizações económicas de custos e benefícios, cada 
projeto deve ser avaliado individualmente para determinar se ele vai 
aumentar o bem-estar da comunidade. Os projectos devem então ser 
classificados em ordem de prioridade em termos de critérios financeiros e 
económicos. 
Um conceito importante a ser considerado na CBA é o de desconto. Custos 
em que se incorre de  imediato e benefícios que são ganhos no tempo 
presente são julgados pela comunidade de maneira diferente dos custos e 
benefícios que se materializam em um período de tempo. A comunidade 
prefere receber um benefício hoje do que no futuro, enquanto que os custos 
diferidos são mais atraentes do que os pagamentos imediatos (preferências 
temporais). 
Portanto, o valor monetário de custos e benefícios ao longo do tempo não 
pode simplesmente ser somado. As preferências temporais da comunidade 
têm de ser tidos em conta através da utilização de um processo de 
ponderação. Este processo é feito com o auxílio de uma taxa que reflecte o 
valor de um benefício ou custo ao longo do tempo e é conhecida como a taxa 
de desconto social (r). 
A figura a seguir mostra o processo de desconto, quando r é de 8% ao ano e 
se espera pagar ou receber 1.800 dólares durante um período de três anos, 





sendo respectivamente, 1.000 no primeiro ano, 500 no segundo e 300 no 
terceiro. 
Fig. 1  Processo de desconto 
 
É claro que a quantia descontada (Ao) = 1.592,7 é menor do que a simples 
soma aritmética das quantias que se espera ao longo do tempo (1800) e 
quanto maior for r, menor será Ao. 
A escolha de r é de importância crucial na implementação da CBA, uma vez 
que uma pequena variação de r determina mudanças muito importantes nos 
resultados da CBA. 
Seguindo a teoria económica, r deve corresponder ao retorno marginal do 
capital (CO do capital), ou, alternativamente, à taxa de juros real a longo 
prazo (custo de financiamento  para o Estado). Outros acham que se deva 
considerar a taxa de preferência do tempo social. 
Uma consideração prática importante sobre r é que ao escolher um r maior, 
os custos e benefícios futuros serão menos considerados quando 
descontados. Assim, um r maior favorece por exemplo projectos onde os 
custos de poluição futura são importantes. 
O Método do Valor Presente Líquido (VPL) é a soma descontada de todos os 
benefícios líquidos (B-C) ao longo da vida do projeto. A fórmula pode ser 
expressa como: 
0 1 32 4
1000 500 300 0
Year
$
Ao= 1000/(1+0,08)1 + 500/(1+0,08)2 +300/(1+0,08)3
Ao = 1592, 7
r = 8%

















O critério para a aceitação de um projeto é que o VPL deve ser positivo. 
Onde se tem de fazer uma escolha entre projetos mutuamente exclusivos, o 
projeto com o maior VPL será escolhida uma vez que maximiza o benefício 
líquido para a comunidade. 
A Taxa Interna de Retorno (TIR) é a taxa de desconto que iguala os valores 
presentes dos custos e benefícios, ou por outras palavras, em que o VPL do 














Apenas projetos com uma TIR superior à taxa de desconto social, que forma 
o limite inferior, serão considerados para financiamento. 
O rácio custo-benefício (BCR) é a razão entre o valor presente dos benefícios 
























Um projeto só será considerado se BCR> 1. 
Incerteza e análise de sensibilidade 
Embora se possa aceitar que o tomador de decisão esteja ciente do facto de 
que o resultado projectado de um projeto não pode ser interpretado em 
termos absolutos, é importante que o analista forneça ao decisor alguma 
idéia do grau de certeza/incerteza a que tal resultado estará exposto. 





Para fazer isso, os avaliadores de projetos normalmente fazem a chamada 
Análise de Sensibilidade Selectiva, a fim de estabelecer a sensibilidade dos 
resultados de um projecto às mudanças em um número limitado de variáveis-
chave de inputs. Na essência, o analista seleciona uma variável/parâmetro 
chave, que ele julga ser ao mesmo tempo susceptível a grandes variações e 
capaz de afectar significativamente os resultados da CBA. O analista, então, 
selecciona os prováveis altos e baixos resultados para este parâmetro e 
repete o cálculo da CBA com estes valores. Apresenta então ao tomador de 
decisão os novos valores dos critérios para avaliação de projecto resultantes 
dos valores escolhidos (alto e baixo) dos parâmetros selecionados para a 
análise de sensibilidade e introduzidos no cálculo. 
Um exemplo pedagógico2 
O problema: A cidade de Bintuli, centro industrial importante, produz 
anualmente 59.750.000 m3 de águas residuais industriais. A produção total 
de águas residuais (incluindo domésticas) é de 99.170.500 m3/ano. Hoje, 
uma estação de tratamento municipal trata 11.400.000 m3 de águas residuais 
industriais. 87.770.455 m3/ano de águas residuais (55% industriais e 45% 
domésticas) são enviados para o rio. 
Para resolver este problema, a autoridade pública considera três opções: 
1) Manter o “status quo” ; 
2) Melhoramento da estação existente ; 
3) Construír nova estação. 
A opção 2 é considerada tecnicamente inviável, pelo que se decidiu 
implementar uma CBA sobre as opções de 3 e 1. 
A tabela seguinte (Tab. 2) mostra os custos incrementais da opção 3. 
 
                                                          
2 Este exemplo foi tirado de “Asafu-Adjiaye, J (2000) Environmental Economics for Non Economists, 
World Scientific, Singapore.”  


























Investment and Operating and Maintenance Costs, Bintuli Wastewater Treatment Project
Item Cost ($ million)
Investment costs:
Buildings and structures 3.42
Equipment and supplies 13.15
TOTAL INVESTMENT COST 16.57






Total O&M costs 1.62
Incremental Economic Benefits ($ millions)
Year Recycled Afforestation Reed Reduced Reduced Water Incremental






4 0,66 0,01 0,18 0,11 0,96
5 0,99 0,02 0,38 0,11 1,5
6 1,64 0,02 0,03 0,57 0,11 2,37
7 2,63 0,02 0,05 0,76 0,11 3,57
8 3,29 0,01 0,02 0,06 0,95 0,11 4,44
9 3,29 0,02 0,02 0,06 1 0,11 4,5
10 3,29 0,03 0,02 0,06 1,06 0,11 4,57
11 3,29 0,04 0,02 0,07 1,11 0,11 4,64
12 3,29 0,05 0,02 0,07 1,17 0,11 4,71
13 3,29 0,06 0,02 0,07 1,23 0,11 4,78
14 3,29 0,07 0,02 0,08 1,3 0,11 4,87
15 3,29 0,08 0,02 0,08 1,37 0,11 4,95
16 3,29 0,09 0,02 0,09 1,44 0,11 5,04
17 3,29 0,1 0,02 0,09 1,51 0,11 5,12
18 3,29 0,1 0,02 0,1 1,59 0,11 5,21
19 3,29 0,1 0,02 0,1 1,68 0,11 5,3
20 3,29 0,1 0,02 0,11 1,76 0,11 5,39





E, finalmente, a tabela 4 mostra os benefícios líquidos incrementais do 
projeto ao longo dos seus 20 anos de vida esperada, o VPL e a TIR 

















Para incluír a incerteza no cálculo do VPL da opção 3, foi feita uma análise 
de sensibilidade da TIR mudando os custos de capital, e os custos de 
operação e gestão, e os benefícios líquidos numa faixa entre -30% e +30%. A 
Tabela 5 mostra isso. 
Net Incremental Economic Benefits ($ million)
Year Incremental Incremental Incremental Incremental 
economic sales economic net




4 1,62 1,91 0,96 1,25
5 1,62 1,91 1,5 1,79
6 1,62 3,17 2,37 3,92
7 1,62 3,17 3,57 5,12
8 1,62 3,17 4,44 5,99
9 1,62 3,17 4,5 6,05
10 1,62 3,17 4,57 6,12
11 1,62 3,17 4,64 6,19
12 1,62 3,17 4,71 6,26
13 1,62 3,17 4,78 6,33
14 1,62 3,17 4,87 6,42
15 1,62 3,17 4,95 6,5
16 1,62 3,17 5,04 6,59
17 1,62 3,17 5,12 6,67
18 1,62 3,17 5,21 6,76
19 1,62 3,17 5,3 6,85


















Osesultados da análise de sensibilidade sugerem uma robustez aceitável do 
CBA. 
Aplicação: Combinação de simulações multi-agente e análise custo-
benefício para avaliar as opções de políticas para a gestão dos efluentes 
pecuários na Ilha de Reunião (Farolfi et al, 2008). 
Este estudo utiliza um sistema multi-agente (Echos) para simular o 
comportamento dos agentes económicos num contexto ambiental político de 
rápida evolução. A área em estudo é representada por um sector de um 
departamento ultramarino francês, Ilha da Reunião, com uma elevada 
concentração de explorações de suínos na região de montanha e extensas 
plantações de cana sacarina na zona costeira. Simula-se em primeiro lugar 
as reacções dos suinicultores locais a diversas opções de política visando 
reduzir a poluição proveniente de criação de suínos. Combinam-se em 
seguida simulações multi-agentes com análises custo-benefício para calcular 
o valor presente líquido de diferentes opções de políticas. 
Sensitivity of the IRR
Change in Net Economic Benefits
-30 -15 0 15 30
-30 23 25 27 29 31
Change -15 20 22 24 25 27
in Capital Costs 0 17 19 21 23 24
15 15 17 19 21 22
30 14 16 17 22 20
-30 19 21 23 25 26
Change -15 18 20 22 24 25
in O&M Costs 0 17 19 21 23 25
15 16 18 20 22 24
30 15 17 19 21 23





Segundo Layard e Glaister, em qualquer exercício de CBA é recomendado 
que se proceda em duas etapas:  
a)  valorizar os custos e benefícios em cada ano do projeto (neste caso, a 
opção de política adoptada),  e 
b)  obter um valor preesente agregado do projeto descontando os custos e 
benefícios nos anos futuros para torná-los compatíveis com os custos e 
benefícios presentes, e depois somá-los (Layard e Glaister, 1994). 
Custos e benefícios agregados provenientes de diferentes opções e políticas 
simuladas foram então calculados para cada ano e CBA ao longo de um 
período de dez anos foi implementado para obter valor presente líquido (VPL) 
no ano 0 para diferentes opções de políticas. Devido à natureza da análise, a 
fórmula padrão do VPL foi ligeiramente adaptada de modo a calcular o valor 
presente do custo para a implementação da opção  de política (PVC). A 












      (1) 
Onde:  
Ct = custo da opção de política no ano  t 
Bt = benefícios da opção de politica no ano t 
r  = Taxa de desconto 
n = Anos de implementação da política 
Foram primeiro agregados os custos e benefícios anuais dos agricultores 
calculados através de simulações executadas com Echos para obter valores 
totais por tipo de agricultores e para toda a área de estudo. Depois a escolha 
de uma taxa de desconto e o uso da equação [1] permitiu obter o valor 
presente do custo (PVc) para a adopção simulada de duas opções de 
políticas diferentes. A Tabela 3 ilustra os resultados desta análise aplicada à 
opção de política que consiste em uma taxa elevada (3 €/KgN) durante todo o 
período simulado combinada com um subsídio que cobre 70% dos custos de 





transporte [Na seção anterior foi simulada uma progressão de taxa de dois 
em dois anos. Um nível constante de taxa na análise CBA simplifica os 
cálculos e reduz o número de variáveis que mudam ao longo do tempo]. Para 
esta opção de política, foi aleatoriamente definida a superfície de fazendas de 
cana na região litoral entre 20 e 40 ha no primeiro cenário e entre 40 e 80 ha 
no segundo. Os custos e benefícios desta opção foram então comparados 
com os custos e benefícios da opção de política que consiste em uma taxa 
mais baixa (0,7 €/KgN) durante todo o período e um subsídio que cobre 42% 
do custo anual de uma fábrica de compostagem colectiva. Nesta segunda 
opção nãon foi contemplado nenhum subsídio para os custos de transporte. 
Foram considerados os seguintes custos incrementais em relação ao status 
quo: custo incremental para criadores de suínos [resultante da taxa de 
poluição mais o custo de transporte, ou o custo não subsidiado de tratamento 
colectivo, de acordo com a opção de política analisada. A redução dos custos 
difusos contribui para a redução deste custo incremental] e os subsídios 
anuais a serem pagos pelas instituições públicas, a fim de cobrir os custos de 
transporte de dejectos ou de tratamento colectivo. 
Por outro lado, os benefícios incrementais foram representadas pela redução 
de custos anuais para os agricultores de cana (resultantes do uso livre de 
dejectos de suínos em vez de comprar fertilizantes minerais), e o duplo 
dividendo para a sociedade produzido pelo pagamento do imposto para a 
disseminação de dejectos acima do limite legal em áreas estruturais em 
excesso. 
Foi então calculada a redução de nitrogénio adicional acumulado no solo no 
ano dez da simulação, pois isso representa o impacto ambiental positivo da 
política adoptada quando comparado com o status quo. O custo actualizado 
da política adoptada foi então expresso em termos absolutos e em termos de 
custo por unidade de redução da poluição. 
Foram conduzidas análises ao longo de um período de dez anos, usando 
uma taxa de desconto de 6%, um valor mais alto do que a taxa de inflação 
presente na Reunião. Esta taxa de desconto representa o risco dos 
investimentos (Tabela 6). 





Os resultados indicam que a opção de política que consiste em um imposto 
mais baixo combinado com um subsídio para a fábrica colectiva de 
compostagem é a menos cara. Além disso, o seu impacto em termos de 
redução da poluição é maior. Aumentar a superfície disponível na zona 
costeira melhora apenas marginalmente os resultados da opção de política 
visando a transferência de efluentes para as parcelas de cana sacarina. 
 
Ademais, a viabilidade da segunda opção de política é muito maior quando 
comparado com a anterior. Em particular, a alta taxa imposta a produtores de 
suínos, a fim de forçá-los a adoptar uma estratégia de transferência de 
efluentes para a zona costeira não é aceitável no contexto específico, e não 
reflecte a orientação geral da política de protecção ambiental na França e na 
UE. 
Outros constrangimentos estruturais e técnicos ligados à transferência de 
efluentes para a área costeira, nomeadamente a má qualidade das estradas e 
a consequente baixa capacidade de carga para dejectos, foram já 
mencionados. Uma melhoria das ligações rodoviárias entre Grand Ilet e a zona 
costeira corresponderia a elevados custos adicionais que não são 
considerados nesta análise. Nesta simulação foi tomada em consideração uma 
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capacidade de carga optimista para o transporte de 20T de dejectos, 
correspondente a 80 KgN por viagem. Na verdade, como já mencionado, o 
estado actual das estradas na área de estudo permite apenas uma capacidade 
de carga de 10T de dejectos. 
Resumindo, os resultados das simulações apresentados mostram claramente 
que uma política de "pau e cenoura" baseada no uso combinado de impostos e 
subsídios ambientais seria eficaz no contexto estudado, quer através da 
adopção de um imposto sobre a poluição superior a 0,3 €/KgN, ou pelo 
acoplamento a um subsídio que cubra uma parte significativa da estratégia 
alternativa do custo anual. Por outras palavras, um baixo nível de instrumentos 
económicos não parece ser suficiente para induzir os produtores de suínos a 
uma estratégia de alternativas de gestão de efluentes para a actual, ou seja, 
espalhando toda a matéria orgânica nas parcelas do Grand Ilet. 
Em particular, nos níveis de subsídios abaixo dos 70% do custo de transporte 
anual, a transferência de efluentes para a área costeira não parece atraente 
para os produtores de suínos (especialmente para aqueles que não possuem 
equipamentos e meios de transporte para espalhar). 
A CBA foi realizada em duas opções que as simulações MAS indicaram ser as 
mais aplicáveis ao contexto estudado e mostrou que um menor imposto sobre 
efluentes juntamente com uma estação de compostagem colectiva subsidiada 
seria economicamente mais viável, socialmente mais aceitável e 
ambientalmente mais eficaz do que a opção que visa facilitar a transferência de 
matéria orgânica para as fazendas de cana sacarina da zona costeira. 
 
Conceitos Chave tratados 










Valor Presente Líquido. 
Taxa Interna de Retorno. 
Razão Custo Benefício. 
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Custos e benefícios incrementais.  
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Exercícios 
1. O que é a Análise Custo Benefícios? 
2. Qual é a diferença entre a determinação de lucro e CBA? 
3. Pode dar dois exemplos de projectos relacionados com água, onde CBA seria necessário? 
4. Porque é necessária a análise de sensibilidade quando uma CBA é implementada? 
5. Quais são os conceitos económicos por trás da idéia de desconto? 
  
















Em economia, uma externalidade é um custo ou benefício, não transmitido 
através de preços, suportado por alguém que não concordou com a ação que 
causou o custo ou benefício. Neste caso, um benefício é chamado de 
externalidade positiva ou benefício externo, enquanto que um custo é 
chamado de uma externalidade negativa ou custo externo. 
De acordo com Pearce e Turner (1990), uma externalidade negativa é a 
perda não compensada do bem-estar provocada por um agente económico 
ao outro (Fig. 1). 
Fig. 1 - Representação gráfica de uma externalidade negativa 
 
Nestes casos, num mercado competitivo, os preços não reflectem todos os 
custos ou benefícios de produzir ou consumir um produto ou serviço, os 
produtores e os consumidores tanto podem não suportar todos os custos 
como não colher todos os benefícios da actividade económica, e será 
produzido ou consumido demasiado ou muito pouco do bem em termos de 
custos e benefícios totais para a sociedade. Por exemplo, a fabricação que 
causa a poluição do ar impõe custos a toda a sociedade, enquanto que a 
protecção contra o fogo numa casa melhora a segurança de vizinhos contra 
incêndios. Se existem custos externos como a poluição, o bem será 





produzido em demasia por um mercado competitivo, uma vez que o produtor 
não leva em conta os custos externos na produção do bem. Se há benefícios 
externos, tais como nas áreas da educação ou a segurança pública, muito 
pouco do bem seria produzido pelos mercados privados, uma vez que os 
produtores e os compradores não levam em conta os benefícios externos 
para os outros. Aqui, o custo e benefício total para a sociedade são definidos 
como a soma dos benefícios e custos económicos para todas as partes 
envolvidas. 
Implicações 
A teoria económica padrão estabelece que qualquer troca voluntária é 
mutuamente benéfica para as partes envolvidas no comércio. Isto acontece 
porque tanto o comprador como o vendedor recusaria o comércio, se  não 
visse benefício. No entanto, a troca pode causar efeitos adicionais em 
terceiros. Para os afectados, estes efeitos podem ser negativos (poluição de 
uma fábrica) ou positivos (abelhas que polinizam o jardim). A economia do 
bem-estar mostrou que a existência de externalidades traz resultados que 
não são socialmente óptimos. Os que sofrem custos externos fazem-no 
involuntariamente, enquanto que aqueles que gozam benefícios externos 
fazem-no sem nenhum custo. 
Uma troca voluntária pode reduzir o bem-estar social se existirem custos 
externos. A pessoa que é afetada pelas externalidades negativas no caso da 
poluição do ar vai vê-la como de reduzida utilidade: ou desagrado subjetivo 
ou custos potencialmente explícitos, como maiores despesas médicas. 
Alternativamente, pode ser visto como um caso de direitos de propriedade 
mal definidos, como, por exemplo, poluição dos corpos de água que podem 
pertencer a ninguém (ou figurativamente, no caso de domínio público, ou 
literalmente, em alguns países e/ou tradições legais). 
Por outro lado, uma externalidade positiva iria aumentar a utilidade de 
terceiros, sem qualquer custo para eles. Uma vez que o bem-estar social 
colectivo é melhorado, mas os provedores não têm nenhuma forma de 
monetizar o benefício, menos do bem será produzido do que seria ideal para 
a sociedade como um todo. Bens com externalidades positivas incluem a 
educação (que se acredita aumentar a produtividade e o bem-estar da 
sociedade, mas controversa, uma vez que estes benefícios devem ser 





internalizados), iniciativas de saúde pública (que podem reduzir os riscos à 
saúde e custos para terceiros para coisas como doenças transmissíveis) e 
obrigatoriedade da lei. Externalidades positivas são frequentemente 
associados com o problema do parasitismo. Por exemplo, indivíduos 
vacinados reduzem, para todos os outros à sua volta, o risco de contrair a 
doença relevante, e com altos níveis de vacinação, a sociedade pode receber 
grandes benefícios de saúde e bem-estar, mas qualquer indivíduo pode 
recusar a vacinação, ainda evitando a doença por "boleia" sobre os custos 
suportados por outros. 
Há um manancial de meios potenciais para melhorar a utilidade social geral, 
quando estão envolvidas externalidades. A abordagem para corrigir 
externalidades orientada para o mercado é "internalizar" os custos e 
benefícios de terceiros, por exemplo, exigindo que o poluidor repare os danos 
causados. No entanto, em muitos casos, não é viável a internalização de 
custos ou benefícios, especialmente quando não podem ser determinados os 
verdadeiros valores monetários. 
Os valores monetários das externalidades são difíceis de quantificar, pois 
podem refletir os pontos de vista éticos e preferências de toda a população. 
Pode não ser claro que preferências são as mais importantes, pode haver 
conflito de interesses, o valor das externalidades pode ser difícil de 
determinar, e todas as partes envolvidas podem tentar influenciar as 
respostas de política para seu próprio benefício. Um exemplo é o das 
externalidades do fumo de tabaco, que podem custar ou beneficiar a 
sociedade, dependendo da situação. Porque pode não ser viável monetarizar 
os custos e benefícios, torna-se necessário outro método tanto para impor 
soluções ou agregar as escolhas da sociedade, quando as externalidades 
são significativas. Isso pode ser por alguma forma de democracia 
representativa ou outros meios. A economia política é, em termos gerais, o 
estudo dos meios e resultados de agregar essas escolhas e benefícios que 
não estão limitados a transacções puramente privadas. 
Custos privados e sociais: Os custos sociais são os custos indirectos para a 
sociedade (sociedade compensa os custos), enquanto os custos privados 
são os custos dados às empresas individuais ou produtores. 
Exemplos 





A externalidade negativa é uma ação de um produto sobre os consumidores 
que impõe um efeito colateral negativo sobre terceiros: seu "custo social". 
Muitas externalidades negativas (também chamadas "custos externos" ou 
"deseconomias externas") estão relacionadas com as consequências 
ambientais da produção e utilização. 
• A poluição do ar pela queima de combustíveis fósseis provoca danos às 
culturas, edifícios e saúde pública. O esforço mais amplo e integrado para 
quantificar e monetizar estes impactos foi na série do projeto European 
ExternE. 
• Mudanças climáticas antropogênicas são atribuídas às emissões de 
gases de efeito estufa a partir da quimada de óleo, gás e carvão. 
• A poluição da água por indústrias que adicionam venenos à água, que 
prejudicam as plantas, animais e seres humanos. 
Exemplos de externalidades positivas (externalidade benéfica, benefício 
externo, economia externa, ou bens de Mérito) incluem: 
• Um apicultor mantém as abelhas pelo seu mel. Um efeito colateral ou 
externalidade associada à sua atividade é a polinização de culturas 
circunvizinhas pelas abelhas. O valor gerado pela polinização pode ser 
mais importante do que o valor do mel colhido. 
Um exemplo de uma externalidade percebida como negativa por alguns 
agentes e como positiva por outros (Fig. 2). A estação de energia situada a 
montante de um rio aumenta a temperatura da água do fluxo de água em 1 ° 
C. Isso reduz drasticamente a população de peixes do rio, reduzindo o bem-
estar dos pescadores locais. Ao mesmo tempo, a temperatura mais elevada 
do rio é um benefício para a farma de aquicultura situada a jusante do rio, 
que exige temperatura maior (6 ° C) para a sua criação de peixes. Agora que 
a estação de energia a montante aquece o rio, a farma requer um aumento 
de temperatura de apenas 5 ° C, com uma menor necessidade de 
aquecimento e, consequentemente, custos mais baixos para o agricultor, que 
agora está mais feliz. 









A análise económica usual das externalidades pode ser ilustrado através de 
um diagrama padrão de oferta e demanda, se a externalidade pode ser 
monetarizada e valorizada em termos de dinheiro. Adiciona-se uma curva de 
oferta ou de demanda extra, como nos diagramas abaixo. Uma das curvas é 
o custo privado que os consumidores pagam como indivíduos por 
quantidades adicionais do bem, que em mercados competitivos é o custo 
marginal privado. A outra curva é o verdadeiro custo que a sociedade como 
um todo paga pela produção e consumo do bem cuja produção aumentou, ou 
o custo marginal social (Fig. 3). 
De igual modo, deve haver duas curvas para a demanda ou benefício do 
bem. A curva de demanda social irá refletir o benefício para a sociedade 
como um todo, enquanto a curva de demanda normal reflete o benefício para 
os consumidores como indivíduos e como se reflete como demanda efetiva 
no mercado. 
O gráfico abaixo mostra os efeitos de uma externalidade negativa. Assume-
se, por exemplo, que a indústria siderúrgica vende num mercado competitivo 





antes das leis de controle da poluição serem impostas e aplicadas (por 
exemplo, sob o laissez-faire). O custo marginal privado é inferior ao custo 
marginal social ou público, pelo valor do custo externo, ou seja, o custo da 
poluição do ar e poluição da água. Isto é representado pela distância vertical 
entre as duas curvas de oferta. Assume-se que não existem benefícios 
externos, de modo que benefício social é igual ao benefício individual. 
Quando as leis ambientais são aplicadas e a indústria tem de pagar pelas 
externalidades produzidas, aparece a nova curva de oferta, representada 
pelo custo social. Isto determina novo preço e quantidade de equilíbrio (Ps e 
Qs). Surge um novo "óptimo de Pareto". 
Fig. 3  Custos privado e social. Equilibrios de mercado quando existem 
externalidades 
 
Por outras palavras, num sistema económico onde todos os bens e serviços 
são comercializados em privado, e os mercados estão em concorrência 









Portanto, os recursos são alocados optimamente (QP) e o sistema é eficiente. 
Mas: 
- Existem falhas de mercado (isto é, as externalidades). 
 
- Alguns bens não são comercializados em privado (ex. recursos de piscina 
comum / bens publicos). 
 
O novo equilíbrio do mercado, na presença de uma externalidade, pode ser 
calculado como segue. 
Formalmente, o custo marginal de produção está na origem da teoria 
microeconômica sobre o comportamento do produtor. Da sua análise, 
considerando um mercado de concorrência perfeita, onde o preço P é dado, 
a função do benefício privado marginal líquido MNPB pode ser derivada, da 
seguinte forma : 
 
   
    
   Condição de primeira ordem (maximização de Π) 


























O nível ótimo de externalidade é indicado na figura abaixo (fig. 5), e 
correspondem a A + B, que no gráfico é o nível de externalidade ao produzir 
Q *. Na ausência de externalidades (ou se não é implementada uma política 
ambiental), QΠ  seria o nível óptimo de produção, que leva à maximização do 
















O novo preço (PS) da figura 3 pode ser obtido somando os custos externos ao 
custo de produção e identificando o custo social. A nova condição de primeira 
ordem na função de produção que eguala o preço ao custo marginal social será 
PS como indicado abaixo. 
MNPB = MEC 
MNPB = PP-MC 
Impondo => P -MC = MEC 
=> PS = MC+MEC 
MC+MEC = MSC 
=> MNPB = MEC => PS = MSC 
Fig. 5  





Esta é a condição para o optimo de Pareto na presença de uma 
externalidade. 
Possíveis soluções 
Há pelo menos dois tipos de soluções gerais para o problema de 
externalidades: 
• A abordagem de comando e controle, baseado em interdições, 
obrigações, normas e sanções relacionadas; 
• Impostos ou subsídios de Pigou destinados a corrigir injustiças ou 
desequilíbrios económicos. 
Um imposto de Pigou é um imposto que é igual em valor à externalidade 
negativa. A consequencia  é que o resultado do mercado é reduzido para a 
quantidade eficiente. Um efeito colateral é que se gera receita para o 
governo, reduzindo a quantidade de impostos distorcivos que o governo deve 
impor em outros lugares. Os economistas preferem os impostos e subsídios 
de Pigou por serem o método menos intrusivo e mais eficiente para resolver 
as externalidades. 
Ronald Coase argumentou que, se todas as partes envolvidas podem 
facilmente organizar os pagamentos, de modo a pagar uns aos outros por 
suas ações, então pode-se alcançar um resultado eficiente sem a intervenção 
do governo. Alguns levam este argumento para ainda mais longe, e fazem a 
reivindicação política de que o governo deveria restringir se no seu papel de 
facilitador da negociação entre os grupos ou indivíduos afectados e fazer 
cumprir os contratos daí resultantes. Este resultado, muitas vezes conhecido 
como o Teorema de Coase, exige que: 
• Os direitos de propriedade sejam bem definidos; 
• As pessoas ajam racionalmente; 
• Os custos de transacção sejam mínimos. 
 





Conceitos chave tratados 
Externalidades e custos externos como falhas de mercado. 
Novos equilíbrios econômicos na presença de externalidades. 
Formas de corrigir falhas de mercado e de corrigir os sistemas. 
Condições óptimas de Pareto. 
Poluição e externalidades. 
 
Referências 
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Exercícios 
Defina externalidade negativa. 
Porque é que as externalidades podem ser positivas ou negativas? 
Formalize graficamente e matematicamente o nível óptimo de externalidade. 
Como podemos reduzir as externalidades? 
  












POLÍTICAS PARA CONTROLE DE POLUIÇÃO E MELHORIA 
DA QUALIDADE DA ÁGUA 
 
 
A poluição e, mais especificamente, a poluição da água foi apresentada 
anteriormente neste curso como uma fonte de externalidades negativas, que 
traz ineficiências no sistema. Externalidades negativas podem ser 
controladas e, possivelmente, mantidas em seus níveis óptimos, através de 
políticas de controle de poluição decorrentes da teoria económica do meio 
ambiente. 
Este capítulo irá ilustrar os principais instrumentos de política para controle 
de poluição e seu funcionamento num sistema em que as externalidades 
devem ser reduzidas. 
O primeiro passo consiste em definir o sistema económico. 
Um sistema económico básico 
Nós vamos lidar aqui com o sistema económico mais simples possível, 
composto por um produtor que consideramos também a fonte de poluição, e 
um poluído, sofrendo a externalidade. 
O poluidor/produtor será um agente económico racional, tentando 
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x=custos de produção 
























q = poluição produzida 
EC = custo externo ou a externalidade sofrida 




Se considerarmos o nível de poluição q0, onde o produtor maximiza o seu 
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Ao introduzir o custo social representado pela exterioridade na equação do 
lucro privado, podemos obter uma função de bem-estar social. O objetivo 
para a sociedade é maximizar esta nova função como segue: 
 
 






Este é o nível ótimo de produção para o bem-estar social máximo. 




Este sistema simples de produtor/poluidor e poluído pode ser representado 
graficamente da seguinte forma, onde os termos correspondem a: 
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A interpretação económica deste pode ser analisada na figura abaixo, onde 
em y* a perda de lucro privado  e é (y*y0M), compensado pela redução de 
custos externos (y*y0NM). Isto traz o sistema para um ganho líquido de 
(My0N). 
Da forma semelhante podemos explicar porque não é socialmente justificado 
reduzir y<y*. A conclusão é que, de acordo com o critério de eficiência, é 
conveniente reduzir (y*y0NM), mas não (0y*M). A última parte é uma 
externalidade "Pareto irrelevante". 
 
 
Como chegar ao óptimo social 
A solução mais evidente para reduzir os custos externos e alcançar o óptimo 
social seria reduzir p de uma quantidade My*. Neste caso, o produtor/poluidor 
enfrentaria um preço = p-My* e o critério de maximização do lucro iria 
conduzi-lo a uma produção = y*, como indicado na figura a seguir. 
É interessante notar que o primeiro diagrama (A), que tem sido apresentado 
na maioria dos manuais de economia ambiental, está errado. De facto, uma 
vez que t=ECm, ou EC tem uma relação linear com y, e neste caso a figura 
correcta é B (ECm constante), ou tem uma relação quadrática com y (ECm 
linearmente crescente), e neste caso a figura correta é C (com a função de 
lucro marginal resultante modificada proveniente de p). 





A formulação abaixo apresentada é válida apenas para o caso B. Por outro 
lado, a conclusão (apenas em y*) é válida para ambos casos B e C. 
 A          B  





Um imposto com base no ECm, t, é o chamado imposto Pigou, de Cecil 
Pigou, que teorizou a primeira aplicação deste tipo de instrumentos para 





controle de poluição. Quando t=EC*m => correspondente a  y*, então é 
chamado de imposto Pigou ideal. 
A aplicação do imposto de Pigou (My*) vai levar o produtor, com a função de 
lucro acima indicada a produzir o seguinte nível de produção: 
 
 




Cálculo numérico de impostos e subsídios 
Suponhamos agora que temos o nosso sistema com inidviduos que sofrem 
da poluição e nossa empresa poluidora como definido acima. Lembre-se que 
a função de produção é: 
 
Esta é uma função de produção Cobb-Douglas (y=aXbZc), neste caso: y=X1/2 
Calculemos os impostos e subsídios para alcançar o óptimo social através de 
um exemplo numérico: 
p=12  
π=12y-y2  
π m=12-2y  
π max quando: 12-2y=0 => y0=6  














π max =36 
Poluição: q=0.01y2 =>q0 = 0.36 
EC=50q => EC0=18 




No caso numérico apresentado acima, o imposto de Pigou seria t=4 para um 
y*=4, conforme descrito no apêndice. 
 
Podemos agora prosseguir com o cálculo do imposto ou dos subsídios 
necessários para alcançar o óptimo social. 
Pomos duas condições: 
1) Não há nenhuma técnica de redução da poluição ; e 
2) Como o objetivo é reduzir a poluição, o π total e marginal do poluidor são 
uma função de q. 



























O que confirma o resultado no cálculo de q* quando Π era em função de y.  
 
Definição do imposto ideal (t*), o que permite chegar ao óptimo social 
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Definição do subsídio ideal (s*), o que permite alcançar ótimo social 
 
O óptimo social pode ser alcançado aplicando um subsídio ao sistema. Neste 
caso, o produtor poluidor é pressionado a reduzir a poluição até q=0,16, 
aceitando uma compensação pela perda do benefício. 












Padrão e penalização associada 
Uma terceira forma de regulação de poluição seria a aplicação de um 
padrão em q=0,16 e a imposição de uma penalidade igual a t* ou  s*, mas 
aplicável apenas no caso de transgressão. 
Interpretação das transferências económicas após as diferentes 
ferramentas reguladoras 
 
No caso da aplicação de uma norma e sanção associada, o 
produtor/poluidor, tido como respeitador da norma, adquire π*, o poluído 
perde a "externalidade Pareto irrelevante" = 8, enquanto que a agência não 
paga nem recebe nada, uma vez que o produtor é considerado respeitador 
 Standard  Tax  Subsidy  
Polluter  32  24  42  
Pollutee  -8  -8  -8  
Agency 0  8  -10  
Total  24  24  24  





da norma. O problema aqui é na verdade a fidelidade dos produtores e a 
dificuldade e custo de tornar obrigatória a aplicação desta ferramenta. 
No caso do imposto, o produtor recebe π*-T*. O poluidor ainda perde 8, 
enquanto que a agência recebe a renda proveniente de T*. 
Finalmente, no caso do subsídio, o produtor é o vencedor, ums vez que ele 
fica com π*+S*, enquanto que o poluidor ainda perde 8 e a agência deve 
pagar  S* ao produtor. 
Para um excedente social total em q* de 24 nos três casos, fica claro que os 
impostos são as ferramentas que impõem o pagamento de EC aos 
poluidores, e produzir uma receita para a agência, que pode usá-la tanto para 
compensar o poluído como para outros fins (segundo dividendo).Os impostos 
também são mais fáceis de coletar do que multas e requerem muito menos 
controle e fiscalização policial. No caso de uma norma, a agência não recebe 
nenhum pagamento, enquanto que o poluidor fica relativamente feliz na 
medida em que ele recebe todo o π * sem a necessidade de compensar o 
polído por EC*. Mas os custos para fazer cumprir o risco de incumprimento 
dos padrões não são calculados aqui, embora eles sejam geralmente muito 
altos. É por isso que as normas, ao contrário de impostos, são muitas vezes 
consideradas ferramentas não eficientes (e não eficazes, a propósito) para o 
controle da poluição. Os subsídios são, finalmente, muito apreciados pelos 
produtores/poluidores uma vez que eles ganham mais do que ganhariam 
produzindo sem regulamentação ambiental (πmax=36), mas eles são muito 
caros para a agência e na ausência de redução da poluição, podem estimular 
mais produtores a entrar na indústria,  aumentando assim a poluição. 
Cooperação entre as partes, a abordagem de Coase 
Ronald Coase em um artigo publicado em 1960 e intitulado "O problema do 
custo social", mostrou que sob certas condições, muito difíceis de observar 
na vida real, o óptimo social pode ser obtido deixando simplesmente as 
partes a negociar. Isto é conhecido como o teorema de Coase. Não há 
dúvida de que a cooperação entre os agentes (aqui poluidor e poluído) seria 
um benefício para toda a sociedade. Na tabela abaixo, a não cooperação é 
apresentada como um jogo competitivo, onde os dois jogadores, o poluidor e 
o poluído, têm duas possíveis estratégias cada um: diminuir a poluição ou 





não para o poluidor: proteger-se contra a poluição ou não para o poluído. No 
caso de controle de poluição, o poluidor pagará o custo da mesma, e seu 
lucro Π1 reduzirá em três unidades. No caso da proteção contra a poluição, a 
poluído, mesmo gastando para isso, vai sempre aumentar o seu bem-estar 
quando comparado com a situação em que ele não se protege. Temos aqui, 
portanto, duas estratégias dominantes: Sem controle de poluição para o 
poluidor e Proteção para o poluído. Eles vão escolher essas estratégias, 
independentemente da escolha da outra parte. Isso irá trazer o sistema para 
a situação de Sem Controle-Proteção (que é aqui um equilíbrio de Nash), 
onde o lucro social é 33, menor do que o 34 da situação Controle-Proteção. 
O equilíbrio não é, portanto, eficiente. Intervenções políticas (impostos, 
normas/multas, subsídios, etc) poderiam levar as partes a cooperar e, 
portanto, alcançar a condição óptima de Pareto, em vez do equilíbrio de 
Nash. 
Interesse em cooperar 
  
Mais precisamente, o teorema de Coase diz que: 
- Se for estabelecido um sistema de direitos de propriedade claro e 
definitivo, poluidores e poluídos são levados espontâneamente a 
negociar e a chegar a uma alocação eficiente dos recursos => 
equilíbrio cooperativo => óptimo de Pareto. 
- Este equilíbrio é alcançado, independentemente de quem tem os 
direitos. 





O teorema de Coase pode ser ilustrado com o exemplo abaixo, onde um 
poluidor e um poluído negoceiam. 
z=q0-q = esforço de controle de poluição 
ECm = custo externo marginal = procura de controle de poluição pelo poluído (D(z)) 
πm=benefício marginal de poluição=oferta do controle da poluição pelo poluidor (S(z)) 
ECm é uma função crescente de q; πm é uma função decrescente do q (NB 
era constante nos exemplos anteriores). Por isso, eles são, respectivamente, 
funções crescente e decrescente de z. 
D(z)=ECM (q0-q). Esta é a vontade marginal de pagar para o controle da 
poluição; S(z)=πm(q0-q). Esta é a vontade marginal de pagar para poluir. 
Se a lei definir que não deve haver qualquer tipo de poluição no ambiente, a 
negociação começará em z0 (princípio  de poluidor-paga) ; se a lei der ao 
poluidor o direito de uso exclusivo do meio ambiente, então a negociação 
começará em 0. 
 





O teorema de Coase é muito difícil de aplicar no mundo real. O próprio Coase 
identificou uma série de restrições que faziam dele um bom quadro teórico, 
mas quase impossível de implementar. 
Custos de transação, efeitos de renda e uso-gratuito (free-riding) são alguns 
dos principais obstáculos. Além disso está muitas vezes presente o risco 
moral, ou seja, o poluidor não conhece as acções do poluído (assimetria de 
informação). 
Efeitos de renda 
Estes efeitos alteram o ponto de equilíbrio, como resultado da negociação e, 
portanto, impedem de alcançar o óptimo social. Neste caso, o equilíbrio muda 
de acordo com o quadro legal. 
Caso 1 poluidor não responsável; 
Caso 2 poluidor responsável. 
No caso 2 o poluidor deve compensar o poluído. Este último aumenta a sua 
receita enquanto o poluidor diminui a sua => efeito sobre as curvas de 
demanda/oferta. 
NB: M e a correspondente mudança z e z1 <z2. 
O equilíbrio final que se segue a uma negociação e ao conseqüente esforço 
de controle da poluição será diferente consoante a diferente distribuição 
inicial dos direitos sobre o uso dos recursos. 






Custos de transação 
Caso 1 poluidor não responsável 
Caso 2 poluidor responsável. 
No caso 1 a poluído deve se dedicar à negociação, e suporta os custos de 
transação (CT). A sua demanda, portanto, diminui para D1T. No caso 2 o 
poluidor tem de se dedicar à negociação e paga TC => a sua função de 
oferta torna-se S2T 
Em M1T o correspondente z1T< z1 
Em M2T o correspondente z2T>z2 
 






Em conclusão, os efeitos de renda e TC não refutam a primeira parte do 
teorema de Coase, porque se atinge o equilíbrio, mas não a segunda parte, 
porque o equilíbrio depende da distribuição dos direitos de propriedade. 
Parasitismo 
 
Se tivermos dois poluídos, a demanda por controle de poluição é a 
agregação de verical D1 e D2 






Vamos supor que estamos na situação 1=poluidor não responsável. Isto 
significa que o poluído 1 não está interessado em participar na negociação, 
porque deixando o poluído 2 negociar, ele se beneficiará da negociação de 
um nível de controle de poluição a  custo 0 (z2) maior do que o que ele iria 
conseguir negociando individualmente com o poluidor (boleia – "free riding"). 
Isto implica que o poluído 1 conhece a função de demanda de poluído 2. 
Por outras palavras M* e o correspondente z* implicaria uma cooperação 
entre poluídos. Mas isto, na presença de parasitismo (free riding), não tem 
lugar e M2 não é um óptimo social. 
Utilizando os impostos para atingir um padrão com o menor custo 
possível 
Esta é a moldura foi apresentada por Baumol e Oates, em 1977 e se 
enquadra na definição de "eficiência sem optimalidade." Consideramos agora 





que a agência não conhece as tecnologias e os custos de redução da 
poluição. O objectivo é, portanto, alcançar os padrões definidos para proteger 
a saúde da população com o menor custo possível. Um exemplo didático é 
mostrado abaixo, com duas empresas poluentes, e uma agência. Isto 
permite, no entanto observar alguns resultados gerais interessantes. 
As duas empresas têm a mesma função de lucro que foi mostrada antes, 
mas têm uma função de poluição diferente (tecnologias diferentes): 
q1=0.1y1  q2=0.2y2 
qo1=0.6  qo2=1.2   =>  Qo=1.8 
Se impor-se uma norma Q*<Qo => ela permitirá alcançar  Q* aplicando a 
cada empresa uma redução da poluição igual à razão Q*/Qo. Por exemplo: se 
o objectivo for um padrão de 0,9, ambas as empresas terão de reduzir em ½ 
sua poluição, e portanto, de sua produção (não é considerada aqui nenhuma 
técnica de redução da poluição). Mas esta não é a solução com o menor 
custo, resultando em um custo total de 18 (9 para cada empresa uma vez 
que o lucro passa de 36 para 27) conseqüente da redução de 2 de sua 
produção. 
Expressando as duas funções de lucro com relação a q: 
π1(q1)=120q1-100q21 
π 2(q2)=60q2-25q22 
Partindo de qok com k=1,2 qualquer redução da poluição determina uma 
redução de lucro (devido ao facto de que não há redução da poluição, e 
portanto, a única maneira de reduzir a poluição é a redução da produção). 
Esta última pode ser escrita como: 
ACk(qk)= π k(qok)- π k(qk)      (1) 
E derivando:  
ACm1(q1)=120-200q1 






O alcance do Q* com o menor custo possivel traz a solução do seguinte 
programa: 
– ACm1(q1)=120-200q1-λ=0  
– ACm2(q2)=60-50q2-λ=0 
– q1+q2=Q* = 0.9 
A única solução desta função lagrangeana simples verifica: ACm1=ACm2=λ 
q*1=0.42; q*2=0.48; λ*=36  
Substituindo q*1 e q*2 em [1], AC1(0.42)=3.24, AC2(0.48)=12.96 
Isto determina um custo total AC1+AC2=16,20<18, que seria o custo, se 
fosse necessária a simples divisão da poluição das duas empresas por 2. 
. 
Em conclusão, o imposto permite que as empresas adaptem o seu nível de 
controle da poluição em função de suas tecnologias e custos ; e isso torna os 
impostos mais eficientes do que as normas. De facto, isso é válido 
assumindo que ambos os poluidores pagamm  t* pela poluição produzida até 
os padrões, sendo estes padrões individualizados ou não. 





Este exemplo pode ser generalizado como segue: 
Suponhamos que a agência ambiental calculou t* que traria o sistema para o 
óptimo social. A adopção de  t* levaria a empresa 1 a um q1 e a empresa 2 a 
q2. O mesmo resultado poderia ser alcançado por q=1/2(q1+q2), mas a um 
custo mais elevado. Na verdade q vai impor um esforço de controle de 
poluição muito alto para 1 e muito pequeno para 2, com um custo adicional 
de redução da poluição correspondente à soma das áreas EAB (custo 
real)+ECD (recursos não utilizados) (assumindo que um imposto é pago pela 
poluição produzida até ao padrão, seja ele individualizado ou não). 
 
A análise das transferências económicas após a diferentes ferramentas de 
regulação: 
Aplicação do imposto para alcançar Q* 
O primeiro poluidor-paga (36)(0,42)=15,12 e o segundo paga 
(36)(0,48)=17,28 para um total de 32,4. Este valor vai para a agência. Se for 
aplicado um subsídio igual ao valor unitário, o poluidor-1 recebe (36)(0.6-
0.42)=6,48 e o segundo recebe (36)(1,2-0,48)=25,92 para um total de 32,4 
que vai da agência para o poluidores. 
A agência também pode apenas definir um padrão individualizado de 0,42 
para o primeiro e 0,48 para o segundo poluidor. Isso não implicará qualquer 
transferência económica. Todas estas soluções são equivalentes sob o ponto 
de vista social, mas não em termos de consequências económicas da política 





adoptada. Transferências financeiras podem melhorar ou piorar a situação 
económica dos poluidores ou da agência. 
 
Conceitos chave tratados 
Como formalizar o mais simples sistema económico, com um custo externo (um poluidor e um 
poluído). 
Como chegar até o nível óptimo de externalidade (óptimo social). 
Como calcular instrumentos de política ambiental: impostos, subsídios, padrão. 
Impostos para alcançar os padrões.  
Negociação entre os agentes económicos e o teorema de Coase. 
 
Referências 
Pearce D., Turner R.K., 1990. Economics of Natural Resources and the Environment, Harvester 
Heatsleaf, NY, 378p. Chapters n. 5-7. 
 
Exercícios 
Defina o imposto de Pigou. 
Porque é que os impostos são mais eficientes que as normas e multas para o controle da poluição? 
O que é o segundo dividendo. 
Porque é que o teorema de Coase é na realidade difícil de aplicar? 
Defina parasitismo " free riding" e de risco moral. 






Relação entre produção, poluição, e externalidade no 
sistema económico apresentado 
Funções básicas: 
  Relação quadrática entre q e y 






































Pode-se observar nesta última figura que CE é uma função linear e crescente 
de q, enquanto a sua derivada [EC(q) marginal] é uma constante em 50. E 50 
será o valor de EC(q) quando q=1. Observe também que quando q=0,16, 












Imposto de Pigou ideal para o sistema económico apresentado no texto 
 




π m=12-2y  
π max =36 
Poluição: q=0.01y2 =>q0 = 0.36 
EC=50q => EC0=18 
Óptimo social: y*=p/2(1+βa)=12/2(1+50*0.01)=4 





π*=12.4-42 = 32 
EC*=8 
T=t.q= EC*=8 
π*-t = 24 
O produtor-poluidor é obrigado a poluir até y* (4) e compensar os individuos 
que sofrem da poluição (ou a agência) para a externalidade Pareto-
irrelevante = 8. O seu lucro é socialmente óptimo = área 0-M-12 = 24. 







INSTITUIÇÕES E GOVERNAÇÃO DA ÁGUA  
 
Uma perspectiva institucional da gestão da água3 
A abordagem convencional neoclássica é dominante na análise económica 
em relação à gestão e alocação dos recursos hídricos. Esta abordagem é 
baseada na pesquisa da eficiência e olhando para optimalidade de Pareto 
como critério a ser seguido, a fim de alocar os recursos naturais (veja o 
capítulo sobre a economia de valorização e bem-estar).  
Esta abordagem "ortodoxa" (uma vez que paradigmas económicos 
alternativos, como a economia ecológica, a economia institucional etc, são 
consideradas "heterodoxas") apresenta uma série de simplificações e 
deficiências que serão abordados mais adiante e que sugerem uma 
abordagem económica alternativa e complementar para a gestão dos 
recursos hídricos. 
As principais deficiências da abordagem tradicional tem a ver com: a falta de 
consideração para aspectos distributivos entre os membros da sociedade, a 
falta de consideração para os arranjos de molduras institucionais e legais 
entre os agentes económicos, a falta de perspectiva dinâmica e temporal. 
Estas deficiências são apresentados por Bromley (1982) através de quatro 
exemplos: 
- O defeituoso óptimo de Pareto. 
- A ambigüidade das externalidades Pareto irrelevantes.  
- A presumida providência da propriedade privada e a falta de 
consideração dos efeitos futuros de negociação (o uso arbitrário da 
taxa de desconto). 
- A assumpção falsa de que as disposições institucionais existentes 
são "óptimas". 
                                                          
3 Os primeros dois paragrafos deste capitulo provêem de: Bromley, DW (1982). 
 






Na essência, de acordo com Bromley, o óptimo de Pareto e a eficiência 
económica não são uma base adequada para orientar a acção coletiva. 
Propõe-se então como uma moldura para entender as políticas de gestão da 
água e da terra e suas consequências uma perspectiva institucional, no 
sentido da economia neo-institucional (NEI)4. 
Segundo a NEI, as instituições são "convenções e regras coletivas que 
estabelecem padrões de comportamento individual e em grupo aceitáveis". 
Organizações são, então, a "operacionalização das instituições", e sendo 
uma organização, a empresa é a manifestação física de uma constelação de 
instituições. 
Externalidades (negativas), previamente definidas como custos externos, 
falhas de mercado que criam uma lacuna entre o óptimo de Pareto e do 
sistema real, mesmo quando todas as condições de bem-estar da economia 
são respeitados (mercados de concorrência perfeita que induzem a uma 
óptima alocação de insumos para a produção e óptima distribuição de 
utilidades entre consumidores), são agora vistos como divergências entre os 
limites nominais e reais de um interesse em jogo (por exemplo, a poluição da 
água). Como consequência, onde o economista principal propõe um imposto 
para internalizar a externalidade, a NEI olha para a natureza dinâmica das 
empresas e a análise se concentrará nas implicações das mudanças no 
domínio de escolha da empresa (as fronteiras). 
A razão para a criação de uma empresa, na NEI, é reduzir os custos de 
transação, considerados como aqueles custos que aparecem antes da 
ocorrência de uma transação e para permitir que ela aconteça. Fora da 
empresa, o mercado é uma organização em si, e os movimentos dos preços 
guiam os fluxos dos recursos. Dentro da empresa, essas transações de 
mercado são substituídas por orientação empresarial. A empresa é uma 
constelação de contratos entre os proprietários dos factores de produção. Há 
itens para os quais a empresa adquire o controle total e permanente 
(funcionários) e outros factors para os quais é escolhido o controle parcial e 
temporário (consultores). 
                                                          
4 Williamson, O (1981) « The modern corporation : origins, evolution, attributes », Journal of economic 
literature, 19 (1981) : 1537-68. 





Existem externalidades quando as decisões tomadas por uma empresa têm 
implicações importantes para outras empresas ou consumidores e tais 
implicações vão além dos reconhecidos limites da empresa (institucional e/ou 
físico), e não há contratos que regulam esses impactos. Há, portanto, uma 
incongruência entre o domínio real e o nominal da empresa. 
Essas lacunas entre fronteiras reais e nominais devem ser preenchidos a fim 
de controlar e, possivelmente, eliminar externalidades. É uma questão de 
identificar e implementar essas regras (contratos, instituições) que regulam 
os problemas em jogo, os quais provocam as externalidades. Quando as 
lacunas são preenchidas, instituições públicas e privadas se unem em 
determinados pontos de suas fronteiras. Nesses pontos, há interferência nas 
escolhas uns dos outros e o processo (dinâmico) de determinação da gama 
legítima de escolhas é uma fase difícil da negociação e do diálogo social 
entre as instituições públicas e privadas. É um aspecto necessário da 
economia moderna. 
Instituições e gestão da água 
Economistas principais operam em completo isolamento do papel dos 
tribunais e das legislaturas. Mas é lá e, em menor medida, em agências 
administrativas que os direitos, deveres, privilégios sobre o uso dos recursos 
naturais e, portanto, de água são debatidos e determinados. O valor dos 
recursos naturais é, portanto, em grande medida determinado lá e não no 
mercado (que normalmente para estes bens não existe). 
Uma perspectiva institucional da gestão da água é essencial para 
compreender o funcionamento e o papel desses actores na determinação das 
regras e, portanto, o valor do recurso. 
Além disso, as questões de distribuição não podem ser ignoradas e 
olhando apenas para a eficiência económica, sem considerar aspectos como 
a equidade e a sustentabilidade ambiental dado que seria uma visão muito 
limitada da realidade. 
Uma perspectiva NEI da gestão da água deveria proceder de um 
reconhecimento de que o limite da empresa (e, portanto, o domínio de 
escolha aberta para o empreendedor e suas relações com os outros agentes 





económicos e institucionais) é uma variável política junto com a política fiscal, 
a despesa pública e assim por diante. 
Alguns economistas pensam que o problema do acesso à água deve ser 
resolvido através da determinação do esquema de alocação mais eficiente 
com base na vontade de pagar por parte dos grupos candidatos a usuários. 
Mas nem todas as coisas que são escassas e valiosas são compradas e 
vendidas. E a água está muitas vezes entre elas. Mais relevante, o que 
determina as condições de relativa escassez ou abundância e, portanto, a 
vontade de pagar dos usuários de água é a moldura institucional e técnica, 
onde elas lidam com o recurso. Os mercado são, afinal, criações das 
sociedades, e não o contrário. 
Portanto, as questões de quem controla recursos naturais escassos e 
variáveis tais como a água devem ser decididos com base em uma análise 
social e institucional profunda em vez de um critério de óptimo de Pareto de 
construção apertada (e muitas vezes irrealistas). É importante saber quem 
ganha e quem perde com as alternativas de política sobre a gestão da água. 
Resumindo, as questões sobre quem controla a água, quem se beneficia com 
esse controle, e quem paga pelos actuais padrões de uso são para Bromley 
as verdadeiras questões que representam a essência da economia de água 
hoje. Como conseqüência, uma economia de água reformulada deve 
começar com uma cuidadosa análise social e institucional da situação sobre 
as regras que regulam o acesso e as escolhas para o uso da água. A gestão 
da água é um problema de política pública, precisamente porque os 
mercados ou produzem resultados socialmente inaceitáveis, ou não são 
exequíveis. 
Uma vez que os problemas da água são normalmente problemas locais, que 
não podem ser generalizados, um trabalho "no terreno", em escala local ou 
intermédia, deve ser acompanhado por novos modelos e abordagens (tais 
como modelos multi-agente, sistemas dinâmicos, jogos de papel-a-
desempenhar, etc),  a fim de ter em conta os aspectos institucionais e sociais 
acima apresentados. A análise e as ferramentas ortodoxas não devem ser 
abandonados, mas sua importância deve ser ajustada à escala e objectivo de 
uma abordagem maior abrangendo as dimensões sociais e ecológicas. 





Governanção da água e instituições: algumas definições 
A seguir se fornecem algumas definições geralmente aceites para abordar a 
questão da governanção da água. 
De acordo com North (1991), as instituições são normas e regras. Conforme 
indicado anteriormente, as instituições não devem ser confundidas com as 
organizações. Elas tanto podem ser formais (por exemplo, as normas 
constitucionais formais como um sistema político, leis, direitos de 
propriedade, etc.) ou informais (normas de comportamento, tabus dos 
actores, valores tradicionais, sanções, etc.). As instituições estruturam o 
comportamento dos indivíduos nas suas interações políticas, sociais, e 
económicas. Tornam possível a acção coletiva e estabilizam os modos de 
cooperação entre actores e organizações. Assim, as instituições são também 
definidos como as "regras do jogo". 
A governanção da água pode ser definida como "a variedade de sistemas 
políticos, sociais, económicos e administrativos que estão em vigor para 
regular o desenvolvimento e a gestão dos recursos hídricos e provisão de 
serviços de água em diferentes níveis da sociedade". (GWP). Portanto, a 
governanção se refere a toda a gama de instituições, redes, directivas, leis, 
normas, usos sociais e políticos, bem como actores públicos e privados que 
contribuem para a estabilidade de uma sociedade e de um regime político, 
para a sua orientação, a sua capacidade de direção, e para a sua capacidade 
de prestar serviços e garantir a sua própria legitimidade. 
Segundo a economia neo-institucional,  arranjos institucionais são os 
conjuntos de regras de trabalho que são usadas para determinar quem é 
elegível para tomar decisões em algumas arenas, e quais acções são 
permitidas ou restritas. Além disso, as regras que descrevem os 
procedimentos devem ser seguidas, quais informações devem ou não devem 
ser fornecidas e quais recompensas serão atribuídas a indivíduos afetados 
(Ostrom, 1990),. 
A descentralização é o processo de trazer os processos de decisão mais 
próximo das pessoas e/ou cidadãos. A descentralização pode ser feita 
através de uma agência do governo ou dentro de um departamento 
governamental. 





Agentização é a delegação ou atribuição de funções do governo a uma 
entidade ou órgão público, como uma Agência de Gestão de Captação ou 
Conselho de Água. Uma agência pode assumir tanto uma função 
centralizada como uma descentralizada 
Exemplo5: abastecimento de água e saneamento na África do Sul, o sistema 
institucional e de governanção. 
A Lei Nacional de Águas da África do Sul (NWA, 1998) promove a gestão 
integrada e descentralizada dos recursos hídricos no âmbito de um novo 
ambiente institucional. O acto propôs um quadro radicalmente diferente em 
relação à anterior legislação nacional de água, particularmente no que diz 
respeito aos direitos à água. À luz da nova NWA, a água é considerada um 
recurso público, e são concedidos aos usuários através de um sistema de 
licenciamento apenas os direitos de uso, mas não a titularidade da água, 
para os quais os usuários são obrigados a pagar. Outra característica 
importante da NWA é a descentralização da gestão da água através do 
estabelecimento de instituições de gestão de água a nível da captação, tais 
como Agências de Gestão de Bacias Hidrográfics (CMAS) e Associações de 
Usuários da Água (WUA). Finalmente, medidas de protecção são destinadas 
a garantir alocação de água para as necessidades humanas básicas, fins 
ecológicos e de desenvolvimento (o conceito de Reserva) (Farolfi & Perret, 
2002). 
Desenvolvimento social, crescimento econômico, integridade ecológica e 
igualdade de acesso à água continuam a ser objectivos-chaves do novo 
regulamento de gestão dos recursos hídricos. As instituições mencionadas 
têm sido postas em prática ao longo dos últimos treze anos a vários níveis 
geográficos e institucionais, enfatizando uma abordagem largamente 
descentralizada e participativa de gestão dos recursos hídricos. 
A Estratégia Nacional de Recursos Hídricos (NWRS) implementa a nova 
política de água (NWA) e fornece a moldura juridicamente vinculativa dentro 
da qual os recursos hídricos na África do Sul devem ser geridos (DWAF, 
                                                          
5 Este paragrafo provém de: Farolfi S (2004)  “Action research for the development of a decision 
support tool towards decentralized water governance in SA”; working paper University of Pretoria, n. 
18076,  e do site Wikipedia “Water supply and sanitation in SA”. 





2002). O objectivo principal do NWRS é combinar e equilibrar a demanda de 
água com a oferta da água (o conceito de reconciliação), seguindo os 
objectivos de sustentabilidade, equidade, e eficiência da política de água 
(NWA). 
Em termos de prestação de serviços de água, em 1994 o governo publicou o 
seu primeiro Livro Branco sobre Política da Água e Saneamento, o que levou 
à Lei dos Serviços de Água de 1997. 
A lei exige mais elevada recuperação de custo e impôs dificuldades sobre os 
mais pobres, o que provou ser um desafio devido à pobreza generalizada e à 
cultura de não-pagamento de água em muitos municípios, como um 
remanescente de protestos contra as Tarifas de água mais elevadas e 
rigorosos cortes por falta de pagamento, do Apartheid, ou reduções de fluxo 
através da instalação de "tricklers" que permitem apenas um fluxo de água 
muito limitado. 
A lei também modificou o papel dos Conselhos de Água (ver abaixo), 
fornecendo uma definição legal clara das funções dos Conselhos de Água e 
municípios. Os Conselhos de Água têm sido, historicamente, os únicos 
fornecedores de água a granel. Os Municípios foram obrigados a comprar 
água através deles. A lei permitiu aos municípios desenvolver sua própria 
infra-estrutura de abastecimento de água a granel ou comprar água a granel 
de outros provedores diferentes dos Conselhos de Água. Por outro lado, 
também permitiu aos Conselhos de Água fornecer serviços de água a retalho, 
a pedido dos municípios. Desde que a Lei foi aprovada a capacidade dos 
Conselhos de Água e de muitos prestadores de serviços de água aumentou 
significativamente. 
Depois que Thabo Mbeki se tornou Presidente da África do Sul em 1999 e 
um surto de cólera ocorreu em 2000, o Congresso Nacional Africano 
prometeu água básica gratuita durante uma campanha eleitoral municipal em 
Dezembro de 2000. Em Julho de 2001 foi sugerida uma estrutura tarifária 
revista que incluiu 6 "quilolitros" "(metros cúbicos) de água gratuita por mês 
(40 litros/habitante/dia para uma família de cinco membros, ou 25 litros per 
capita por dia para uma família de oito membros) . Pôr em prática a política 
de água básica gratuita provou ser um desafio. A política está sendo 
implementada apenas gradualmente. 





Em resposta ao fato de o acesso ao saneamento básico estar muito aquém 
do acesso à água, o governo publicou o seu Livro Branco sobre Saneamento 
Básico das Famílias em 2001. Pediu o acesso universal ao saneamento 
básico até março de 2010, com prioridade dada às comunidades com 
maiores necessidades. A política define os papéis dos vários intervenientes - 
famílias, municípios, governos provinciais, vários ramos do governo nacional 
- e estabelece mecanismos de coordenação e monitoria. Exige também 
subsídios para Infra-estrutura para os municípios financiarem investimentos 
em saneamento. 
O Departamento de Assuntos Hídricos é responsável pela gestão e proteção 
da água a granel, e pela sua alocação entre usos s e usuários competitivos. 
A prestação de serviços de abastecimento de água e saneamento é também 
regulada pelo governo nacional, representado pelo Departamento de 
Assuntos Hídricos (DWA), como um definidor de política. 
DWA coordena a atividade no campo de dois grandes grupos de 
interessados: 
• Conselhos de Água, que fornecem água principalmente a granel, mas 
também alguns serviços a retalho e opera algumas estações de tratamento 
de águas residuais, além de desempenhar um papel na gestão dos 
recursos hídricos 
• Municípios, que fornecem a maioria dos serviços a retalho e também são 
titulares de algumas das infra-estruturas de fornecimento a granel. 
Bancos, a associação profissional WISA (Water Institute of Southern Africa), 
a Comissão de Pesquisa da Água e também a sociedade civil são 
importantes partes interessadas no sector. 
A seguir está a lista e breve descrição dos principais interessados nos 
serviços de provisão de água na África do Sul: 
Conselhos de água. Os Conselhos de Água, titulados pelo governo, desempenham um papel 
fundamental no sector da água Sul-Africano. Eles operam barragens, infra-estrutura de 
abastecimento de água a granel, algumas infra-estruturas a retalho e alguns sistemas de águas 
residuais. Alguns também oferecem assistência técnica aos municípios. Através de seu papel na 
operação de barragens eles também desempenham um papel importante na gestão dos recursos 





hídricos. Os Conselhos de Água prestam contas ao Departamento de Assuntos Hídricos. Existem 
13 Conselhos de Água na África do Sul, servindo em conjunto indiretamente a mais de 24 milhões 
de pessoas em 90 municípios em 2005, ou cerca de metade da população da África do Sul. 
Municípios. Segundo a Constituição, a Lei da Estrutura Municipal e a lei dos Serviços de Água de 
1997 a responsabilidade pelos serviços de provisão de água e saneamento pertence aos 
municípios, o que na prática significa os 52 distritos municípais do país. O governo nacional pode 
também atribuir a responsabilidade pela provisão de serviços aos municípios locais, dos quais 
existem 231. Existem ao todo 169 autoridades do serviço de água na África do Sul, incluindo 
conselhos de água, municípios distritais, municípios locais e empresas municipais. A 
responsabilidade do abastecimento de água e saneamento rurais foi transferida do governo 
nacional, representado por DWAF, para os municípios. 
Participação do sector privado. Desde 1994 alguns municípios envolveram o sector privado na 
prestação de serviços em várias formas, incluindo contratos de serviços específicos, tais como 
tratamento de águas residuais, os contratos de gestão de curto prazo e concessões de longo prazo. 
Formação, investigação e conhecimento. África do Sul tem uma infra-estrutura de pesquisa e 
formação bastante forte no sector da água. A Comissão de Investigação da Água (WRC) apoia a 
investigação e desenvolvimento de água, bem como a construção de uma capacidade sustentável 
de pesquisa de água na África do Sul. Ela serve como ponto central do conhecimento do país 
centrado na água, que leva à criação, disseminação e aplicação de conhecimento centrado na 
água, com foco na gestão dos recursos hídricos, ecossistemas ligados à água, gestão do uso e de 
resíduos da água e utilização da água na agricultura. O Instituto de Água da África do Sul (Water 
Institute of Southern Africa - Wisa), uma associação profissional, mantém os seus membros a par 
dos mais recentes desenvolvimentos na tecnologia e investigação da água através das suas 
ligações nacionais e internacionais, links e filiações. 
Financiadores e promotores. O Banco de Desenvolvimento da África Austral (DBSA) é um 
parceiro importante no sector de água e saneamento, tanto como financiador e como um promotor 
e consultor do projecto. Em 2005-2006 cerca de 29% de seus projectos aprovados foram para o 
abastecimento de água (1.881 milhões de Rand) e saneamento (165 milhões de Rand). Outras 
instituições financeiras no sector incluem a “Infra-estruture Finance Corporation Limited”, que afirma 
ser o único financior de infra-estrutura no mundo que é 100% privado. 
Sociedade civil. África do Sul tem uma sociedade civil vibrante, compreendendo um grande 
número de organizações não-governamentais (ONGs) com objectivos, filiação e métodos muito 
diversos. Por um lado, a sociedade civil inclui militantes chamados "novos movimentos sociais" que 
surgiram após o fim do Apartheid. 
Um aspecto importante da governanção da água: a descentralização 
A maioria dos países da África Austral promulgaram ou emendaram as suas 
leis e políticas de água durante os últimos 15 anos ou por volta disso, e 
reestruturaram em conformidade as suas molduras institucionais e de 
governação. 





Por exemplo, a África do Sul votou no seu Acto Nacional de Águas (NWA) em 
1998 e depois a sua Estratégia Nacional de Recursos Hídricos em 2002. 
Zâmbia emendou em 1994 a sua Lei da Água de 1970, enquanto 
Moçambique e Tanzânia aprovaram sua Política Nacional de Águas, 
respectivamente em 1995 e em 2002, e a Namíbia votou a sua Lei de Gestão 
de Recursos Hídricos em 2004. 
A “Gestão Integrada dos Recursos Hídricos” (IWRM) inspirou novas políticas 
de água na África Austral. Entre os quatro princípios chamados Dublin 
(ICWE, 1992), representando os pilares da IWRM, a da participação das 
partes interessadas é o que apela para uma gestão de bacias hidrográficas 
ao nível mais baixo apropriado. Isto se refere à idéia de descentralização da 
implementação das políticas da água. Vários autores indicam que a 
descentralização efetiva requer a devolução de autoridade e 
responsabilidade do centro, e a aceitação dessa autoridade e 
responsabilidade pelas entidades locais na bacia. Por outras palavras, 
seguindo o princípio da subsidiaridade, a concepção e implementação das 
políticas de gestão e alocação da água são transferidos do Estado para as 
instituições locais, que se supõem terem um melhor conhecimento do 
funcionamento de captação e onde é permitido aos representantes locais das 
partes interessadas de água negociar e decidir em conjunto estratégias de 
gestão de água e medidas a serem postas em prática. 
Embora muito esforço e boa vontade tenhamsido colocados em reformas de 
descentralização em muitas bacias hidrográficas da região, os resultados não 
são uniformemente percebidos. Por exemplo, na África do Sul doze anos 
após o lançamento do novo NWA, apenas duas agências de gestão de 
captação (CMAS) das 19 inicialmente previstas estão operacionais, enquanto 
muitas associações de usuários de água (WUAs) ainda lutam para encontrar 
o seu lugar e papel no complexo e de alguma forma contexto confuso de 
gestão da água. Em outros países da África Austral, o processo de 
descentralização nas instituições de gestão da água é ainda menos 
avançada. É o caso de Moçambique, onde nos princípios de 1990 o sector da 
água era altamente centralizado, com todas as responsabilidades e funções 
de planeamento, implementação e operacionais nas mãos da Direcção 
Nacional da Água. Desde então, o sector implementou reformas abrangentes 
de descentralização criando progressivamente entidades regionais de 





administração de água (ARAs). Mas única ARA actualmente em pleno 
funcionamento, é a ARA-Sul, que é responsável pela parte sul do país. 
O desenvolvimento relativamente lento das agências de bacias hidrográficas 
da África Austral testemunha a dificuldade de implementar a descentralização 
na prática. 
Entre as principais dificuldades que estudiosos e praticantes identificam nos 
processos de descentralização de água na África Austral, a falta de 
conhecimento e informação entre as relevantes partes interessadas, incluindo 
os quadros das instituições de água, e a falta de ferramentas para 
negociação e tomada de decisão parecem ser particularmente relevantes e 
apelarem para uma atenção urgente. 
- Na África do Sul, DWA e observadores locais reconhecem a falta de 
capacidade dentro do departamento e a necessidade de implementar ações 
de descentralização através de outros actores: 
- Existe actualmente uma grave falta de capacidade para assegurar a 
monitoria da conformidade e a obrigatoriedade do cumprimento, dada a 
capacidade existente dentro da DWA a nível Nacional e das Regiões. 
- Há, sem dúvida, alguns governos locais e outros actores que têm 
capacidade técnica, jurídica e fiscal para agir de forma decisiva, mas 
carecem de mandato ou instrumentos legais. 
- As molduras políticas e legais actuais prevêem a delegação de tal 
responsabilidade, sob a supervisão e regulação da DWA, ou onde o processo 
CMA tenha iniciado, sob responsabilidade delegada da sub-CMA. 
Ferramentas e processos para tomada de decisão participativa a nível 
local e intermediário são vistos como factores importantes para uma 
descentralização da governanção de água bem sucedida. 
A fim de abordar a necessidade de métodos inovadores para a participação 
das partes locais interessadas na gestão da água, dentro de um projecto 
apoiado pela Comissão de Pesquisa da Água da África do Sul, foi 
implementado no vale do Rio Kat (província do Cabo Oriental) um processo 
participativo chamado Companion Modelling (ComMod), onde o WUA local foi 





ocupado na elaboração do seu plano de captação. Um plano de captação é 
um documento que, uma vez aprovado pelo Departamento Nacional de 
Assuntos Hídricos, permite que o WUA implemente de forma autónoma 
estratégias de alocação de água em sua captação. 
ComMod é uma postura científica baseada na utilização de modelos de 
simulação e jogos de desempenho de papel (RPG) para auxiliar a gestão 
participativa dos recursos naturais. Duas características principais 
caracterizam essa abordagem. A primeira é levar em consideração, desde o 
início do processo de modelagem, o ponto de vista das partes interessadas 
da problemática estudada. A segunda é para validar hipóteses modelo 
através da experiência dos interessados. ComMod consiste em um processo 
iterativo de compreensão, confrontação, e análise que envolve os usuários 
locais, instituições e pesquisadores. Esta iteração é também destinada a 
validar ou refutar as ferramentas, tais como modelos e jogos de desempenho 
de papel, que será então adoptadas pelas partes interessadas para 
negociação local. 
Baseado em ComMod, ocorreu a construção de um modelo chamado 
KatAware. Foram desenvolvidas várias versões do modelo e o 
correspondente RPG com o WUA local. 
O processo ComMod no vale Kat durou três anos e foi fundamental para o 
sucesso das negociações dentro do WUA local conducentes à elaboração do 
plano de captação. 
Foram no entanto identificadas por uma avaliação ex post do exercício, uma 
série de deficiências. O processo ComMod foi considerado demasiado longo 
pela maioria dos actores locais, e o modelo KatAware foi percebido como 
uma ferramenta prescritiva e normativa, em vez de uma “interface” para 
facilitar as discussões. O correspondente RPG apenas parcialmente corrigiu 
essa percepção. 
A fim de enfrentar essas limitações, outro projecto foi lançado em duas 
diferentes bacias hidrográficas da África do Sul (Sabie e Sand na província 
de Mpumalanga), com o objectivo de desenvolver uma plataforma genérica 
para a negociação, chamado “Wat-A-Game” (WAG), que visa facilitar e 
acelerar a construção de novas aplicações adaptadas às realidades 





específicas. WAG, mas ainda em fase de protótipo, foi testado com sucesso 
em contextos de negociação real e em arenas educacionais, provando a sua 
versatilidade e potencial como uma “interface” para troca de informações e 
apoio à negociação em torno de questões de água em várias escalas 
institucionais e geográficas. 
A pesquisa aplicada está actualmente em curso na África Austral no campo 
de novos métodos e ferramentas que facilitam o diálogo e melhoram as 
habilidades de tomada de decisão das partes locais interessadas para a 
gestão eficaz da água, equitativa e sustentável. Esta pesquisa foi projectada 
e implementada em estreita colaboração de todas as partes envolvidas na 
descentralização da política da água, a fim de evitar o risco de falha devido à 
falta de desempenho de alguns actores no processo participativo e, 
conseqüentemente, a reduzida legitimidade social dos métodos 
desenvolvidos. 
 
Conceitos Chave tratados 
Instituições e organizações. 
Custos de transacções. 
Empresas.  
Contratos. 
Externalidades nas economias neo-institucionais. 




Ferramentas e processos para gestão participativa da água. 
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Exercícios 
Por que a economia principal é uma moldura insuficiente para estudar as questões da água? 
Qual é a diferença entre uma instituição e uma organização? 
O que significa a expressaão ‘as instituições podem reduzir os custos de transação? ‘  
O que quer dizer governanção no sector da água? 
O que é descentralização? 
Pode descrever uma plataforma de negociação para facilitar a governanção da água? 
O que é um jogo de desempenho de papel, e por isso pode ser útil para melhorar a governanção da 
água? 
  







DETERMINAÇÃO DE TARIFAS DA ÁGUA 
 
Determinação de tarifas da água6 é um termo que cobre vários processos 
para atribuir um preço à água. Estes processos são diferem muito em 
diferentes circunstâncias. 
A água engarrafada é um bem privado. Empresas privadas ou públicas 
obtêm o direito de explorar fontes de água e pôr a água em garrafas que são 
vendidas no mercado a preços de mercado. Os preços a retalho variam 
amplamente entre países, marcas, tamanhos de garrafa (0,33 litros a 20 
litros) e local de venda (restaurante, supermercado, etc.). Eles variam de US$ 
0,20 para US$ 6 por litro, o equivalente a US$ 200 a US$ 6.000 por metro 
cúbico. 
Em países onde as famílias não têm acesso ao fornecimento de água 
canalizada, vendedores de água distribuem água a granel por caminhões-
tanque. Os preços para a água de camião são definidos no mercado e variam 
entre cerca de US$ 1 a US$ 6 por metro cúbico. 
Preços para fornecimento de água canalizada provida por provedores de 
serviços de água, sejam elas de gestão pública ou privada, são determinados 
administrativamente. Eles variam de US$ 0,01 para quase US$ 8 por metro 
cúbico (incluindo as tarifas de esgoto). 
Os preços para água para irrigação que está sendo fornecida por uma 
agência pública são também tipicamente determinados administrativamente, 
usando geralmente uma taxa fixa, uma vez que a medição não é comum na 
agricultura na maioria dos países do mundo. Existem os seguintes sistemas 
de preços para irrigação: 
• Tarifas baseadas na área;  
• Preços volumétricos, que exigem medição. 
                                                          
6 Este parágrafo e o siguiente sáo textos modificados das definições de Wikipedia’s para “Water 
Pricing” e  “Water Tariff”, para as quais ao autores adicionaram dados e informação de várias fontes.  





As tarifas podem variar entre culturas e épocas, com tarifas mais altas 
cobradas durante a estação seca. Tarifas de água agrícola variam muito em 
diferentes países. Na Austrália, na bacia Murray Darling, os preços da água 
na agricultura em 2010 eram cerca de 0,6 US$/m3. Na França, segundo um 
estudo da OCDE, eles podem combinar uma parte volumétrica que vai 0,001 
a 0,01 Euro/m3 com uma tarifa baseada na área de cerca de 80 Euros/ha e 
por ano. Existem também taxas fixas de 200 Euro/Ha. No México têm sido 
observadas taxas volumétricas variando de 02 a 4 US$/m3 ou taxas fixas que 
variam de 20 a 85 US$/ha. 
Na maioria dos países não há nenhum custo para abstrair a água 
directamente de rios, lagos e aquíferos. No entanto, alguns países cobram 
custo ou taxas volumétricas pelos direitos de captação de água. Estes custos 
são tipicamente cobrados às indústrias, agentes distribuidores de água e 
agricultores. Taxas de captação de água e descarga existem por exemplo em 
França (redevances), onde as receitas são significativas e são re-investidas 
no sector de águas por agências de água estabelecidos em bacias principais. 
Na Alemanha, as taxas de abstração só existem para as águas subterrâneas 
e apenas em alguns estados, e os seus rendimentos vão para o orçamento 
geral do Estado. O México também cobra pela captação de água e devolve 
recursos para serviços públicos, mas não para as indústrias. Fora dos países 
da OCDE poucos países cobram taxas de captação de água. A África do Sul 
é um dos raros exemplos. Em quase todos os países que introduziram taxas 
de abstração, a agricultura, o maior usuário de água no mundo, está isenta 
de taxas de abstração. Alguns países permitem que os direitos da água  
sejam negociadas, de modo que o preço da água em si seja formado no 
mercado. Tais mercados de água existem em partes da Austrália, Chile e 
Sudoeste dos Estados Unidos. 
A Tabela 1 resume o leque de preços da água observados em todo o mundo 



















Preço/m3 200 a 6,000 1 a 6 0,01 a 8 0,001 a 0,6 
Taxa fixa/Ha    20 a 80 
 
Tarifas de água 
Custos de investimento para um abastecimento de água melhorado 
consistem de tubulações, bombas, custos de escavação, etc. Eles são 
normalmente pagos pelo município local, ou pela empresa pública ou privada 
(por exemplo, na África do Sul os Conselhos de Água) responsável pelos 
serviços de abastecimento de água potável e saneamento. Tais empresas ou 
autoridades locais podem, então, recuperar os seus custos de investimento 
(e em alguns casos, os custos de Operação e Manutenção) através da 
introdução de tarifas de água que os consumidores pagam. 
A tarifa de água é um preço atribuído a água fornecida por um serviço público 
(propriedade pública ou privada) através de uma rede canalizada para seus 
clientes. O termo é também frequentemente aplicado às tarifas de águas 
residuais. As tarifas de água limpas  e residuais não são cobradas pela água 
em si, mas para recuperar os custos de tratamento de água, armazenamento 
de água, o seu transporte para os clientes, coleta e tratamento de águas 
residuais, bem como a faturação e cobrança. Os preços pagos pela água em 
si são diferentes das tarifas de água. Eles existem em alguns países e são 
chamados de custos ou taxas de captação de água. 
As tarifas de águas residuais incluem pelo menos um dos seguintes 
componentes: 
 
- Uma tarifa volumétrica, onde é aplicada a medição, e 
- Uma taxa fixa, onde nenhuma medição é aplicada. 





Muitos serviços públicos aplicam tarifas com duas componentes, onde uma 
tarifa volumétrica é combinado com uma taxa fixa. A última pode incluir ou 
não um consumo mínimo. 
As tarifas volumétrica podem: 
- Diminuir com o consumo (tarifas de bloco decrescente) 
- Aumentar com o consumo (tarifas de bloco crescente) 
- Ser proporcional ao consumo (tarifas uniformes) 
Fig. 1  Estrutura de tarifa volumétrica 
 





A tarifa para um primeiro bloco em um IBT é geralmente fixada em um nível 
muito baixo com o objectivo de proteger as famílias pobres que se assume 
consumirem menos água do que as famílias não-pobres. O tamanho do 
primeiro bloco pode variar de 5 metros cúbicos para 50 metros cúbicos por 
agregado familiar e mês. Na África do Sul, o primeiro bloco de consumo de 6 
metros cúbicos por família por mês é mesmo fornecida gratuitamente (água 
básica livre). 
Tarifas de águas residuais normalmente seguem a mesma estrutura de 
tarifas de água. 
Os sistemas volumétrico linear e tarifas de blocos crescentes são as formas 
de tarifas mais comum  nos países da OCDE. Tarifas de blocos decrescentes 
são, aparentemente, encontrados ainda apenas em algumas cidades dos 
Estados Unidos. 
Níveis tarifários 
De acordo com um dos métodos mais utilizados para comparar tarifas de 
água, a tarifa de água mais alta do mundo se encontra na Escócia, e é 
equivalente a US$ 9,45 por m3, em 2007. A menor tarifa de água no mundo 
se encontra na Irlanda, onde a água residencial é fornecido gratuitamente. 
Segue-se Cuba com um equivalente de tarifa de água de US$ 0,01 por m3 e 
nenhuma tarifa de águas residuais. 
A Inteligência Global da Água realizou uma pesquisa em 2008 sobre os 
preços combinados de água e águas residuais. Dele emergiram os resultados 















Tarifas de ajuste 
O processo de ajuste das tarifas de água difere grandemente de um local 
para outro. Em muitos países grandes, o processo de ajuste de preços ocorre 
a nível municipal. As regras para ajustes de preços variam muito. No caso de 





provisão de serviços públicos, as tarifas são tipicamente ajustados através de 
uma decisão do conselho municipal depois de um pedido pela concessionária 
municipal. Alguns países, como a Alemanha, estipulam por lei que todos os 
custos financeiros da provisão de serviços devem ser recuperados através 
das receitas tarifárias. Outros países definem a recuperação de custos como 
um objectivo a longo prazo, tal como no México. No caso de provedores de 
serviços privados as regras de tarifas de ajuste são frequentemente 
estabelecidas nos contratos de concessão ou arrendamento, fornecendo 
muitas vezes indexação para inflação. 
Em alguns países em desenvolvimento, as tarifas de água são definidos a 
nível nacional. Aumentos de tarifas são considerados frequentemente uma 
questão politicamente sensível e tem que ser decidida pelo Conselho de 
Ministros ou pela Comissão Nacional de Preços. 
Alguns países criaram agências reguladoras a nível nacional, como o CRA 
em Moçambique, que revê os pedidos de reajustes tarifários apresentados 
pelos provedores de serviços. 
Reações dos consumidores a mudanças nos preços da água 
A resposta da procura a uma variação de preço é medida pela elasticidade 
preço da demanda, que é definida como a variação percentual da demanda 
dividida pela variação percentual no preço. A elasticidade preço da demanda 
de água potável por parte das famílias urbanas normalmente é baixa. Nos 
países europeus ela varia entre -0,1 e -0,25, ou seja, a demanda de água 
diminui de 0,1% a 0,25% para cada aumento de 1% nas tarifas. Na Austrália 
e nos Estados Unidos a elasticidade preço é um tanto maior, situando-se na 
faixa de -0,1 a -0,4. 
Acessibilidade e os aspectos sociais do preço da água 
Em cerca de metade dos países membros da OECD, a acessibilidade de 
tarifas de água para famílias de baixa renda é ou poderia ser um problema 
significativo. Nos países em desenvolvimento, os pobres muitas vezes não 
estão ligados à rede e muitas vezes pagam uma parcela maior de seus 
parcos conectados à rede. Nos países em via de desenvolvimento, os pobres 
não estão normalmente conectados aos sistemas de abastecimento de água 
e pagam preços altos aos fornecedores de água que o fazem usando 





camiões de abastecimento. Por outro lado, tarifas de água pagas por aqueles 
suficientemente afortunados são baixas. Vários países introduziram uma 
variedade de abordagens de pagamentos de uso da água para proteger os 
pobres das altas tarifas de água. 
A acessibilidade de tarifas de água pode ser medida por macro e micro-
acessibilidade. Os indicadores de macro-acessibilidade relacionam a média 
nacional das facturas de água para uso doméstico e de águas residuais com 
a renda líquida média familiar descartável. Nos países da OECD ela varia de 
0,2% (Itália e México) para 1,4% (Eslováquia, Polónia e Hungria). Nos 
maiores países da OECD a percentagem é de 0,3% nos Estados Unidos e no 
Japão, 0,7% na França e 0,9% na Alemanha. No entanto, a micro-
acessibilidade é bastante diferente. Ela mede a parcela de facturas na renda 
dos pobres, definida num estudo de acessibilidade da OECD como o decil 
mais baixo da população. Esta percentagem varia entre 1,1% (Suécia, Países 
Baixos, Itália) e 5,3% na República Eslovaca, 9,0% na Polónia e 10,3% na 
Turquia. 
Nos países em desenvolvimento a situação é mais grave, não só por causa 
da baixa renda, mas também porque os pobres muitas vezes não são ligados 
à rede. 
Serviços públicos de alguns países e podem, portanto, pôr em prática 
medidas de proteção social, tais como medidas de apoio ao rendimento e 
medidas relacionadas a tarifas, a fim de assegurar que água canalizada 
permaneça acessível para os mais pobres. Medidas de apoio ao rendimento 
endereçam capacidade do consumidor a pagar e podem tomar a forma de 
assistência de renda, senhas de serviços de água, redução e desconto de 
tarifas, reprogramação de facturas e planos de pagamento mais fáceis, 
perdão do atraso entre outras medidas. Por outro lado, medidas relacionadas 
as tarifas mantêm baixo o tamanho da factura de água para certos grupos 
(por exemplo, refinamento de tarifas de bloco crescente, escolha de tarifa, 
tarifa de nivelamento). Os casos da África do Sul (água básica gratuita) e dos 
Flandres, são bons exemplos de medidas relacionadas à tarifa. São também 
possíveis subsídios cruzados usando diferentes tarifas para diferentes 
bairros. 





O caso francês de taxas de poluição e seu impacto sobre o tratamento 
de àguas residuais das vinícolas  
Na França, o sistema de gestão e governanção da água baseada nas 
Agências de Gestão de Bacias Hidrográficas (Agências de água) permite 
(subsídios) positivos e negativos (Taxas chamadas “redevances”)  incentivos 
para usuários e poluidores de água. Este sistema é baseado no princípio 
económico de poluidor (ou usuário) pagador. 
Os custos de poluição pagos à agência de captação representaram em 1996 
cerca de 13% da tarifa total de água que um consumidor médio teve que 
pagar por água canalizada, e o seu aumento nos últimos seis anos foi o  
responsável pelo aumento total de tarifas de água. Portanto, relizou-se um 
estudo no sul da França a fim de compreender a reacção de uma indústria 
importante na região, a indústria da água, como resultado do aumento da 
taxa de águas residuais. 
Com efeito, desde a postura no. 93-1412, de 29 de Dezembro de 1993, a taxa 
de poluição sobre vinícolas aumentou quinze vezes em sete anos (de FF 
0.35/hl em 1990 para FF 5.10/hl em 1997). 
Ao observar a reacção por parte dos produtores de vinho em Languedoc à 
legislação anti-poluição, vimos que é principalmente o princípio do poluidor 
pagador, representado por uma taxa de poluição, combinada com subsídios 
para investimento em despoluição oferecido pela agência local de captação, 
que, em termos de eficiência, sem abordagem de optimalidade (Baumol e 
Oates, 1975), deu os resultados mais significativos. 
Moldura regulamentar: a política da cenoura e da vara 
A taxa (redevance) (Rb) é o produto da poluição (Qb) pelo coeficiente 
específico de poluição (Kp). Qb é expresso como o volume de efluente 
descarregado em um dia médio de mês de pico de operações da empresa. 
Esta é a taxa de poluição anual que as vinícolas têm de pagar ao Conselho 
de Água local, se elas não tratarem seus efluentes. A fórmula inclui também 
um coeficiente zonal (Kz), e toma a forma de: 
Rb = QbKpKz 





Se a empresa decidir reduzir os níveis de poluição, principalmente através da 
introdução de um sistema de tratamento de efluentes, um bônus (P) é 
deduzido da taxa bruta, deixando uma taxa líquida (Rn) de: 
Rn = Rb-P 
Este bônus está directamente ligado à avaliação, pelo Conselho de Água, da 
eficácia do sistema de tratamento escolhido para cada poluente. 
Em oposição ao princípio de «negativo» de uma taxa de poluição, há o 
princípio «positivo» de ajudar os produtores que querem tratar seus efluentes 
através da introdução de tecnologias de controle de poluição. Esta ajuda é 
primariamente concedida pelo Conselho de Água, e é maioritariamente 
financiado pela renda da taxa de poluição. 
A Figura 2 mostra a «corrida para investir na despoluição» entre as vinícolas 
da região, em resposta ao aumento da taxa de poluição aplicada ao sector. 
Em particular, observou-se a taxa com que as pequenas e médias empresas 
vinícolas optaram por investir em um sistema de tratamento de efluentes, à 






Figure 1 - Languedoc-Roussillon 1987-1997
Anti-pollution investment and charge patterns  
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Nos propusemos mostrar que os poluidores responderam racionalmente a 
incentivos financeiros, minimizando o custo de poluir, investindo em 
tecnologia de tratamento de efluentes. 
O cálculo económico feito pelos gestores de vinícolas pode ser expresso da 
seguinte forma: 
 K1 = custo  anual de despoluição 
K2 = taxa anual 
Então: K1= ki(1-a)∆Q + kg ∆Q + R Qn 
 K2=R Qb 
Onde: 
 ki = custo unitário anual de investimento em despoluição 
 a = proporção de investimento subsidiado 
 ∆Q = quantidade anual de poluição tratada 
 kg = custo unitário anual de operação do sistema de despoluição  
 R = taxa unitária de despoluição  
 Qn = quantidade anual de poluição residual (se alguma) 
 Qb = quantidade anual de poluição produzida 









Estes dados podem ser ligados à unidade de volume de vinho produzido 
dividindo os números pelo volume total produzido pela vinícola (y). 
Após um aumento na taxa R, os produtores podem decidir tratar seus 
efluentes desde que K2 exceda K1. Até lá, eles vão continuar a pagar a taxa 
de poluição correspondente à sua produção bruta. 
Olhemos agora para os dois casos extremos correspondentes às escolha 
real: onde os produtores decidem não fazer nenhum tratamento, e onde 
decidem tratar todos os seus efluentes. 
Caso 1: Nenhum tratamento.  
Neste caso ∆Q=0, Qn=Qb,  visto:  K1 = K2  
O custo anual será, portanto, equivalente ao pagamento da taxa, isto é, R 
Qb. 
Caso 2: Tratamento total do  efluente. 
Neste caso: ∆Q=Qb, Qn=0, visto: 
K1=K2  ki(1-a) ∆Q+kg ∆Q=R Qb 
 ∆Q[ki(1-a)+kg]=R Qb 
 [ki(1-a)+kg]=R  
 R/[ki(1-a)+kg]=1 
É claro que neste caso se o custo unitário de despoluição é equivalente ou 
inferior à taxa, será do interesse dos produtores tratar seus efluentes. 
É assim que é  determinado o limiar de custo-eficácia para o tratamento de 
efluente total. Vale a pena tratar quando: 
K2>K1 R Qb>∆Q[ki(1-a)+kg]     α = R/[ki(1-a)+kg] > 1 
 





Tab.  4  Valores Unitários para K1 (1997) e K2 (1988-92-97) para as 15 vinícolas pesquisadas 
em Languedoc-Roussillon. Valores por hectolitro de vinho produzido, em 1990 francos 
Em negrito, os anos em que foi feito o investimento quando α> 1 e os valores 





R Qb/y  
1992 
R Qb/y  
1997 





Ano de investimento 
20 000 0.59 0.95 3.80 0.00 3.74 1997 
115 000 0.23 0.65 1.67 0.00 0.41 1988 
12 000 0.43 0.60 2.25 2.17 2.75 1990 
55 000 0.22 0.61 2.33 0.00 0.66 1994 
125 000 0.25 1.12 1.54 0.00 1.34 1994 
79 000 0.22 0.63 1.52 0.00 0.76 1996 
39 900 0.29 0.82 3.16 0.00 2.16 1983 
93 600 0.33 0.56 2.28 0.00 1.11 1983 
42 000 0.23 0.40 1.64 0.00 0.43 1993 
19 000 0.45 0.71 2.79 0.00 1.46 1996 
25 000 0.25 0.53 2.24 0.00 0.99 1995 
34 000 0.31 0.77 2.32 0.00 0.49 1990 
20 500 0.45 0.81 2.34 0.00 0.54 1993 
28 000 0.43 0.59 1.96 0.00 1.43 1995 
14 000 0.28 0.50 1.57 0.00 0.61 1996 
 
A aplicação do coeficiente α  à amostra de 15 vinícolas do nosso estudo 
pareceu confirmar a relação (tabela 4). Todas as vinícolas que investiram em 
sistemas de despoluição que trataram totalmente as águas residuais (14 em 





15) tiveram um coeficiente α de mais de um, e para dez deles, o investimento 
foi feito num momento em que, em termos francos constantes, α tornou-se > 
1 . 
Os produtores de vinho estudados revelaram que eles não eram somente 
economicamente racionais, como também tiveram acesso à informação 
necessária, uma vez que sua decisão de investir foi feita justamente quando 
a política de incentivos fez valer a pena. 
Conclusão do estudo francês 
Os resultados obtidos em menos de dez anos no sector vitivinícola em 
Languedoc-Roussillon provaram que os Conselhos de Água estavam certos 
em termos de sua política baseada em incentivos financeiros para investir na 
despoluição. 
A eficácia de uma política é avaliada com base na sua capacidade de cumprir 
as suas metas, e o objectivo declarado dos Conselhos de Água foi de fato 
fazer os produtores investir em sistemas de controle de poluição. A instalação 
de tais sistemas em cerca de 80% das cooperativas da região e um 
crescente número de vinícolas indivíduais é prova do sucesso da intervenção 
do Estado. 
Além disso, de acordo com a abordagem, o único objectivo da adopção de 
um sistema de taxas e subsídios é promover estratégias de controle da 
poluição que minimizem os custos (Kneese, 1964, citado por Shabman, 
1984) incorridos pelos produtores/poluidores. 
Políticas deste tipo confiam na racionalidade das partes interessadas no 
sector e na disponibilidade de informações que lhes permitam escolher o 
sistema de despoluição menos caro, enquanto avaliam o ponto em que a 
taxa excede o custo de despoluição menos o subsídio ao investimento. A 
reacção por parte do sector vitivinícola em Languedoc-Roussillon parece 
confirmar tanto a racionalidade do comportamento do produtor como a 
disponibilidade de informações adicionais. 
No entanto, há algumas reservas quanto à eficácia de tais políticas em 
termos de desenvolvimento sustentável e da implementação de uma 





estratégia global que vise a melhoria da gestão dos recursos hídricos no 
sector vitivinícola. 
O comportamento do produtor em relação às novas restrições ambientais, o 
que é aparentemente racional e informado, é de fato o resultado de consultas 
inter-institucionais entre o Conselho de Água e as federações de produtores 
de vinho. Isso dá maior importância ao papel das instituições no processo de 
escolha de técnicas de despoluição, e amplia a análise para ir além da 
simples noção de uma "livre escolha" racional e informada por parte dos 
produtores, como a aplicação de uma política baseada em uma abordagem 
económica padrão, uma vez que no caso do controlo do Estado de águas 
residuais na França ela já o tem. 
Aplicação de um pacote de incentivos crescentes em muito pouco tempo não 
conseguiu criar um «ambiente de selecção» propício à introdução de novas 
tecnologias, quer a montante do processo de produção ou a jusante, com a 
introdução de tecnologias de despoluição inovadoras. Aqueles que decidiram 
investir na despoluição quase todos optaram por técnicas bem conhecidas e 
bastante «rústicas» (evaporação ou espalhar). Em vez disso, o sector público 
deveria ter facilitado o surgimento de novas técnicas de redução da poluição, 
mais eficazes e eficientes. 
 
Conceitos chave tratados 
Preços da água, tarifa de água, taxa de água. 
Tarifas de duas partes.  
Elasticidade preço da demanda. 
Acessibilidade (macro e micro). 










Griffin RC, (2006) Water resource economics, the analysis of scarcity, policies and projects. The 
MIT Press, Chapter 8. 
CapNet  (2008) Economics in sustainable water management. Training Manual. GWP,EUWI,CE, 
Chapter 4. 
Farolfi S, Montaigne E (2001) "Environmental policy and eco-innovation in the wine industry", 
Proceedings of: « Environmental Innovation Systems », Garmisch-Partenkirchen, 27-29 September. 
 
Exercícios 
Qual é a diferença entre uma tarifa de água e uma taxa de água? 
Que tipos de estruturas tarifárias volumétricas que conhece? Pode descrevê-los? 
Que tipos de medidas de protecção social podem ser colocadas em prática pelos governos/serviços 
públicos, a fim de aumentar a acessibilidade de água para as categorias menos favorecidas de 
usuários? 






ALOCAÇÃO DE ÁGUA7  
 
Introdução 
A proteção das necessidades humanas básicas e ecológicas, a eficiência 
económica e a equidade social são os pilares mais importante que orientam a 
alocação e o uso dos recursos hídricos na maioria dos países do mundo. Na 
África do Sul (SA), a Lei Nacional de Águas (NWA, 1998) promove a gestão 
integrada e descentralizada dos recursos hídricos no âmbito de um novo 
ambiente institucional. Novas entidades de gestão (Agências de Gestão de 
Captação - CMAS e Associações de Usuários da Água - WUAs) estão 
actualmente estabelecidos a níveis regional e local, enfatizando uma 
abordagem muito descentralizada e participativa da gestão dos recursos 
hídricos (Hamann e O'Riordan, 2000; Perret, 2002) . O processo de tomada 
de decisão para a gestão da água na SA, portanto, implica lidar com um 
complexo sistema de interacções entre as múltiplas necessidades biofísicas e 
sócio-económicas co-existentes numa bacia hidrográfica. Este processo deve 
também estar em conformidade com a eficiência económica, a equidade 
social, e os objectivos de sustentabilidade ambiental do NWA. A gestão e o 
controle de demanda de água foram identificados como a tarefa principal do 
recém-criado CMAs. A abordagem adoptada para a alocação de água para 
usos económicos depende de um processo de licenciamento através do qual 
as autorizações de uso da água são concedidas a vários candidatos. Este 
processo envolve resolver um conjunto de questões-chave tais como o 
estabelecimento de prioridades e regimes adequados para a alocação de 
água entre usos competitivos (Farolfi e Perret, 2002). 
No entanto, as decisões de alocação de água são atualmente feitas com 
base em informações muito limitadas sobre a estrutura comportamental 
                                                          
7 Grande parte deste capítulo se baseia em: Hassan R and Farolfi S (2005) “Water value, resource 
rent recovery and economic welfare cost of environmental protection: A water-sector model for the 
Steelpoort sub-basin in South Africa” , Water SA, 31 (1):  9-16. 





subjacente às decisões descentralizadas dos muitos usuários de água 
envolvidos. Modelagem apropriada e adequada compreensão das 
motivações e das regras que governam as escolhas dos tomadores de 
decisão individuais irá proporcionar uma melhor orientação para regimes e 
políticas de alocação de água feitos a nível central por agências de gestão de 
água mais informados. Ferramentas de apoio à decisão que podem integrar 
numa moldura as dimensões ecológica e sócio-económica da utilização dos 
recursos hídricos são, portanto, necessárias para facilitar a concepção e a 
implementação de estratégias de gestão da água. 
Alocação e competição intersetorial de água 
Quando o objectivo é aumentar a eficiência no uso da água, torna-se por 
vezes necessário realocar água de um sector menos produtivo para um mais 
produtivo. A primeira pergunta que o analista enfrenta neste caso é: pode 
uma realocação do sector i para o sector j gerar ganhos incrementais para o 
sector j superiores aos benefícios perdidos no sector i? 
 
Por outras palavras: 
Será  DBi+IBk > FDBj+FIBk+TPC+CC ? 
Onde:  
DBI = benefício económico directo (valor) para o sector que recebe  
IBK = benefício económico indirecto para o sector afectado (s), se houver 
FDBj = perdas de benefícios diretos no sector de origem (também chamado Custo Oportunidade 
para o setor j) 
FIBk = perdas de benefícios indirectos no sector afectado  
TPC = custos de transação e planeamento 
CC = custos de transporte físico 
 





Esta é a primeira condição para a eficiência na realocação de água entre dois 
sectores, sendo a segunda: os benefícios directos e indirectos perdidos 
deveriam ser a fonte de menor custo de água para o sector que compra: 
FDBj+FIBk+TPC+CC < AC 
onde AC é o custo da próxima melhor fonte alternativa de água. 
Vale a pena notar que nos casos de análises económicas dos investimentos 
para o abastecimento de água e realocação intersectorial de água, é 
necessária uma estimativa de benefícios e custos marginais (incrementais 
e/ou benefícios perdidos) de mudanças no fornecimento ou uso de água. Os 
métodos para calcular esses valores marginais serão descritos nos próximos 
capítulos. 
Seguindo os princípios da eficiência económica, a água de superfície 
(renovável e não guardada) deve ser alocados de modo a que o benefício 
marginal líquido seja equalizado para todos os usos. Por outras palavras, 
cada litro extra de água alocada deve ter o mesmo custo oportunidade para 









Na figura 1 são mostrados os benefícios marginais líquidos (distância vertical 
entre a curva de demanda e da extração marginal e distribuição) de água 
para duas pessoas (usuários de água). Considerando uma oferta fixa de So, a 
alocação eficiente da água será dado pelo ponto de intersecção entre a curva 
agregada MNB e So. 
Neste ponto,          será a alocação de água total, com           para o usuário A  
e         para o usuário B. Note que os benefícios marginais líquidos são iguais 
para os dois usuários e que A recebe mais água, uma vez que a sua curva 
MNB está acima de de B. Note também que em uma condição de escassez 
de água (S1), nenhuma água será alocada a B. 
No mundo real, esta abordagem baseada apenas na eficiência económica 
deve ser aplicada com precaução visto que: a) outros objectivos são tão 
importantes quanto a eficiência económica (equidade social, sustentabilidade 
ambiental); b) as curvas MNB não são conhecidas (falta ou assimetria de 
informação); c) A água é na sua maioria um bem não privado, mas um 
recurso de uso comum, com diferentes regras de acesso e não reguladas 
pelas relações de oferta/demanda. 
Um modelo de equilíbrio parcial para alocação de água em uma bacia 
Sul-Africana 
Foi desenvolvido um modelo de equilíbrio parcial do sector da água (Hassan 
e Farolfi, 2005) para auxiliar os gestores e fazedores de políticas de água na 
SA a projectar e avaliar estratégias alternativas de alocação de água. A área 
de Steelpoort, uma sub-bacia da bacia do Rio Olifants no nordeste da SA, 
onde existe uma situação de falta de água visto as necessidades totais 
anuais de água excederem o rendimento disponível e o déficit é actualmente 
fornecido à custa da Reserva ecológica, foi escolhida como área de estudo 
de caso. Sub-bacia é, portanto, sob pressão para a preparação de um plano 
de gestão da água que irá aliviar a falta actual na componente Reserva, 
melhorar a eficiência económica do uso da água e atingir o objectivo da 
equidade social na alocação de água. 
O modelo de equilíbrio parcial é também utilizado para obter e comparar os 
valores de água e subsídios apreciado por vários usos, avaliar a taxa de 











estar económico de proteger a Reserva ecológica sob diferentes regimes de 
preços e de alocação da água.  
O modelo do sector de água foi construído para representar os sistemas de 
oferta e de demanda de água refletindo os atuais padrões de oferta e uso 
mostrados na Tabela 1, que consistem em oito sectores da demanda de 
água. Em comparação com esforços anteriores empregando estruturas mais 
simples (Farolfi e Hassan, 2003), a principal característica do actual modelo 
do sector hídrico é a sua melhor especificação do sistema de demanda. Além 
disso, foram impostas condições de equilíbrio de mercado para resolver o 
modelo para níveis de equilíbrio de preço e de quantidade. O modelo foi 
então utilizado para avaliar regimes alternativos de alocação de água e 
determinar os preços de eficiência. As componentes do modelo SPSB do 
sector de água são descritas abaixo. 
A componente de abastecimento de água 
No presente modelo o abastecimento total de água (WS) foi definido 
exogenamente para permanecer nos níveis correntes de rendimento de 61 
x106 m3 (depois de fornecer para o IFR de 94 x106m3). 

















O sistema de demanda de água 
As funções de demanda de água foram especificadas para os oito sectores 
de uso económico da Tabela 1, que competem por água na sub-bacia. Todos 
os usuários do mesmo sector foram considerados homogêneos em termos de 
sua demanda para o comportamento da água e, portanto, têm a mesma 
estrutura de demanda de água: 
WDi = Di (PWi, βi)                    (2) 
onde: 
WDI define a função de demanda de água representativa para os membros 
do setor i (i = 1,2, .., n) a depender do preço da água (ou taxa de água) que 
enfrentam (PWI) e seus respectivos parâmetros de comportamento de 
demanda de água no vetor βi. 





Demanda total de água (WD) na sub-bacia foi, então, obtidas por agregação 







       (3) 
Os resultados de simulações de modelos agregando demandas sectoriais a 
diferentes preços de água (PWI) foram utilizados para construir uma função 
de demanda agregada para todos os usos da água na sub-bacia. A curva da 
demanda de água agregada WD (PW) foi então utilizada para determinar o 
preço e quantidade da água de equilíbrio na sub-bacia e realizar as análises 
de preços de eficiência pretendidas utilizando a condição de equilíbrio do 
mercado especificada abaixo. 
Equilíbrio no sector da água na sub-bacia 
Foram impostas condições de equilíbrio do mercado para resolver o modelo 
de preço e quantidade da água de equilíbrio e permitir análises comparativas 
dos regimes de alocação de água existentes e alternativos contra soluções 
de eficiência económica (preço de equilíbrio). 
WS = QS = WD (PW, β)      (4) 
Sob esta condição, um preço de equilíbrio de água (PW) pode ser 
determinado endogenamente forçando a demanda a ajustar-se de acordo 
para equilibrar o mercado. Isto permite comparar regimes de eficiência 
económica de alocação de água com opções alternativas. Vários cenários de 
oferta de água e estratégias de alocação podem também ser avaliadas no 
âmbito da presente moldura analítica em termos de ganhos e perdas líquidos 
de bem-estar económico. A secção seguinte apresenta a moldura adoptada 









A abordagem analítica e cenários do modelo do sector de água 
Conforme apresentado acima, o modelo SPSB do setor de água foi 
construída para satisfazer condições de equilíbrio parcial no sector da água 
na sub-bacia. A Figura 1 mostra os fundamentos analíticos do modelo do 
setor de água e seu potencial para tratar de questões específicas de 
investigação de relevância para as estratégias de alocação de água seguindo 
as normas de eficiência económica. Como mostrado na Tabela 1 a actual 
situação de oferta e de procura de água é representada pelas curvas WS1 e 
WD1 mostrando a oferta e a demanda total de água na sub-bacia, 
respectivamente. 
Fig. 2   A moldura analítica 
 
O ponto A na figura. 1 representa o actual sistema de alocação de água no 
SPSB onde as necessidades totais de água de todos os usos económicos 
(95 x106m3) foram fornecidos a um custo médio de oferta (AVC) cobrados 
aos utilizadores. Neste ponto, mesmo que se assume que AVC recupera na 
íntegra todos os custos de oferta (incluindo lucros normais, ou seja, retornos 





normais para o investimento de capital), que raramente acontece, os 
consumidores estão pagando taxas mais baixas do que o preço de mercado 
da água (PW1) e portanto, desfrutam de um subsídio indireto (área DBAC) na 
parte superior do excedente do consumidor-CS1 (PBD). O valor deste 
subsídio representa o aluguer do recurso hídrico (RR) se dissipando para os 
usuários de água. Para prover as necessidades correntes totais de todos os 
usuários a preços de eficiência económica a taxa de água precisa ser 
definida no mercado a preço PW1, de compensação de equilíbrio. Neste caso 
o prestador de serviço de água iria recuperar todos os seus custos (área de 
C-A-S1-0) mais o RR (área DBAC), que podem ser recuperados por uma 
agência pública (governo) apropriada em nome do público através de alguns 
impostos ou regime de direitos de propriedade, e os usuários de água 
permanecem com seu excedente de consumidor CS (área PBD). Isto indica 
os que tem usos económicos da água na SPSB podem desfrutar de um 
subsídio equivalente ao RR total sob o actual sistema de alocação de água. 
Porque aos diferentes sectores de uso económico são cobradas diferentes 
tarifas, a nossa moldura permite o cálculo de níveis de subsídios específicos 
do sector empregando as respectivas funções da demanda de água do sector 
especificadas na equação (2).. 
Além disso, o actual sistema de alocação de água não só se desvia dos 
princípios da eficiência económica, como também introduz um outro custo 
social, uma vez que as necessidades actuais de água no total excedem a 
oferta de água disponível (rendimento) com o déficit fornecido à custa da 
Reserva ecológica. O valor deste prejuízo social ainda não é conhecido e 
este projecto de pesquisa não tentou estabelecer valores de serviços 
ecológicos perdidos como resultado da redução nos requisitos de vazão para 
dentro do fluxo (IFR). Não obstante, a moldura analítica apresentada acima 
permite o cálculo do custo oportunidade de manter a Reserva ecológica para 
satisfazer em pleno o IFR. Neste cenário de proteger a Reserva ecológica, 
apenas a água colhida estará disponível para usos económicos, o que irá 
deslocar a curva de oferta de água para a esquerda, de WS1 para WS2 para 
fornecerr 61 x106 m3. Se o rendimento disponível for alocado na base da 
eficiência económica, aos usuários terão de serem cobrados o preço de 
equilíbrio de água PW2 no ponto G da Figura. 1. Neste ponto de equilíbrio o 
excedente do consumidor CS vai encolher para CS2, a água RR recuperada 
será igual à área HGJC e a conseqüente perda líquida de bem-estar social 





medida pela área GBAJ representa o custo oportunidade de manter a 
Reserva ecológica para satisfazer plenamente IFR. 
A perda líquida de bem-estar social ou custo de oportunidade de proteger a 
Reserva deve, idealmente, ser comparada a ganhos de bem-estar dos 
benefícios económicos dos serviços ecológicos preservados da reserva. 
Como anteriormente dito, o presente estudo, infelizmente, não pude 
estabelecer um valor para esses serviços ecológicos. No entanto, a perda 
total do bem-estar económico resultante de regimes de alocação de água que 
dão prioridade à protecção da reserva e os seus serviços de ecossistema 
para dentro do fluxo fornece um ponto de referência ou estimativa inicial dos 
potenciais benefícios económicos a serem percebidos a partir de aumento de 
água disponível na sub-bacia, contra a qual o custo das despesas de 
investimento para aumentar os níveis de rendimento corrente de água podem 
ser comparados e justificados. 
Além de fornecer informações sobre o valor de investimento em oferta 
adicional de água (benefícios económicos fora do fluxo perdidos por menos 
água ser disponibilizada a fim de proteger os serviços do ecossistema dentro 
do fluxo), isto também indica potencial benefício de bem-estar económico do 
investimento em meios tecnológicos para melhorar a eficiência do uso da 
água como uma estratégia alternativa de gestão da água. Enquanto o 
aumento do rendimento da água desloca a curva de oferta para a direita na 
direção de WS1, as melhorias tecnológicas farão com que a curva de 
demanda se desloque para fora, para (WD2), levando a um mais alto valor 
económico da água (maior excedente económico e RR). 
Este estudo empregou a moldura analítica acima descrita, caracterizando o 
actual ambiente de decisão de alocação e uso de água na SPSB para 
desenvolver um modelo empírico do setor de água e usá-lo para analisar 
várias questões de políticas de água no âmbito dos seguintes cenários e 
regimes de alocação de água: 
Cenário I. Neste cenário seguem-se regras de eficiência económica como 
estratégia para alocar água para satisfazer as necessidades totais actuais de 
95 x106 m3 (WS1). Este cenário permite realizar as seguintes análises: 
• Determinar o preço de equilíbrio de mercado de compensação PW1 





• Usar PW1 para calcular os níveis de subsídios que beneficiam os usos 
económicos no âmbito da estratégia da corrente alocação de água e 
taxas, ou seja, o quão longe do preço de equilíbrio estão as tarifas 
actuais? 
• Derivar uma medida da RR da água, sua distribuição e taxa de 
recuperação 
• Calcular o valor total de água para usos económicos na SPSB (a soma 
de CS e RR) 
É importante notar que esta política não conduz à perda de bem-estar 
económico para além da perda de bem-estar social devido à redução da 
saúde do ecossistema causada pela menor Reserva, que este estudo não 
pôde avaliar. Assim, não foi possível neste cenário o compromisso entre os 
benefícios da água fora do fluxo e dentro do fluxo. A consequência mais 
interessante desta política, entretanto, é o seu efeito distributivo, pois permite 
a realocação de benefícios económicos através da captação e gasto do RR 
pelo apropriado órgão público ou governo. 
Cenário II. A estratégia deste cenário dá prioridade à protecção da Reserva 
ecológica e, portanto, aloca apenas o rendimento de água (WS2) entre usos 
económicos concorrentes, uma vez mais orientado pelos princípios da 
eficiência económica. Enquanto preserva valores ecológicos dentro do fluxo, 
esta estratégia leva a um menor bem-estar económico, como explicado 
anteriormente. Esta perda de bem-estar representa o custo oportunidade de 
proteger os ecossistemas de água doce no SPSB. Sob esta estratégia foram  
realizadas as seguintes análises: 
• Determinação do preço de equilíbrio PW2 que estabelece a eficiência 
económica na alocação de água 
•  Avaliação de quão longe as correntes tarifas de água estão da eficiência 
económica (níveis de subsídio), sob regimes de alocação de água 
ecologicamente sustentáveis  
• Cálculo da perda de bem-estar causada pela protecção do ambiente 
como o custo oportunidade de manter a reserva ecológica 





• Avaliação da mudança da RR de água, a sua recuperação e distribuição 
no âmbito desta estratégia 
Resultados das análises dos dois primeiros cenários foram usados para 
avaliar os custos e benefícios e, portanto, desejabilidade e atractividade 
social destes dois regimes alternativos de gestão da água na sub-bacia. 
O modelo empírico do sector de água do SPSB 
Esta secção especifica funções de demanda setorial de água, em seguida, 
calibra o modelo empírico especificado usando os dados disponíveis para 
determinar os parâmetros do sistema de demanda de água para os vários 
sectores de uso. Uma função agregada de demanda de água para a SPSB é, 
então, obtida por agregação de demandas sectoriais de água. 
O modelo SPSB inclui oito sectores de uso da água, como indicado na 
Tabela 1. A demanda por água por estes sectores é modelada como uma 
função do preço da água assumindo a seguinte função linear de demanda: 
WDi = ai – biPWi       (5) 
onde: 
WDI determina a quantidade de água demandada pelo setor i como uma 
função linear do preço da água enfrentado pelo setor (PWI). 
ai e bi, respectivamente, medem o intercepte e a inclinação das curvas de 
demanda. 
Calibração do sistema de demanda para os dados disponíveis 
Foram utilizadas as seguintes fontes de dados para realizar as análises 
empíricas e simulações: 
• Níveis de uso da água e taxas (cf. Apêndice de Hassan e Farolfi, 2005). 
As informações sobre os níveis actuais de uso da água e taxas por 
sector foram compiladas a partir de pesquisas de fontes primárias e 
secundárias, ou seja, usuários de água e as agências de gestão da 
água na sub-bacia; 





• As pesquisas também produziram informações sobre o uso doméstico 
de água por famílias urbanas e rurais, o que permitiu estimar os 
parâmetros da demanda de água para usuários domésticos; 
• Estimativas de parâmetros de demanda da água geradas por uma série 
de estudos recentes de demanda de água no país e em outros lugares 
(ver faixas relatadas no Apêndice) foram utilizados no sentido de 
"transferência de benefício" para complementar os esforços deste 
estudo para especificar o comportamento da demanda dos usuários de 
água na SPSB (Dockel, 1973; Hassan et al, 1996; Amir e Fisher, 1999; 
Veck e Bill, 2000; King, 2004; Tewari, 2003; Mirrilees et al, 2003; Veck e 
Williams, 2004; Van Vuuren et al., 2004). 
Dados sobre os custos atuais de água para vários usuários foram compilados 
para o SPSB. Há uma grande variedade entre os sectores de uso em termos 
do custo da água. Alguns usuários são fornecidos com água de uma rede 
pública ou de uma represa (sistemas de governo). Por outro lado, outros 
usuários são auto-fornecedores. As tarifas/taxas de água do Governo 
cobrados pela DWAF em fornacimentos de água a granel para os diferentes 
sectores de uso foram usados como preços da água (PW). Detalhes da 
estrutura das taxas de água no SPSB para sectores abstraindo água para 
uso comercial são encontrados no apêndice de Hassan e Farolfi de 2005, e 
consistem nas seguintes componentes (DWAF, 2003): 
• A taxa de consumo (uso), que se aplica apenas aos usuários que 
recebem água de sistemas de água do governo. Esta taxa recupera os 
custos associados à manutenção e operação dos sistemas de 
abastecimento de água. 
• A taxa de gestão de recursos hígricos (WRMC), que se aplica a todos 
os usuários, excepto os do “Schedule 1”. Os usuários do “Schedule 1” 
conforme definido no NWA são os que abstraem água directamente de 
uma fonte natural (incluindo armazenamento e utilização da água da 
chuva) para fins não comerciais, tais como consumo doméstico, 
jardinagem e reserva de água de subsistência, (DWAF, 2003). Esta taxa 
é introduzida para recuperar os custos actuais das actividades de 
gestão de recursos hídricos (por exemplo, planeamento e controle de 
alocação e uso de água, monitoria e controle da poluição e plantas 





invasoras exóticas, conservação da água e gestão da procura, etc.). 
Note-se que esta taxa também se aplica às actividades de redução de 
fluxo, tais como florestas cultivadas (plantações) e da agricultura 
comercial de sequeiro. 
• A taxa de pesquisa, que é colectada dos usuários, abastecidos com 
água de sistemas de governo e prestadores de serviços de água (ou 
seja, municípios e WUAs incluindo conselhos de irrigação). 
Enquanto os dois primeiros representam a recuperação dos custos de actual 
fornecimento de água, a imposição de pesquisa de água é tratado como um 
direito de propriedade que recupera parte da renda do recurso. 
O modelo de sistema de demanda de água da SPSB foi calibrado para dados 
sobre as estimativas de elasticidade preço da demanda de água obtida a 
partir de um número de fontes em níveis actuais observados de uso da água 
e taxas de preço para gerar os parâmetros do sistema de demanda 
(inclinação, b e interceptção, a). Detalhes do processo de calibração são 
apresentados no apêndice de Hassan e Farolfi (2005). 
Usando o especificado demanda setorial de água, uma função de demanda 
total de água para a SPSB foi, então, derivada, agregando todos os sectores: 
WD = a – b PW = Σi WDi = Σi (ai – bi PWi)    (6) 
Uma simulação de quantidades de água demandada por diversos sectores 
WDI em diferentes níveis de preços PWg, agregado sobre todos os sectores 
dá a demanda total da água ( WDg). Valores simulados de WDg e PWg foram 
então usados para ajustar uma curva de demanda de água agregada e 
derivar os seus parâmetros a e b. Uma vez que a especificação da curva de 
demanda de água agregada é sensível à elasticidade dos parâmetros 
sectoriais escolhidos, este método resultou nas funções de demanda total de 
água dadas no apêndice de Hassan e Farolfi (2005) para o SPSB. 
A área sob esta curva de demanda é igual à soma das áreas de todas as 
curvas de demanda do sector: 















)()(    (7) 
onde: 
 QW refere-se à quantidade de água demandada. 
Resultados do modelo empírico sob regimes de alocação alternativa de 
água 
Os dois cenários acima discutidos (preços de eficiência nos níveis actuais do 
uso da água de 95x106m3 e de rendimento máximo de 61x106m3) foram 
avaliados usando o modelo estimado do setor de água. O modelo foi utilizado 
para determinar os preços de equilíbrio nos dois níveis de alocação total de 
água e por sua vez, calcular os vários valores representados na figura. 1 em 
cada cenário (por exemplo, RR, CS e subsídios de água). 
Para a simplicidade de notação usaremos Q no lugar de QW, P no de PW e 
C no de AVC. De acordo com a moldura analítica descrita na Figura. 1, 
derivamos o excedente do consumidor (CS) medido da seguinte forma: 










Q     (8) 
Para o Cenário I, onde Q=95 a integral na Eq. (8) será avaliada entre 0 e 95 
para calcular o CS (de forma semelhante entre 0 e 61 para o Cenário II, onde 
Q=61). Por outro lado, o aluguer do recurso (RR) é derivado como a 
diferença entre o preço de equilíbrio no nível de Q 95 (61 para o Cenário II) e 
os custos pagos por cada usuário por m3 de água utilizada, que quando 
multiplicado pela quantidade de água utilizada por cada sector dá o subsídio 
total fruído por esse sector e quando somado ao longo de todos os sectores 
dá uma estimativa do subsídio total na sub-bacia. Resultados dos cálculos 
acima para os dois cenários estão resumidos nas Tabelas 2 e 3. As tabelas 2 
e 3 também relatam resultados sob duas assumpções de elasticidade: a 
elasticidade elevada (HES), utilizando a elasticidade do limite superior e a 





baixa elasticidade (LES) com base no limite inferior de faixas de elasticidade 
dadas no apêndice de Hassan e Farolfi (2005). 
Tab. 2 
 
Os resultados da simulação apresentados na Tabela 2 indicam que aos 
níveis correntes de alocação de água (95 x106m3) o valor de mercado da 
água a granel no SPSB é de cerca de R0.84 sob a assumpção de HES, 
gerando mais de R 70m de aluguer de recursos (RRs), quase todos 
dissipando para diversos utilizadores da água. A este preço de compensação 
de mercado gera-se um excedente económico (CS) de mais de R 450m, 
dando uma média de R 4,78/m3 de bem-estar do valor de água. É importante 
notar aqui as diferenças entre o preço de compensação de mercado 





(equilíbrio), que mede o valor de comercialização da água, o aluguer do 
recurso (RR) que mede o valor económico (escassez) do recurso no local e a 
medida do excedente económico (CS), que reflete o valor social máximo da 
mercadoria trocada (máxima vontade de pagar por ele). 
Quando a oferta de água foi limitada ao rendimento disponível de 61 m3 para 
proteger a Reserva ecológica, alcançou-se um preço de mercado muito maior 
de R 4.16/m3, levando a um subsídio muito maior de R 2,67/m3. Isto, 
entretanto, reduziu o excedente económico para R 3,07/m3, causando uma 
perda de peso morto no valor de bem-estar económico da água de mais de R 
58 m. Isso equivale a um custo oportunidade de R 1,71 para cada m3 de água 
retirada da atividade económica para a proteção ambiental. Como discutido 
anteriormente, esta medida de perda de CS a partir de valores fora do fluxo 
não é a medida adequada de perda ou ganho sociais líquidos, uma vez que 
não leva em conta os ganhos de bem-estar do funcionamento melhorado do 
ecossistema (valores da água dentro do fluxo), que o presente estudo não 
pude estabelecer. No entanto, estes resultados sugerem que o valor 
económico médio do aumento da oferta de água (rendimento) para usos fora 
do fluxo no SPSB é de cerca de R 1.7/m3. Adicionando a isto o RR percebido 
no cenário de oferta plena de água dá um valor económico total de R 
2,46/m3, que pode ser usado como uma referência contra a qual os custos 
unitários de opções alternativas de fornecimento de água podem ser 
comparados. Note-se que o benefício social do aumento da oferta de água 
para uso fora do fluxo (custo oportunidade) aumenta para R 2,83/m3 sob a 
assumpção de LES. 
Resultados da Tabela 2 indicam que a única parte da RR coletada através da 
imposição de pesquisa de água capta uma parcela muito pequena do RR 
total em todas os dois cenários e assumpções de elasticidade inferior a 2% 
na melhor das hipóteses. O resto da RR dissipa para diversos utilizadores da 
água na SPSB em diferentes fracções, como mostrado na Tabela 3. 
Claramente, a agricultura comercial de irrigação em grande escala colhe a 
grande parte de RR, uma vez que é o maior usuário de água na sub-bacia 
seguido pelas atividades de mineração. As famílias rurais e os agricultores de 
irrigação de pequeno porte são actualmente subsidiados como usuários do 
“Schedule” 1. O subsídio por unidade é maior para os agricultores de 
irrigação, enquanto as famílias da mineração,  indústria, e urbanas são 
cobrados por água a granel a preços relativamente mais baixos de subsídios. 







Conclusões e limitações do estudo 
As análises anteriores mostraram que na SPSB a água a granel é 
actualmente oferecida em excesso para usos fora do fluxo, à custa da 
Reserva ecológica (benefícios dentro do fluxo). O estudo também indicou que 
a água a granel é actualmente subavalorizada (preços baixos) e o único 
instrumento de capturar o valor da água (taxas de investigação em águas) 
captura uma porção menor do valor da água. A consequência é a dissipação 
de quase todos o RR para vários usuários de água fora do fluxo na forma de 
subsídios indirectos de cerca de R 0,75 ou R 0.42/m3 com as assumssões de 
HES e LES, respectivamente. A irrigação comercial usufrui do subsídio mais 
elevado sendo o principal consumidor seguido por mineração. Resultados da 
análise de simulação também indicam que o custo oportunidade em termos 
de perda de excedente económico para usos fora do fluxo como resultado de 
oferta de água limitada para proteger a Reserva ecológica é R 2.83/m3. 
Juntamente com RRs percebido nas actuais alocações, o valor económico 
total máximo que os usuários fora do fluxo estão dispostos a pagar para 
aumentar o rendimento da água para oferecer a todos os níveis de 





exigências que actualmente beneficiam no SPSB é estimado em cerca de R 
2.5/m3. Este valor, apesar de não refletir adequadamente o ganho social 
líquido ou perda da protecção ambiental, serve como um valor de referência 
contra o qual os custos unitários de potenciais opções alternativas de oferta 
de água podem ser comparados. 
 
Conceitos Chave tratados 
Eficiência económica e alocação da água. 
Alocação de água intra e inter-sectorial. 
Modelo de equilíbrio parcial. 
Medidas de bem-estar. 
Aluguer de recurso.  
Análise baseada em cenários.  
Demanda agregada de água.  
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Exercícios 
Forneça uma moldura gráfica de alocação eficiente de água de superfície entre dois usuários. 
Explique o que é um modelo de equilíbrio parcial do setor hídrico.  
A partir do exemplo apresentado, explique por que é que a água é fortemente subsidiada. 
Do exemplo anterior, explique o que é a perda de bem-estar pela protecção ambiental. 
